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Resumo 
 
Esta pesquisa discute a circulação e apropriação de diagnósticos de Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade em cenários escolares. Aborda o contexto que para muitos tem sido 
uma mudança de paradigma, no qual a ciências humanas deixaram de ser a referência para a 
explicação dos fenômenos humanos, que passam a ser explicado pelas neurociências 
(WOLFF, 2012). Tal mudança está relacionada ao debate que se instaura tanto no âmbito 
acadêmico quanto na mídia sobre o diagnóstico do Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH), caracterizado pelos sintomas de hiperatividade, impulsividade e 
déficit de atenção. A dissertação traz ao leitor várias discussões que circundam o tema, 
envolvendo critérios de diagnóstico, manuais de classificação de doenças e transtornos 
mentais, bem como o olhar sobre os sintomas e o tratamento preconizado. O principal ponto 
do debate é a hegemonia da corrente neurobiológica para a explicação do transtorno 
(PEREIRA, 2009).  Outros autores (Moysés e Collares (2010) e Guarido (2010)) tem 
destacado que a problemática do diagnóstico do TDAH está fortemente relacionada ao 
processo de medicalização da educação. Neste contexto, a escola é o espaço em que as 
queixas sobre o TDAH são mais frequentes (PEREIRA, 2009).  Assim, este estudo busca 
compreender como professoras que atuam nos serviços educacionais especializados entendem 
o transtorno e se de alguma forma suas concepções estão alinhadas a algum dos pontos 
discutidos no debate. Foi realizada uma pesquisa etnográfica em duas escolas de ensino 
fundamental da rede municipal de ensino de uma cidade no interior paulista. Centralizamos 
nosso olhar nas falas das professoras que trabalham nos serviços educacionais especializados: 
duas professoras que atuam nas Salas de Recursos e duas professoras que atuam no 
Laboratório de Aprendizagem, buscando compreender como elas pensam o diagnóstico do 
transtorno e suas implicações na escola. A fim de ampliar o campo de discussão ouvimos 
também as concepções relacionadas ao TDAH de duas professoras de classe comum, uma 
estagiária e uma coordenadora que também trabalham nestas escolas. O campo da pesquisa 
também compreendeu as perspectivas de três profissionais da área da saúde que trabalham 
com crianças e adolescentes nos serviços de saúde vinculados ao SUS do município em que se 
localizam as escolas. Observamos a partir dos registros do caderno de campo e das análises 
das entrevistas semiestruturadas que as concepções das profissionais entrevistadas sobre o 
transtorno são semelhantes. As causas são explicadas a partir de fenômenos contemporâneos, 
como a falta de tempo dos pais para educar os filhos, dificuldades da escola em lidar com o 
descompasso entre seus métodos e as tecnologias que as crianças estão expostas fora da 
escola, a problemas de ordem neurobiológica. As questões referentes ao diagnóstico do 
TDAH na escola estão permeadas de opiniões positivas e negativas, cuja explicação principal 
para a positividade está relacionada ao oferecimento de serviços de apoio à aprendizagem 
bem como a organização de estratégias individuais para a participação da criança nas 
atividades e a negatividade relacionada à construção de rótulos e estigmas.  
Palavras-chave: Crianças. Diagnósticos. TDAH. Escola.  
 
 
 
 
  
Abstract 
 
 
This research discusses the circulation and appropriation of diagnoses of Attention Deficit 
Hyperactivity Disorder in school scenarios. It discusses the context that for many has been a 
paradigm shift in which the human sciences are no longer the reference for the explanation of 
human phenomena, which are to be explained by neurosciences (WOLFF, 2012). This change 
is related to the debate that is established both in academia and in the media about the 
diagnosis of Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD), characterized by symptoms of 
hyperactivity, impulsivity and attention deficit. The dissertation provides the reader several 
discussions surrounding the topic, involving diagnostic criteria, manuals for classification of 
diseases and mental disorders, as well as a look over the symptoms and recommended 
treatment. The main point of the debate is the hegemony of the neurobiological trend for the 
explanation of the disorder (PEREIRA, 2009). Other authors (Moysés and Collares (2010) 
and Guarido (2010)) have highlighted that the problem of diagnosis of ADHD is strongly 
related to the process of medicalization of education. In this context, school is the space in 
which complaints about ADHD are more common (PEREIRA, 2009). Thus, this study 
intends to comprehend how teachers who work in specialized educational services understand 
the disorder and if somehow their views align to some of the points discussed in the debate. It 
was performed an ethnographic research in two elementary schools in the municipal school 
system of a city in the interior of São Paulo state. We focused our attention on the testimonies 
of the teachers working in specialized educational services: two teachers who work in the 
Resource Rooms and two teachers who work in the Learning Laboratory, trying to understand 
how they think of the diagnosis of the disorder and its implications in school. In order to 
broaden the scope of the discussion, we also heard the conceptions related to ADHD from two 
ordinary class teachers, an intern and a coordinator who also work in these schools. The field 
of research also comprised the perspectives of three health professionals who work with 
children and adolescents in health services associated with SUS in the municipality where the 
schools are located. We observed from the records of the field notebook and of the analysis of 
the semi-structured interviews that the conceptions of the interviewed professionals about the 
disorder are similar. The causes are explained based on contemporary phenomena such as 
lack of time of parents to educate their children, difficulties of school in dealing with the gap 
between its methods and technologies that children are exposed outside it, to problems of 
neurobiological order. Issues relating to the diagnosis of ADHD in school are permeated with 
positive and negative opinions, of which main explanation for positivity is related to the 
offering of services to support learning as well as the organization of individual strategies for 
the child's participation in activities and negativity related to the construction of labels and 
stigmas.  
Keywords: Children. Diagnoses. ADHD. School  
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Introdução 
 
Nas últimas décadas foi possível observar o aumento vertiginoso de estudos sobre o 
cérebro e seu funcionamento. Tão grande foi a incidência desses estudos que a década de 
1990 ficou conhecida com a década do cérebro. 
A difusão de tecnologias que permitem cartografar as redes cerebrais impulsionaram o 
desenvolvimento de terapêuticas que promoveram avanços no tratamento de diversas doenças.  
Entretanto, tal difusão tem despertado diversas discussões e revelado mudanças no paradigma 
científico. 
As mudanças empreendidas pelos projetos epistemológicos possibilitaram uma nova 
compreensão sobre o humano, dando origem a um novo homem. Wolff (2012) explica que 
Changeux (1983) cunhou o termo homem neuronal, o qual está determinado pela evolução da 
espécie, por seus genes e pelo desenvolvimento e funcionamento de seu cérebro (WOLFF, 
2012). 
Wolff destaca que as concepções de homem só podem ser compreendidas no âmbito 
de seus projetos epistemológicos. Os paradigmas das ciências humanas e da ciência que 
inaugura o homem neuronal têm em seus projetos científicos, ou seja, na teoria, o método que 
possibilita a definição do homem (WOLFF, 2012, p. 12). 
As mudanças de paradigma que ocorrem tanto na ciência quanto na definição do 
homem estão presentes não somente no âmbito teórico, pois se localizam também nas 
práticas: as reformulações dos manuais de classificação de doenças são um exemplo de tais 
modificações. Anteriormente, a humanidade e suas condições de existência eram definidas 
por psicanalistas, linguistas e antropólogos a partir do referencial estruturalista, o qual 
concebia o homem a partir das estruturas sociais, econômicas e familiares (WOLFF, 2012, 
p.7).  
 O nascimento do homem neuronal (objeto de estudo das Neurociências, da Biologia, 
da evolução biológica) imprime muitas mudanças na forma de olhar para o humano. Tais 
mudanças estão presentes nos próprios manuais de classificação de doenças; as explicações 
anteriormente baseadas na Psicanálise e nas ciências humanas cederam lugar às explicações 
fundamentadas nas ciências biológicas, que passaram a determinar e a explicar os transtornos 
e os sofrimentos vivenciados pelos sujeitos que, anteriormente, estavam presos às estruturas 
sociais, econômicas e linguísticas (WOLFF, 2012). 
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O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) insere-se nessa nova 
lógica da mudança de olhar para os sintomas. Anteriormente, os sintomas eram explicados por 
descrições psicodinâmicas. A partir da década de 1980, passaram a ser compreendidos como 
sinais que compõem um transtorno considerado essencialmente orgânico (LIMA, 2005, 
PEREIRA, 2009). Atualmente, com o desenvolvimento de pesquisas genéticas e de novas 
tecnologias para o mapeamento cerebral, as características do transtorno centralizam-se nos 
aspectos neurobiológicos, que estão fortemente ligados à hereditariedade e ao funcionamento 
cerebral.  
Grande parte dos estudos sobre TDAH é baseada na concepção neurobiológica, na 
qual o transtorno é caracterizado por uma disfunção do controle executivo que, segundo essa 
teoria, é responsável por inibir comportamentos, controlar impulsos e adiar gratificações. O 
transtorno está associado a modulações de neurotransmissores, entre eles dopamina e 
noradrenalina (BARKLEY, 2002). Essa abordagem pontua que o transtorno tem um 
componente genético, mas que também pode sofrer influências ambientais. Esse olhar é 
defendido por inúmeros estudos que buscam entender a bioquímica cerebral e como essa pode 
modular comportamentos, inclusive de crianças. 
O transtorno é descrito a partir da presença constante de três comportamentos: 
desatenção, hiperatividade e impulsividade em dois ou mais contextos diferentes. O 
diagnóstico de crianças e adolescentes é realizado a partir dos relatos dos pais e de 
professores, já que a escola é colocada como um dos locais onde esses comportamentos mais 
aparecerem. 
Entretanto, essa abordagem, apesar de ser dominante, não é única. Os trabalhos de 
Moysés e Collares (2010) e Itaborahy (2009) procuram discutir as publicações da abordagem 
neurobiológica, bem como suas propostas de tratamento referentes aos efeitos colaterais 
provocados pelo uso da medicação e a falta de conhecimento sobre os possíveis danos que a 
medicação pode causar após o uso prolongado. As relações entre o TDAH e o ambiente 
escolar também representam outro ponto de discussão presente nos debates sobre o transtorno 
e o fenômeno da medicalização da educação.  Esse processo é estudado por vários autores, 
dentre eles Moysés e Collares (2010). 
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Assim, o presente trabalho busca conhecer o olhar das professoras que atuam nos 
atendimentos especializados
1
 a respeito do TDAH, observando como cada entrevistada 
constrói suas opiniões sobre o diagnóstico desse transtorno.  
Realizamos uma pesquisa etnográfica não participativa, em duas escolas da rede 
municipal de ensino de uma cidade do interior do Estado de São Paulo. A presença nas 
escolas e o contato com as professoras possibilitou conversas e entrevistas sobre o TDAH e 
suas relações com o espaço escolar. A fim de ampliar a discussão, também entrevistamos duas 
professoras que atuam no ciclo I do ensino fundamental e mais duas pessoas que trabalham na 
área da educação, uma estagiária e uma coordenadora. 
A pesquisa não se concentrou apenas na perspectiva dos profissionais da educação, 
procuramos estender a nossa escuta a profissionais da saúde que atendem crianças, 
adolescentes e suas famílias.  Nossa intenção foi conhecer como outras pessoas que trabalham 
com crianças entendem o TDAH e as relações desse transtorno com a educação escolar. 
 O primeiro capítulo desenha um panorama sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade a partir de estudos embasados na perspectiva neurobiológica. Assim, 
procuramos definir as principais características do transtorno e os critérios de diagnóstico 
utilizados durante o processo de avaliação. Também retratamos a história do transtorno e os 
tratamentos recomendados para a supressão dos sintomas. 
O segundo capítulo traz considerações sobre a configuração de um debate em torno do 
diagnóstico do TDAH, por meio da análise de reportagens (veiculadas em jornais, revistas e 
internet) que abordam a temática, assim como as discussões centralizadas na mudança dos 
critérios de diagnóstico a partir da nova edição do Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (DSM).  Assim, discutimos brevemente as alterações anteriores 
relacionadas às mudanças de ênfase nos sintomas e as mudanças na nomenclatura do 
transtorno que, atualmente, é denominado Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade. 
                                                 
1
 Esses serviços são compostos pelo Atendimento Educacional  Especializado (AEE), também conhecido como 
Salas de Recursos e pelos Laboratórios de Aprendizagem. O AEE previsto na Constituição Federal e 
sistematizado pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva e pelo decreto 7.611, de 17 
de novembro de 2011  é um serviço destinado a alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação, que tem como objetivo identificar e elaborar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade visando o acesso, a participação e aprendizagem de acordo com a necessidades específicas dos 
alunos. O AEE deve garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular, deve ser 
oferecido no período inverso ao da classe comum. No munícipio pesquisado, os alunos com altas 
habilidades/superdotação são atendidos por um programa específico do município. O Laboratório de 
Aprendizagem é um serviço criado pela rede municipal de educação  pesquisada,  destinado ao aluno com 
dificuldades circunstanciais em seu processo de escolarização. 
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O terceiro capítulo procura entender as relações que se estabelecem entre o 
diagnóstico do TDAH e a instituição escolar. A forma escolar e o regimento do tempo são 
discutidos como pontos que podem ser apropriados por olhares que se embasam em aspectos 
biológicos como determinantes de desempenho em que os atrasos podem ser identificados 
como sintomas do TDAH. 
 Nesse capítulo, retomamos alguns trabalhos dedicados a compreender o fracasso 
escolar e suas relações com o diagnóstico clínico. Há também uma breve discussão sobre a 
inserção da medicina no espaço escolar e as discussões sobre a medicalização
2
 da educação, 
que ganha contornos importantes para ajudar a pensar sobre o TDAH. Discutimos também a 
formação de um fórum que tem como objetivo principal o questionamento das práticas 
medicalizantes, isto é, de práticas que entendem as queixas escolares como objeto de 
intervenção médica. Deste modo, o conteúdo apresentado nesse capítulo nos permite 
compreender como a escola pode exercer um importante papel na confecção e na circulação 
de diagnósticos ou na proposição de alternativas para crianças inquietas ou desatentas.  
O quarto capítulo retrata as principais falas das professoras dos serviços especializados 
sobre o TDAH, assim como o as falas de outras profissionais que também foram ouvidas 
durante a pesquisa.  As falas das entrevistadas trazem uma problematização do cenário no 
qual emerge o diagnóstico do TDAH.  Ao trazerem as questões que lhes são impostas sobre a 
temática, as entrevistadas elaboraram reflexões sobre as relações estabelecidas entre o 
diagnóstico do transtorno e o espaço escolar, tornando o debate mais complexo. O quinto 
capítulo discute as principais considerações das professoras de serviços educacionais 
especializados sobre o TDAH, enfatizando as explicações para as causas e as questões 
relacionadas ao diagnóstico e seus diferentes efeitos na escola. As discussões envolvem 
questões pertinentes ao olhar sobre a criança diagnosticada, aos efeitos do diagnóstico nas 
relações familiares e, principalmente, nas relações que se constroem no espaço escolar, 
sobretudo em relação aos professores de classes regulares. 
Nesse capítulo, o foco principal são as concepções das professoras dos serviços 
educacionais especializados sobre o transtorno, bem como o modo pelo qual o diagnóstico é 
encarado e percebido no ambiente escolar. Os dados coletados com profissionais da saúde e 
                                                 
2
  Collares e Moysés (1997, p. 147) salientam que a medicalização da educação é um processo pelo qual 
problemas de ordem pedagógica, institucional e política, que requerem ações voltadas para esses campos, 
passam a ser entendidos como questões de ordem médica, decorrentes de doenças físicas ou mentais dos alunos. 
Há um deslocamento da discussão para o plano individual. O problema, que é de ordem política e pedagógica, 
passa a ser encarado como um problema exclusivo do aluno. 
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outros profissionais da educação são cotejados a partir de pontos de divergência e pontos de 
intersecção observados nas falas dos três grupos de entrevistados. 
O último capítulo expõe as considerações finais que brotaram no decorrer do trabalho 
e também traz alguns desdobramentos sobre possíveis articulações entre as áreas da saúde e 
da educação. 
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1 A descrição do TDAH a partir de estudos neurobiológicos 
 
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade é descrito, via de regra, a partir 
da junção de sintomas relativos à desatenção, impulsividade e intensa atividade motora.   
Pessoas diagnosticadas com TDAH são frequentemente descritas como irrequietas, 
agitadas, com dificuldades para manterem-se sentadas por algum tempo, desorganizadas com 
suas coisas, apresentando dificuldades para se lembrar de compromissos, deixando a 
impressão de estarem “desconectadas do mundo”. As várias descrições dos sintomas do 
transtorno abrangem essas e outras dificuldades. É importante salientar que as dificuldades 
estão sempre relacionadas aos três pilares do transtorno: a desatenção, a hiperatividade e a 
impulsividade. 
O transtorno tem sido descrito a partir de uma falha na inibição dos impulsos; Barkley 
(2002) trata de explicar o transtorno a partir dessa falha.  As características do transtorno 
estão relacionadas à capacidade de inibir impulsos para realizar determinada atividade e tal 
capacidade é falha nas crianças que possuem o transtorno.  
Além dessa falha, o transtorno é relacionado aos seguintes comportamentos: 
dificuldades em seguir instruções e também em esperar gratificações, inconsistência do 
comportamento (a criança pode, em algumas situações, apresentar grandes dificuldades em 
realizar determinadas atividades e, em outras, pode demonstrar facilidades), ou até mesmo 
apresentar dificuldade em uma mesma atividade que, outrora, realizava sem apoio. A 
inconsistência pode ser interpretada como um reflexo dos outros sintomas e também pode 
levar à compreensões diferentes sobre o transtorno, fazendo com que muitos encarem a 
variabilidade do comportamento de crianças diagnosticadas com TDAH como sinônimo de 
preguiça (BARKLEY, 2002). 
Desse modo, o autor supracitado pontua que sintomas de desatenção, impulsividade e 
hiperatividade podem ser resultantes de um controle inibitório prejudicado, fatores esses que 
estão relacionados a cinco processos mentais: senso de passado e futuro; discurso 
autodirigido; capacidade de separar fatos de sentimentos; internalização da motivação; 
capacidade de fragmentar e recombinar informações. Barkley (2002) afirma, ainda, que o 
nome mais acertado para o TDAH seria transtorno desenvolvimental do autocontrole.  
Ainda nessa mesma abordagem trazida por Barkley, o transtorno é considerado por 
Silva (2009) como decorrente de um funcionamento mental acelerado, cujos fatores genéticos 
são preponderantes. A autora procura afastar-se da conotação de doença, enfatizando, em 
17 
 
vários momentos, algumas características do transtorno como positivas, desde que sejam bem 
administradas e dosadas. 
A prevalência é estimada ente 3 a 7% das crianças, tal dado sugere que em cada sala 
de aula há uma ou duas crianças com o transtorno (BARKLEY, 2002). Outros autores 
destacam que a presença de variações entre diferentes países se deve a diferentes critérios de 
diagnóstico e também às variáveis clínicas ligadas ao comportamento da criança, tanto na 
família quanto na escola (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p. 33). 
Diferentes autores, tais como Amaral (2009), Rangel Junior (2007), Fontana et al. 
(2007), Poeta e Rosa Neto (2004), Oliveira e Albuquerque (2009), Freire e Pondé (2005) e 
Vasconcelos et al. (2003),  destacam  que as fontes e o contexto em que as informações foram 
colhidas, os critérios na formação das amostras, assim como o referencial metodológico e as 
características da amostra (como sexo e idade) podem produzir diferentes resultados no que 
diz respeito ao diagnóstico do transtorno. 
Outro ponto relativo à prevalência é a discrepância em relação à correlação entre 
meninos e meninas. Alguns explicam as variações a partir do maior número de sintomas de 
desatenção nas meninas, o que muitas vezes é subdiagnosticado, pois não são tão evidentes 
quanto os sintomas de hiperatividade que aparecem com maior frequência nos meninos 
(AMARAL, 2009; BARKLEY, 2002). 
A etiologia do transtorno é centrada na genética e na neuroquímica do cérebro. 
Barkley (2002) e Amaral (2009) considerem que o TDAH está associado tanto a fatores 
genéticos, neuroquímicos, quanto psicossociais. Esses autores assinalam que as contribuições 
do ambiente familiar são secundárias, sublinhando que o transtorno se caracteriza por sua 
base neurobiológica.  Dessa forma, o TDAH é explicado, por essa vertente, a partir da 
associação do córtex frontal à coordenação das funções executivas, responsáveis pelo 
planejamento de atividades futuras, pelo controle dos impulsos e também pela elaboração de 
estratégias para solucionar problemas. Essas funções são intrinsecamente relacionadas com a 
atenção e o seu comprometimento estaria ligado à sintomas de desatenção, impulsividade e 
hiperatividade, já que as últimas são resultantes de falhas do controle inibitório. 
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1.1 As causas do TDAH 
 
Há diferentes abordagens no que se refere à causa do TDAH. Dessa maneira, para 
Barkley, (2004 apud Gomes et al. 2007) e Rohde et al. (2005), o transtorno é considerado 
neurobiológico com influência genética, ou seja, é definido a partir de uma falha 
neurobiológica que tem como causa fatores genéticos. Já Santos e Vasconcelos (2010) 
salientam que o TDAH é decorrente de uma complexa combinação entre fatores genéticos, 
biológicos, ambientais e sociais. 
 Barkley (2002) aponta pesquisas que observam semelhanças entre pessoas com o 
diagnóstico de TDAH e pessoas que sofreram alguma lesão na região frontal do cérebro. 
Achados científicos salientam que somente 5 a 10% das crianças diagnosticadas com TDAH 
possuem alguma lesão, que pode estar associada a problemas na gravidez e no parto. Silva 
(2009) e Mattos (2003) também defendem que as causas do transtorno, além de 
neurobiológicas, podem estar relacionadas a fatores externos, como problemas no parto ou 
durante a gestação. Vale ressaltar que, para esses autores, o ambiente em que a criança vive 
jamais irá causar o TDAH. Para Mattos (2003), o TDAH causa problemas familiares, mas não 
pode ser causado por problemas familiares. Sob essa mesma concepção, Silva (2009, p. 64-
65) destaca que os cuidados precários e os sofrimentos vivenciados pela criança podem 
intensificar os sintomas do transtorno, mas nunca causá-lo. 
 Há outros estudos que apresentam conclusões semelhantes ao defenderem que o 
surgimento do TDAH pode estar relacionado à exposição ao álcool e ao fumo durante a 
gravidez (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011; BARKLEY, 2002; RANGEL 
JUNIOR, 2007).  
As causas do TDAH são divididas em dois grupos: o primeiro se refere às causas 
ambientais, descritas a partir da exposição do feto a substâncias como o álcool e o tabaco. O 
segundo grupo diz respeito à hereditariedade. Dentre essas causas, Barkley afirma que o 
TDAH está relacionado à química cerebral, ou seja, para ele, a diminuição da concentração de 
neurotransmissores
3
 pode acarretar o transtorno (BARKLEY, 2002, p. 80-81). 
Há também estudos referentes à diminuição do fluxo sanguíneo cerebral.  Hans Lou, 
LeifHeiksen e Peter Bruhn (1984 apud Barkley, 2002) compararam o fluxo sanguíneo 
cerebral de crianças com TDAH (algumas com dificuldade de aprendizagem) com crianças 
                                                 
3
 Substâncias químicas do cérebro que permitem que as células nervosas transmitam informações a outras células 
nervosas (BARKLEY, 2002, p. 81). 
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sem TDAH e observaram que as  crianças com TDAH apresentam diminuição  do fluxo 
sanguíneo na região frontal, mais especificamente no núcleo caudado (responsável pela 
conexão da região frontal ao sistema límbico). Em outro estudo, realizado por Zametkin et al. 
(1990 apud Barkley, 2002), utilizando a tomografia por emissão de pósitrons, os adultos com 
TDAH apresentaram menor atividade cerebral na região frontal (BARKLEY, 2002; RANGEL 
JUNIOR, 2007). 
Barkley (2002) aponta pesquisas de Hynd, Marshall e Gonzalez (1993) por meio das 
quais os autores observaram que o núcleo caudado apresenta o lado direito levemente maior 
que o esquerdo. Outros estudos de Hynd e colegas (1990, 1991 apud Barkley, 2002) ressaltam 
que o corpo caloso e a região frontal direita são menores em crianças com TDAH. 
Podemos observar que, no interior da mesma perspectiva de análise, há dissonâncias. 
Alguns autores explicam o surgimento do transtorno a partir da interrrelação entre 
componentes genéticos e outros fatores. Assim, as causas estão relacionadas aos aspectos 
biológicos que imprimem modificações no comportamento, a expressão do comportamento 
está, desse modo, sob influência de diferentes fatores.  A expressão do TDAH é colocada da 
seguinte maneira: 
 
[...] um transtorno heterogêneo do ponto de vista comportamental, existem algumas 
características biológicas e sintomáticas que irão modificar a expressão 
comportamental individual, de acordo com as diferentes influências familiares, 
ambientais e dos diferentes agentes estressores (MUSZKAT; MIRANDA; 
RIZZUTTI, 2011, p.43). 
 
A relação dos neurotransmissores com a manifestação dos sintomas do TDAH 
também é discutida por Rangel Junior (2007) assim como Pina et al. (2010) e Muszkat, 
Miranda e Rizzutti (2011). Tais autores enfocam o papel dos neurotransmissores na 
manifestação do transtorno, salientando que  a dopamina e a noradrenalina estão fortemente 
associadas à expressão dos sintomas. A dopamina é um neurotransmissor relacionado à 
sensação de prazer, exerce influências sobre o controle das emoções e dos movimentos do 
corpo.  Também está relacionada às funções cognitivas tais como memória, pensamento 
abstrato e capacidade de planejar (MARSDEN, 2006 apud RANGEL JUNIOR, 2007). A 
dopamina é sintetizada a partir da tirosina, que é obtida através da alimentação. A tirosina é 
transportada para dentro do neurônio pela bomba trasnportadora de tirosina (TIR). Em 
seguida, é transformada em dopamina por meio da ação de duas enzimas: a tirosina 
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hidroxilase (TOH), que produz a DOPA (DA), e DOPA descaboxilase (DDC), que produz a 
dopamina (GUARDIOLA, 2006, p. 288-289).  Conforme a ilustração a seguir. 
 
Figura 1. A produção de dopamina  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Guardiola (2006, p. 291) 
 
Agora veremos como a dopamina se liga aos receptores: 
 
Figura 2. Receptores dopaminérgicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Guardiola (2006, p. 292) 
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Rangel Junior (2007) afirma ainda que a baixa função do sistema dopaminérgico na 
região cortical pode causar déficits cognitivos e o excesso de dopamina nas áreas estriais 
sugere a presença de comportamentos impulsivos e de hiperatividade. 
O TDAH está relacionado à diminuição da transmissão desse neurotransmissor, que 
pode estar relacionada tanto à diminuição da produção como também à receptação do 
neurotransmissor realizado pela enzima MAO. O estudo sobre as vias dopaminérgicas 
observa relações com os sintomas do TDAH.   
O sistema dopaminérgico é dividido em quatro vias: a primeira está relacionada ao 
controle dos movimentos; a segunda exerce influência sobre diversos comportamentos e 
também está relacionada às sensações de prazer; a terceira via está relacionada à cognição e a 
quarta via está envolvida no controle da secreção de prolactina (GUARDIOLA, 2006, p. 290-
292). Nessa mesma perspectiva, Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) defendem que a 
dopamina está vinculada ao controle executivo, à inibição do comportamento motor, à 
memória operacional e aos sistemas de recompensa imediata. Além disso, está vinculada à 
vigília e à conexão de informações importantes.  Outro neurotransmissor, a serotonina, 
também é citado, pois está relacionado à liberação de dopamina pré-sináptica, conhecida por 
neurotrofina, que também auxilia na modulação da atenção.  A serotonina (5-
hidroxitriptamina, 5HT) é produzida a partir do triptofano que é adquirido por meio da 
alimentação.  O triptofano é transformado em 5-hidroxitriptofano (5HTP) através da enzima 
triptofano hidroxilase (Tri OH), que é convertida em serotonina pela ação da descaboxilase de 
aminoácido aromático (AAADC) (GUARDIOLA, 2006, p. 290). 
 
Figura 3. A produção de serotonina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Guardiola (2006, p. 295) 
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A figura a seguir mostra os receptores de serotonina: 
 
 
Figura 4. Receptores de serotonina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Guardiola (2006, p. 296) 
 
A noradrenalina também tem sido relacionada ao surgimento dos sintomas do TDAH. 
Esse neurotransmissor é responsável pela transmissão de sensações de prazer. Está associado 
às sensações de sede, fome, instinto sexual. Também exerce a função de atenuação da dor e, 
seu excesso no lócus coeruleus, pode desencadear falta de atenção e diminuição da atuação 
dos sistemas de inibição do comportamento (RANGEL JUNIOR, 2007). 
A síntese da noradrenalina, ilustrada na imagem de Guardiola (2006, p. 293) tem 
início a partir da ação da tirosina (TIR), que é transformada pela tirosina hidroxilase (TOH) 
em   DOPA descarboxilase (DDC) que produz a dopamina.  A dopamina (DA) é metabolizada 
pela enzima dopamina beta-hidroxilase (DBH), transformando-se em noradrenalina. Ela fica 
armazenada em um neurônio pré-sináptico, até que seja liberada (GUARDIOLA, 2006). 
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Observemos a imagem: 
 
Figura 5. A produção da noradrenalina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Guardiola (2006, p. 293) 
 
A próxima imagem retrata os receptores noradrenérgicos: 
 
Figura 6. Receptores Noradrenérgicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Guardiola (2006, p. 294) 
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Além de trabalhos que tratam da influência dos neurotransmissores no surgimento do 
transtorno, Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011, p. 58) apontam vários estudos que identificam 
áreas cerebrais e suas relações com o transtorno. A dificuldade na atenção seletiva estaria 
relacionada a um processamento ineficiente no córtex do giro cíngulo anterior. Já as  
dificuldades em manter a atenção estariam relacionadas à área dorsolateral do córtex-pré-
frontal. E os sintomas de hiperatividade estariam vinculados à área motora suplementar e ao 
córtex pré-motor. Já a impulsividade estaria associada às áreas órbito-frontais.  Os autores 
observaram, através de comparações de ressonâncias nucleares magnéticas, a diminuição da 
substância cinzenta e da substância branca na região frontal e no giro do cíngulo. Há estudos, 
citados pelos autores, que apontam alterações no cerebelo e em áreas subcorticais associadas 
ao TDAH.  
Desse modo, sugerem-se problemas com a modulação de neurotransmissores, tanto 
nas vias dopaminérgicas quanto nas vias noradrenérgicas, que estão associadas a um 
mecanismo de vigilância, que acaba por interferir no controle do sistema inibidor do 
comportamento (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p. 60). 
As influências de fatores genéticos e ambientais foram analisadas a partir de estudos 
com gêmeos. Tanto Barkley (2002) como Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) observam taxas 
maiores de concordância quando o estudo é realizado com gêmeos univitelinos em 
comparação a estudos com gêmeos bivitelinos. E salientam que “os genes não parecem ser os 
responsáveis pelo transtorno em si, mas por uma predisposição a ele” (MUSZKAT; 
MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p. 39). 
Segundo Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) e Barkley (2002), dois genes 
relacionados à regulação de dopamina estão associados ao TDAH. Um é responsável pela 
remoção da dopamina da sinapse; já o outro gene está relacionado à sensibilidade dos 
neurônios à dopamina. Os autores afirmam que parece haver um sinal de que há problemas na 
produção de dopamina e, muito possivelmente, de noradrenalina nos cérebros de pessoas com 
TDAH.   
O primeiro gene é chamado de D4RD e está associado a características de 
personalidade, como a busca de novidades, por exemplo. Já o segundo recebe o nome de 
DAT1 e está associado à regulação de dopamina, isto é, seu mecanismo de ação é responsável 
pela velocidade em que o neurotransmissor é removido da sinapse. Há outros estudos também 
relacionados aos receptores de dopamina D2, D3, e D5, esses relacionados ao metabolismo da 
dopamina (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p. 42). 
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Ainda no que diz respeito às causas do TDAH, Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) 
utilizam o conceito de endofenótipos
4
, pontuando que o endofenótipo biológico pode refletir o 
processamento de informações nos circuitos cerebrais. Explicam, ainda, que a ressonância 
nuclear magnética pode identificar algumas alterações de neurotransmissão e salientam que 
explicações biológicas ou psicológicas são incompletas, pois genes só podem ser associados à 
modulação do endofenótipo e não do comportamento. 
Os endofenótipos interagem com as características da personalidade do indivíduo e 
influenciam a expressão fenotípica, ou seja, a expressão do transtorno no indivíduo. No 
entanto, essa expressão também será influenciada pelos fatores ambientais, assim como a 
personalidade pode determinar o surgimento do transtorno e também sua intensidade 
(MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). Sob essa perspectiva, o transtorno é 
caracterizado pela influência de fatores genéticos e ambientais. 
 Quanto aos fatores de risco para o desenvolvimento do transtorno, Barkley (2002) e 
Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) apresentam dados referentes à família.  O primeiro 
salienta, como fatores de risco, o baixo grau de instrução da mãe, o baixo nível 
socioeconômico dos pais, a condição de pais solteiros e o abandono da família pelo pai. 
Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011, p. 37) pontuam variáveis sociodemográficas, como a 
idade dos irmãos e dos pais, aspectos culturais da família, história de transtornos psiquiátricos 
na família, pais com condutas agressivas.  
As causas do transtorno envolvem discussões sobre problemas de base neurobiológica, 
que podem ser configurados como pré-disposição, somados à presença de fatores ambientais e 
de outros fatores, como as relações familiares e as desvantagens sociais (Muszkat, Miranda e 
Rizzutti, 2011). Contudo, outros autores salientam que o transtorno é causado apenas por 
disfunções neurobiológicas, conforme é o caso de Gomes et al. (2007). 
 
 
 
 
                                                 
4
Endofenótipos, segundo Kieling (2007) são constructos teóricos que visam diminuir as distâncias entre os genes 
e os sintomas apresentados. Daí a necessidade de criação de um conceito que possa fazer a ligação entre estes 
pontos. O endofenótipo, desta forma, tem como característica principal sua menor complexidade em relação ao 
fenótipo. Eles são caracterizados como sintomas, características de diagnósticos, sinais visualizados a partir da 
neuroimagem, neurofisiologia, neuroquímica e neuropsicologia.  
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1.2 Os critérios de diagnóstico 
 
Os critérios de diagnóstico são organizados a partir de diferentes referenciais, adotados 
em diferentes países. Nos Estados Unidos, por exemplo, DSM, o Manual Diagnóstico e 
Estatístico dos Transtornos Mentais, editado pela American Psychiatric Association, é o 
manual preferido entre os médicos. No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) adota a CID 
10, a Classificação Internacional das Doenças. No entanto, os critérios do DSM são 
preponderantes no diagnóstico do TDAH, tanto no que se diz respeito às pesquisas, quanto ao 
referencial adotado na clínica. 
Nos últimos vinte anos, os critérios mais utilizados para o diagnóstico do TDAH têm 
sido embasados na quarta versão do DSM, o DSM-IV, que define o transtorno a partir de 
comportamentos persistentes de desatenção e hiperatividade. Essa versão traz a descrição do 
transtorno por meio dos sintomas e sinais dos comportamentos de indivíduos que são 
caracterizados como portadores do TDAH 
 
Os critérios do DSM-IV-TR (APA, 2002) estão listados no quadro abaixo: 
 
Quadro 1. Critérios diagnósticos para Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade descritos no DSM-IV-TR 
 
A. Ou (1) ou (2)  
1) seis (ou mais) dos seguintes sintomas de desatenção persistiram por pelo 
menos 6 meses, em grau mal-adaptativo e inconsistente com o nível de 
desenvolvimento: 
Desatenção: 
(a) frequentemente deixa de prestar atenção a detalhes ou comete erros por 
omissão em atividades escolares, de trabalho ou outras 
(b) com frequência tem dificuldades para manter a atenção em tarefas ou 
atividades lúdicas 
(c) com frequência parece não ouvir quando lhe dirigem a palavra 
(d) com frequência não segue instruções e não termina seus deveres 
escolares, tarefas domésticas ou deveres profissionais (não devido a 
comportamento de oposição ou incapacidade de compreender instruções) 
(e) com frequência tem dificuldade para organizar tarefas e atividades; 
(f) com frequência evita, demonstra ojeriza ou relutam em envolver-se em 
tarefas que exijam esforço mental constante (como tarefas escolares ou 
deveres de casa) 
(g) com frequência perde coisas necessárias para tarefas ou atividades (por 
ex., brinquedos, tarefas escolares, lápis, livros ou outros materiais) 
(h) é facilmente distraído por estímulos alheios à tarefa 
(i) com frequência apresenta esquecimento em atividades diárias 
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(2) seis (ou mais) dos seguintes sintomas de hiperatividade persistiram por 
pelo menos 6 meses, em grau mal adaptativo e inconsistente com o nível de 
desenvolvimento:  
Hiperatividade: 
(a) frequentemente agita as mãos ou os pés ou se remexe na cadeira 
(b) frequentemente abandona sua cadeira em sala de aula ou outras situações 
nas quais se espera que permaneça sentado 
(c) frequentemente corre ou escala em demasia, em situações nas quais isto é 
inapropriado (em adolescentes e adultos, pode estar limitado a sensações 
subjetivas de inquietação) 
(d) com frequência, tem dificuldade para brincar ou se envolver 
silenciosamente em atividades de lazer 
(e) está frequentemente "a mil" ou muitas vezes age como se estivesse "a 
todo vapor" 
(f) frequentemente fala em demasia  
Impulsividade: 
(g) frequentemente dá respostas precipitadas antes de as perguntas terem sido 
completamente formuladas 
(h) com frequência tem dificuldade para aguardar sua vez 
(i) frequentemente interrompe ou se mete em assuntos de outros (por 
exemplo, em conversas ou brincadeiras) 
B. Alguns sintomas de hiperatividade-impulsividade ou desatenção 
causadores de de comprometimento estavam presentes antes dos sete anos de 
idade.  
C. Algum comprometimento causado pelos sintomas está presente em dois 
ou mais contextos (por exemplo, na escola [ou trabalho] e em casa).  
D. Deve haver claras evidências de um comprometimento clinicamente 
importante no funcionamento social, acadêmico ou ocupacional.  
E. Os sintomas não ocorrem exclusivamente durante o curso de um 
Transtorno Global  do Desenvolvimento, Esquizofrenia ou outro Transtorno 
Psicótico e nem são melhor explicados por outro transtorno mental (por 
exemplo, Transtorno do Humor, Transtorno de Ansiedade, Transtorno 
Dissociativo ou um Transtorno da Personalidade). 
Fonte: APA (2002) 
 
A Classificação Internacional das Doenças, mais conhecida como CID-10, é um guia 
que trata de classificar e organizar as doenças que acometem a saúde dos indivíduos. O 
trabalho de revisão dessa Classificação teve início em 1983, com uma reunião preparatória, 
realizada em Genebra. Entre 1984 e 1987 foi elabora a décima revisão.  No ano de 1989, foi 
aprovado o processo de atualização das classificações. A última atualização foi realizada em 
2008 (OMS, 2008). 
Os critérios para o diagnóstico do TDAH descritos pela CID-10 (OMS, 2008) estão 
dispostos no quadro que segue: 
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Quadro 2. Critérios para o diagnóstico de TDAH descritos no CID-10 
F90. Transtornos Hipercinéticos 
Nota: grupo de transtornos caracterizados por início precoce (habitualmente durante os 
cinco primeiros anos de vida); falta de perseverança nas atividades que exigem um 
envolvimento cognitivo e uma tendência a passar de uma atividade a outra sem acabar 
nenhuma, associadas a uma atividade global desorganizada, incoordenada e excessiva. 
Os transtornos podem se acompanhar de outras anomalias. As crianças hipercinéticas 
são frequentemente imprudentes e impulsivas, sujeitas a acidentes e incorrem em 
problemas disciplinares mais por infrações não premeditadas de regras que por desafio 
deliberado. Suas relações com os adultos são frequentemente marcadas por uma 
ausência de inibição social, com falta de cautela e reserva normais. São impopulares 
com as outras crianças e podem se tornar isoladas socialmente. Esstes transtornos se 
acompanham frequentemente de um déficit cognitivo e de um retardo específico do 
desenvolvimento da motricidade e da linguagem. As complicações secundárias incluem 
um comportamento dissocial e uma perda de autoestima. 
     Exclui: 
                 Esquizofrenia (F20.-) 
                 Transtornos (da) (do): 
                 - ansiosos (F41.-) 
                 - globais do desenvolvimento (F84.-) 
                 - humor [afetivos] (F30-F39) 
F90.0 Distúrbios da atividade e da atenção 
           Síndrome de déficit da atenção com hiperatividade 
     
 Transtorno de déficit da atenção com hiperatividade 
     Transtorno de hiperatividade e déficit da atenção 
     Exclui: 
                 Transtorno hipercinético associado a transtorno de conduta (F90.1) 
 
Fonte: CID-10 (OMS, 2008) 
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Na parte destinada aos transtornos relacionados ao comportamento hiperativo, 
encontramos outra denominação e uma classificação distinta daquela realizada pelo DSM-IV. 
Podemos observar que, diferentemente do DSM-IV, a CID-10 exige a presença da tríade 
sintomática, desatenção, hiperatividade e impulsividade para a realização do diagnóstico. 
 Tais diferenças também são observadas por outros autores, alguns salientam que 
são diferenças significativas e que, em decorrência, há diferentes prevalências entre os 
estudos.  Os trabalhos de Amaral (2009), Oliveira e Albuquerque (2009), por exemplo, fazem 
comparações entre os critérios do DSM-IV e os apresentados pelo CID-10. Estes autores 
enfatizam que a CID contempla os sintomas de desatenção, hiperatividade e impulsividade 
como um todo, sem dividi-los, como faz o DSM-IV. Em relação a tais dissonâncias, Amaral 
(2009) pontua que as discrepâncias dificultam a elaboração do diagnóstico. 
As diferenças entre os critérios de diagnóstico do DSM-IV e da CID-10 influenciam 
na prevalência do transtorno, que é maior quando se utiliza o DSM-IV, e menor quando o 
referencial é a CID-10, pois essa classificação exige a presença dos três sintomas: desatenção, 
hiperatividade e impulsividade (GOMES et al. 2005).  
 A CID-10 traz outra diferenciação em relação ao DSM: a primeira admite a presença 
ou a ausência de transtorno de conduta, que é definido da seguinte maneira: Transtorno 
Hipercinético, sintomas de desatenção e hiperatividade sem problemas de conduta. Já o DSM-
IV prevê a comorbidade entre TDAH e Transtorno de Conduta no diagnóstico do TDAH, 
porque esse manual as compreende como entidades diagnósticas distintas (OLIVEIRA; 
ALBUQUERQUE, 2009). 
  Rohde e Halpern (2004) têm outra opinião, pontuam que, apesar das divergências 
entre a CID-10 e o DSM-IV, os critérios se aproximam muito. Além desses manuais, 
podemos observar a utilização de escalas de entrevistas para pais e professores para a 
construção do diagnóstico do transtorno.  
Embora não haja um consenso em relação aos critérios de diagnóstico, vários autores, 
como Pina et al. (2010), Gomes et al. (2007),  Freire e Pondé (2005), Santos e Vasconcelos 
(2010), afirmam que o diagnóstico pode ser realizado a partir das informações fornecidas por 
pais e professores, pois consideram desnecessário que o médico presencie os 
comportamentos.  
Outros aspectos também compõem os critérios de avaliação, entre eles, a anamnese, 
que procura coletar dados sobre a gestação, o desenvolvimento motor e da linguagem e o 
percurso escolar da criança: retenções, dificuldades de aprendizagem etc. (KAEFER, 2006). 
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Os dados referentes à história clínica da criança, bem como o modo pelo qual os sintomas 
repercutem na vida dela, também são considerados no processo de diagnóstico (MUSZKAT; 
MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). 
Além dos critérios do DSM e das informações coletadas durante a anamnese, utilizam-
se, frequentemente, algumas escalas para pais e professores; trata-se de ferramentas que 
auxiliam na elaboração do diagnóstico. Uma delas é a Escala de Conners, que, no Brasil, foi 
adaptada e recebe o nome de Escala de Avaliação do Comportamento Infantil para o 
Professor (EACI-P) (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). Apesar de não serem 
empregadas frequentemente pelos pediatras, as escalas são muito úteis durante o processo de 
diagnóstico (ROHDE; HALPERN, 2004). 
Outra ferramenta utilizada durante o processo de diagnóstico é a avaliação 
neuropsicológica, que tem como objetivo compreender “as relações entre as funções mentais e 
as estruturas cerebrais” (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p.72).  Há vários 
estudos sobre a avalição neuropsicológica, no entanto, de acordo com os autores, ainda não 
existe um protocolo que defina as regras e os padrões sobre a avaliação (MUSZKAT; 
MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). 
As habilidades cognitivas estão associadas ao funcionamento das complexas redes 
cerebrais. Os testes auxiliam na aferição de alterações específicas, que podem estar 
localizadas em diferentes áreas cerebrais.  Os principais testes utilizados para a avaliação da 
atenção, impulsividade e/ou hiperatividade são os seguintes: Stroop Test, o Continuous 
Perfomance Test (CPT-II) e o Wisconsin Card Sorting Test (WCST).  (KAEFER, 2006, p. 
324-325) 
O Stroop Test ou Teste de Stroop avalia a atenção seletiva e o funcionamento do 
controle inibitório. Primeiramente, são apresentados cartões que apresentam uma cor e o 
respectivo nome da cor. Em seguida, apresentam-se cartões nos quais as palavras impressas 
não correspondem ao nome da cor mostrada no cartão. As palavras desse segundo tipo de 
cartão são escritas de cores diversas, não coincidentes com a cor apresentada no cartão. Neste 
momento da avaliação, o sujeito deve dizer os nomes das cores das palavras escritas, de forma 
mais rápida possível.  O Continuos Peformance Test (CPT) mensura a desatenção e a 
impulsividade: o sujeito é instruído a apertar a tecla de espaço do teclado do computador 
quando surge o estímulo representado pela letra X (para crianças entre 4 e 5 anos são 
utilizados desenhos), e o estímulo que deve gerar a ação de teclar a barra de espaço é o 
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desenho de uma bola. As diferentes respostas auxiliam na detecção dos subtipos do transtorno 
(KAEFER, 2006; MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). 
Há ainda o WCST que, inicialmente, tinha como objetivo aferir as habilidades 
abstratas; entretanto, observou-se que esse teste pode mensurar a impulsividade e a 
dificuldade de mudar o foco da atenção (KAEFER, 2006).  Além da utilização dos testes, 
Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) enfatizam a importância da avaliação interdisciplinar e da 
necessidade de observar os aspectos sociais, afetivos e escolares. 
Entretanto, apesar da definição de critérios objetivos para o diagnóstico, há ainda 
outros fatores que permeiam a avaliação: a frequência dos sintomas e a intensidade com que 
eles aparecem constituem aspectos subjetivos que são também influenciados por questões 
culturais (ROHDE, 2002; BIRD, 2002 apud GOMES et al., 2005, p. 1439). As 
especificidades das culturas são colocadas como algo que deve ser considerado durante a 
realização do diagnóstico. Entretanto, elas não são amplamente discutidas, são apenas citadas, 
pois a tendência é de uniformização do diagnóstico. 
A objetividade dos critérios do DSM-IV para a detecção do TDAH são somadas aos 
aspectos subjetivos, que estão relacionados à frequência e à intensidade dos sintomas. Esses 
aspectos, conforme aponta Rohde (2002), estão sob influência da cultura que imprime 
diferenças no comportamento. Desse modo, torna-se necessário que o responsável pela 
avaliação conheça profundamente a cultura em que a criança ou adolescente está imerso.  
Apesar das diferenças entre as culturas, os estudos preliminares indicam que o DSM-
IV pode ser utilizado como uma referência para o diagnóstico do transtorno, embora seja 
necessária a realização de um maior número de estudos para que se possa obter uma 
equivalência nas diferentes culturas (ROHDE, 2002, p.1133). 
O diagnóstico do TDAH está envolto em uma série de problemáticas que se referem às 
definições dos critérios, do limiar, da intensidade dos sintomas e da coleta de dados. Rohde et 
al. (2004) enfatizam que se trata de um transtorno dimensional e que boa parte das pessoas  
apresenta esses sintomas, mas com uma frequência menor. Como não há uma definição no 
DSM-IV e na CID-10 em relação à frequência, coloca-se um parâmetro para averiguar se os 
sintomas ocorrem mais vezes do que a frequência que poderia ser considerada normal. Dessa 
maneira, o diagnóstico deve ser guiado pelo critério do número de sintomas. Vale ressaltar 
que, para adolescentes mais velhos, de acordo com os autores, esses sintomas podem ser 
flexibilizados pela presença de prejuízos funcionais.  
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Nessa mesma direção, Pastura, Mattos e Araújo (2005) afirmam que o desempenho 
escolar e as relações interpessoais são dados como queixas e justificam o diagnóstico, porque 
traz prejuízos para a vida acadêmica e para vida adulta dos sujeitos. 
Há também uma discussão sobre o limiar do diagnóstico, ou seja, o limiar que separa 
aqueles que estão próximos, mas não se enquadram por completo nos critérios estabelecidos. 
Como não existe um padrão, torna-se necessária uma adequação aos critérios definidos para 
não invalidar o diagnóstico do TDAH (VASCONCELOS et al., 2003). 
Barkley (2002) coloca que a severidade dos sintomas pode estar diretamente 
relacionada ao modo como os pais os manejam. Afirmam ainda que, em alguns casos, esse 
manejo é dificultado pelos próprios sintomas dos pais. E afirma que “[...] a presença genética 
do TDAH no(s) pai(s) contribui para o TDAH da criança e o fraco comportamento paternal, 
mais do que apenas os fracos cuidados paternais isoladamente ou em conjunto” (p. 101). 
            O autor salienta que as características do transtorno são determinadas geneticamente 
por um continuum. E que o traço considerado “anormal” está muito próximo daquele que não 
é considerado dessa mesma forma. E pontua: 
 
[...] quando enquadramos indivíduos na extremidade inferior ou final desse 
continuum devido a um determinado traço, estamos rotulando-os como portadores 
de um transtorno. Esses rótulos obscurecem o fato de que portadores de TDAH são 
observados sob uma mesma dimensão de habilidades normais. Para colocar de outra 
maneira, todos nós apresentamos um certo grau desse traço de TDAH, e aqueles 
diagnosticados com TDAH simplesmente representam o extremo (BARKLEY, 
2002, p.90).  
 
As questões relacionadas aos critérios de diagnóstico do TDAH estão permeadas por 
várias divergências, tanto nas diferenças entre a o DSM- e a CID-10 quanto no que se refere 
aos critérios subjetivos que não estão colocados nos manuais. Tais critérios estão relacionados 
à intensidade dos sintomas e ao limiar que separa aqueles que são diagnosticados daqueles 
que não são. As problematizações presentes nas diferentes publicações refletem as múltiplas 
dissonâncias que envolvem o transtorno e sustentam o debate sobre esses e outros aspectos 
que serão abordados adiante. 
 
1.3 O Histórico do TDAH 
 
O principal marco da história do TDAH, apresentado na grande maioria dos trabalhos, 
é o estudo de George Still, publicado no ano de 1902.  Amaral (2009), Oliveira e Albuquerque 
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(2009), Rohde e Halperm (2004), Silva (2009) e Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) retomam 
o percurso histórico do TDAH e localizam o primeiro estudo realizado por Still como um 
importante expoente da história do transtorno. Tais autores associam os estudos realizados à 
descrição atual do TDAH, no que se refere à dificuldade do controle inibitório. Barkley 
(2002) sintetiza esse pensamento ao afirmar que o transtorno é decorrente de um déficit do 
controle inibitório.  Esse autor enfatiza que os primeiros estudos datam de mais de 100 anos e 
estavam voltados para uma linha de pesquisa que ia do mais geral para o mais específico:  o 
transtorno, antes pensado como um problema de controle moral (considerado como um 
controle defeituoso), com o decorrer no tempo passa a ser classificado e sistematizado pelos 
sintomas de hiperatividade, impulsividade e desatenção. 
 Amaral (2009) pontua que Still descreveu crianças com comportamento agressivo, 
com dificuldades em sustentar a atenção, com a necessidade de serem gratificadas 
imediatamente e apresentando grande entusiasmo; denominou esse quadro de sintomas de 
“defeito do controle moral”.  
Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) elaboram uma interpretação um pouco diferente 
da história do TDAH. Citam um poema sobre um garoto inquieto, escrito por Heirich 
Hoffman, em 1865. Depois, ao retomar os trabalhos de Still, pontuam que esses estavam 
marcados pela teoria do darwinismo social, que explicavam os comportamentos das crianças 
estudadas como frutos de falhas morais inatas (p.17). 
Tecendo os fios que unem o TDAH a um déficit do controle inibitório, as primeiras 
referências sobre o transtorno são atribuídas a George Still na grande maioria dos trabalhos. 
Entretanto, há descrições mais antigas sobre o TDAH realizadas por um médico inglês 
chamado Crichton, que publicou, em 1798, um trabalho sobre a atenção, definindo-a como a 
principal característica da consciência, pois podemos nos esforçar para nos mantermos 
atentos, ou seja, para o autor, trata-se de uma escolha ativa. E, assim como Still, Crichton 
explica as dificuldades para manter a atenção a partir da hereditariedade ou de um acidente 
que poderia afetar os nervos e o cérebro. Crichton também aponta a inconstância da atenção, 
ou seja, quando o indivíduo apresenta dificuldades em manter a atenção em determinada 
atividade, tal descrição é muito semelhante a que encontramos nas atuais descrições dos 
sintomas (BARKLEY; PETERS, 2012). 
Contudo, outro trabalho foi encontrado, em 2011, escrito em 1775 pelo médico alemão 
Weikard. As duas primeiras edições foram publicadas anonimamente, pois, naquele momento, 
muitos pesquisadores sofriam perseguições religiosas. A terceira edição foi publicada em 
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1790. Não se sabe completamente se Weikard foi uma influência para Crichton, já que 
Crichton passou alguns anos na Alemanha (BARKLEY; PETERS, 2012). 
As descrições são referentes à falta de atenção; Weikard defende que alguns 
indivíduos têm dificuldades em manter a atenção e resistir aos estímulos externos ou até 
mesmo à própria imaginação. A pessoa será superficial, porque não dispende tempo suficiente 
na apreciação dos fatos, realizando constantemente julgamentos equivocados. Weikard atribui 
as causas dessas dificuldades ao estilo de vida do indivíduo, que pode levar ao 
enfraquecimento das fibras nervosas e, por isso, à dificuldade de manter a atenção. Além da 
fragilidade das fibras, Weikard também postula questões referentes à apresentação de muitos 
estímulos simultaneamente, pois as crianças são apresentadas a muitos elementos diferentes 
concomitantemente e a ânsia pelo saber e por não terem tempo suficiente para observar todos 
os aspectos que compõem um objeto pode desenvolver o hábito de analisar os objetos e os 
fatos sem se atentar aos detalhes (BARKLEY; PETERS, 2012). 
Esses estudos trazem uma abordagem voltada para os aspectos morais da atenção, pois 
seus autores enfatizam a vontade e a falta de controle do indivíduo desatento sobre sua própria 
atenção. Há também um misto de questões referentes à educação das crianças, mudanças 
advindas com o passar do tempo, já que Weikard pontua que, em épocas anteriores, a falta de 
atenção não era tão frequente. Há ainda, nesses estudos, questões referentes aos aspectos 
orgânicos, relacionados à fragilidade das fibras nervosas, que não são capazes de sustentar a 
atenção (BARKLEY; PETERS, 2012).  
As explicações sobre as questões referentes à educação das crianças são colocadas 
pelos autores como algo que deve ser dissociado da atual descrição do transtorno e das formas 
preconizadas de tratamento. Há uma tentativa de unir os escritos contemporâneos aos achados 
do século XVIII. Os sintomas descritos por Weikard são comparados com os sintomas 
descritos pelo DSM-IV. Ao que parece, a similaridade dos sintomas representa para os autores 
uma forma de dar subsídios às pesquisas mais recentes, que têm como foco a falta de controle 
inibitório. 
A história do TDAH também compreende os trabalhos de William James (1890-1950), 
que sustentava que a atenção estava relacionada ao controle moral do comportamento. Essa 
dificuldade estaria relacionada a uma predisposição biológica, algumas predisposições 
hereditárias e outras marcadas por lesões anteriores ou posteriores ao nascimento 
(MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). 
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 Outros marcos estão impressos na história do TDAH, entre eles estão o surto de 
encefalite letárgica e a disfunção cerebral mínima, que possibilitaram que suas descrições 
fossem associadas a uma nova categoria diagnóstica que será relacionada aos estudos sobre o 
TDAH. 
 O referido surto de encefalite aconteceu na América do Norte, nos anos 1917 e 1918, 
e reforçou a hipótese de relações entre lesões cerebrais e comportamentos irrequietos. Durante 
esse surto muitas crianças tiveram, como sequelas, mudanças no comportamento, tais como: 
hiperatividade, diminuição da atenção e memória e dificuldades de controlar os impulsos 
(MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). 
Esse surto é apontado como um dos principais fatores que auxiliaram no 
desenvolvimento de pesquisas sobre as influências cerebrais no comportamento. 
O fim da Segunda Guerra Mundial observa um expressivo número de traumas 
cerebrais associados a um grupo de sintomas, favorecendo a construção da hipótese de lesão 
cerebral mínima (BENCZIK, 2002 apud SANTOS, VASCONCELOS, 2010). O início das 
pesquisas com medicamentos estimulantes, segundo os autores, favoreceu interpretações 
sobre alterações no sistema nervoso central e sobre o aparecimento de sintomas ligados a ele. 
O DSM e as mudanças de nomenclatura são abordados por diferentes autores. Dentre 
eles Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) e Amaral (2009), que explicam que as alterações são 
decorrentes de evidências observadas em diversas pesquisas. Nesse sentido, percebemos o 
surgimento do termo lesão cerebral mínima e, posteriormente, nas décadas de 1950 e 1960, o 
nascimento do termo disfunção cerebral mínima (DCM), pois, muitas vezes, as lesões 
estavam ausentes.  
Os estudos de Laufer et al. (1957) trouxeram outro entendimento para os sintomas, 
que nesse momento eram centralizados na hiperatividade. As causas para essa reação eram 
explicadas pelo mau funcionamento do tálamo, isto é, haveria uma diminuição da filtragem 
dos estímulos, que seriam excessivamente conduzidos ao cérebro (MUSZKAT; MIRANDA; 
RIZZUTTI, 2011, p. 19). 
Tal trabalho tem grande importância no percurso histórico do TDAH, pois trata de 
enfatizar a persistência de comportamentos semelhantes entre crianças que sofreram alguma 
lesão cerebral, como encefalite, meningite e crianças que não sofreram nenhum tipo de lesão 
cerebral. A explicação para essas questões eram endereçadas ao funcionamento do tálamo, 
pois haveria uma hipersensibilidade aos estímulos, por isso o excesso de movimento e os 
problemas com a atenção. Vale ressaltar que, apesar de explicações relacionadas ao 
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funcionamento cerebral, podemos observar a presença de termos da Psicanálise, evidenciando 
o quanto esta abordagem teórica  estava presente nas explicações sobre os comportamentos 
das crianças. 
 No mesmo ano de 1957, Laufer, Denhoff e Riverside publicam outro trabalho, 
intitulado “Síndrome do Comportamento Hipercinético em Crianças”, e destacam o 
comportamento impulsivo e hiperativo de algumas crianças. Os autores pontuam que a 
concentração é a única atividade que aparece de forma diminuída (p. 453). O trabalho trata de 
apresentar os sintomas de modo semelhante ao encontrado nos manuais atualizados. São 
colocados pequenos fragmentos de falas de pais, salientando as dificuldades de se educar uma 
criança com excesso de atividade e pouca atenção. O trabalho traz também a possibilidade de 
tratamentos dos sintomas da síndrome a partir do uso de medicamentos estimulantes. 
 Em 1968 é publicada a segunda versão do DSM, o DSM-II, que irá descrever as 
desordens do comportamento que tinham como base a inquietação e a falta de atenção, 
enfatizando que essas características desapareceriam durante a adolescência. (MUSZKAT; 
MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p. 19). Tal desordem recebe o nome de Reação Hipercinética 
(SANTOS; VASCONCELOS, 2010, p. 718). 
Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) e Silva (2009) se atentam em explicar as 
modificações de nomenclatura e a ênfase do transtorno, que, primeiramente, era considerado 
uma falta de controle moral, depois uma lesão cerebral, mais tarde uma disfunção cerebral, 
sempre relacionado com a hiperatividade. Os autores lembram que Virginia Douglas enfatiza 
a dificuldade no controle dos impulsos como a característica principal dessas crianças, e não a 
hiperatividade. Esses autores defendiam a existência de quatro déficits principais:  
 
[...] falhas no investimento, organização e manutenção da atenção e do esforço, 
inibição das respostas impulsivas; modulação dos níveis de excitação cerebral 
insuficientes para satisfazer as demandas situacionais; e inclinação para buscar 
reforço e recompensa imediata (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011, p. 20). 
 
Segundo esses autores, por meio dessa nova descrição, houve uma redefinição da 
terminologia para Transtorno do Déficit de Atenção, no ano de 1980, com o DSM-III. A 
hiperatividade passou a ser entendida como multidimensional, podendo ou não estar presente 
no transtorno. Assim, em 1975, tornou-se obrigatório, nos EUA, o oferecimento de programas 
especiais a alunos com TDAH e que apresentassem dificuldades de aprendizagem e 
deficiências. E é nesse contexto que surgem as escalas para pais e professores, a fim de 
estabelecer parâmetros para a avaliação do transtorno. 
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Silva (2009) salienta que, nesse período, Gabriel Weiss observou o desaparecimento 
dos sintomas de hiperatividade e a permanência de sintomas de desatenção e impulsividade 
nos adultos. A terceira publicação do DSM, em 1980, propõe uma mudança de foco da 
hiperatividade para a desatenção e procura desvincular os aspectos etiológicos da nomeação 
da síndrome, passando a enfatizar os aspectos clínicos do transtorno, que passa a ser chamado 
de Distúrbio de Déficit de Atenção com ou sem Hiperatividade. Além disso, institui-se outra 
mudança, começa- se a prever o transtorno em adultos, fato que irá englobar outras 
características e sintomas (SILVA, 2009). 
 A ênfase dada à desatenção permitiu que o diagnóstico do transtorno pudesse ser 
realizado de duas maneiras diferentes: a primeira seria baseada na junção dos sintomas de 
desatenção e hiperatividade, e a segunda possibilidade de diagnóstico englobava somente a 
desatenção.  Entretanto, sete anos mais tarde, o manual foi revisto e a publicação do DSM-III-
R destacaria novamente a hiperatividade. A nomenclatura do transtorno sofreu alterações, 
passando a se chamar Distúrbio Déficit de Atenção e Hiperatividade, a ênfase recai na 
hiperatividade. Por outro lado, a décima versão da Classificação Internacional das Doenças, a 
CID-10, editada em 1993, mantém a nomenclatura do DSM-II, Reação Hipercinética da 
Infância (SANTOS; VASCONCELOS, 2010). 
No ano seguinte, é publicada a quarta edição do DSM, cujo nome sofre outra 
alteração, passa a se chamar Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade, o qual define 
três subtipos diferentes. O primeiro tipo diz respeito ao predomínio de sintomas de 
hiperatividade e impulsividade. O segundo tipo é o predominante desatento: como o próprio 
nome diz, refere-se ao maior número de sintomas relacionados à desatenção. O terceiro e 
último tipo está relacionado tanto a sintomas de desatenção quanto a sintomas de 
hiperatividade e impulsividade e é denominado tipo combinado (MUSZKAT; MIRANDA; 
RIZZUTTI, 2011). 
 
 
1.4 Tratamento 
 
As questões referentes ao tratamento do TDAH orbitam em trabalhos acadêmicos e 
reportagens divulgadas em jornais, revistas, sites destinados ao público em geral. 
As primeiras publicações sobre tratamentos medicamentosos surgiram entre 1937 e 
1941. Observou-se que, após a administração de medicamentos para cefaleia, crianças com 
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comportamentos hiperativos apresentavam melhoras, não somente em relação à expressão do 
comportamento como também do desempenho escolar (MUSZKAT; MIRANDA; 
RIZZUTTI, 2011). 
Quanto ao uso da medicação, há um capítulo inteiro no livro de Barkley (2002) sobre 
os estimulantes escritos por George J. DuPaul e Daniel Connor. Esses autores elaboram um 
manual sobre como os pais deveriam proceder nas consultas. Em relação aos medicamentos, 
os autores afirmam:  
 
[...] parece que a área do cérebro que eles ativam é responsável pela inibição do 
comportamento e pela manutenção dos esforços de atenção para lidar com diversas 
situações e coisas. De alguma maneira, eles aumentam o freio do cérebro sobre o 
comportamento [...] (DUPAUL; CONNOR, 2002, p. 284). 
 
Segundo esses autores, os três estimulantes mais utilizados nos Estados Unidos são a 
Ritalina (metilfenidado), Dexedrina (d-anfetaminda) e Cylert (pemolina). Outro estimulante 
introduzido recentemente é o Adderall (d-l-anfetaminas). Os estimulantes aumentam 
determinadas substâncias químicas presentes no cérebro. 
 
Embora não saibamos exatamente quais substâncias químicas são influenciadas 
pelos estimulantes, sabemos que duas delas são dopamina e norepinefrina, ambas as 
quais ocorrem naturalmente no cérebro e se encontram bastante concentradas na 
região frontal, que, acreditamos, possa ser a sede dos problemas no TDAH. Por 
aumentar a disponibilidade dessas substâncias químicas no cérebro, os estimulantes 
aumentam a ação dessas células cerebrais, que parecem ser mais responsáveis pela 
inibição de nosso comportamento e nos auxiliam a nos ater a coisas que estamos 
fazendo (DUPAUL; CONNOR, 2002, p. 284). 
 
Os autores pontuam que 70 a 90% das crianças tratadas com estimulantes apresentam 
melhoras no comportamento. No entanto, de 10 a 30% não apresentam tais respostas, e, em 
alguns casos, há pioras no comportamento. Por fim, recomendam que a terapia 
medicamentosa seja utilizada em conjunto com terapias psicológicas e educacionais. 
 Ainda de acordo com os autores supramencionados, os estimulantes produzem efeitos 
positivos em relação à manutenção da atenção e na ajuda da persistência quando uma 
atividade exige maior esforço.  Apontam ainda para a redução da impaciência e da atividade 
motora ampla e também da impulsividade, diminuindo problemas como agressões, barulhos 
excessivos, falta de obediência e de comportamentos disruptivos, há melhoras na atenção, na 
memória e no aprendizado escolar. De acordo com esses autores, os medicamentos também 
melhoram as interações sociais entre as crianças e seus pais, colegas e professores, além de 
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tornarem as crianças mais obedientes aos pais, pois melhoram a capacidade de submissão às 
suas ordens (DUPAUL; CONNOR, 2002). 
Em relação aos efeitos colaterais, os autores pontuam que são muitos e variados, no 
entanto, a maioria deles se apresenta de forma leve e muitas vezes estão relacionados à 
dosagem da medicação. Dupaul e Connor (2002) salientam que, na clínica, observaram que 
alguns sintomas de efeitos colaterais estavam presentes quando a criança estava usando 
placebos. 
Os autores apontam que um medicamento é aprovado somente após um amplo estudo, 
em que pelo menos uma geração de crianças tenha sido estudada. Afirmam que tais 
medicamentos são usados há cerca de 30 a 60 anos e que não há nenhum achado que prove a 
ocorrência de problemas em longo prazo. Os efeitos colaterais descritos podem ser 
controlados a partir de alterações na dose e em relação aos estudos sobre a ação destes 
medicamentos nos cérebros de crianças, não há indícios de efeitos colaterais a longo prazo e 
tampouco efeitos persistes relativos ao uso prolongado da medicação. E destacam: 
 
Baseados nessas três fontes de informação, podemos concluir apenas que, até o 
momento, parece não haver probabilidade de ocorrência de problemas a longo prazo 
em crianças tratadas com medicamentos estimulantes. Isso é garantido? Claro que 
não. Não há garantias na vida, incluindo se nossas crianças estarão seguras de todos 
os males quando colocarem os pés para fora de casa, indo para escola, ou quando as 
conduzimos a passeios ou viagens de carro, mesmo fazendo pausas.  O importante é 
que nosso conhecimento dos riscos seja claro e bem fundamentado. Isso ocorre mais 
para medicamentos estimulantes do que para a maioria das outras classes de 
medicamentos usados em psiquiatria e pediatria, e isso é tudo o que pode ser dito até 
o presente momento (DUPAUL; CONNOR, 2002, p. 290). 
 
 
Os autores lembram que existem medicamentos utilizados para o TDAH que fazem 
parte de outras classes de medicamentos diferentes das dos estimulantes.  Dentre eles estão os 
antidepressivos tricíclicos. Os mais utilizados são: Norpramin ou Pertrofane (desipramina) – o 
medicamento mais estudado; Tofranil (imipramina); Tryptanol/Elavil (amitriptilina) e 
Welbutrin (bupropiona). Os três primeiros foram desenvolvidos para depressão, no entanto, 
segundo o autor, observaram-se bons resultados no tratamento do TDAH. 
Os estudos consultados para a presente pesquisa apontam, ainda, que, após o uso dessa 
medicação, há melhoras sensíveis no humor da criança e poucos efeitos colaterais. Os efeitos 
colaterais descritos são: diminuição da frequência cardíaca (as crianças devem fazer um 
eletrocardiograma antes de iniciar o tratamento com antidepressivo tricíclico); convulsões, por 
isso a necessidade de uma entrevista para conhecer o histórico da criança e da família quanto 
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a convulsões. Os autores pontuam que há efeitos colaterais mínimos, como: sensação de boca 
seca, constipação, visão turva ou tendência à hipermetropia e dificuldades para urinar. Há 
também efeitos colaterais raros que podem ser muito graves como: o risco de convulsões, 
reações psicóticas, confusão mental, elevação da pressão sanguínea, erupções cutâneas 
(DUPAUL; CONNOR, 2002). 
Há outro medicamento para o tratamento dos sintomas de TDAH, a clonidina, que é 
utilizada no tratamento de hipertensão em adultos.  Observa-se que essa droga produz 
alterações no comportamento e no humor, há diminuição da hiperatividade motora e da 
impulsividade. No entanto, não é muito eficiente na manutenção da atenção.  Quanto aos 
efeitos colaterais, observa-se sonolência e sensação de cansaço. Pode ocorrer diminuição da 
pressão arterial e também um discreto aumento da frequência cardíaca (DUPAUL; CONNOR, 
2002). 
Muszkat, Miranda e Rizzutti (2011) pontuam que o tratamento medicamentoso é o 
preconizado, no entanto, há indivíduos que experimentam disfunções com o uso, além dos 
casos em que há o desejo de não lançar mão de tratamento medicamentoso. Salientam, ainda, 
diversos estudos que apontam êxito com tratamentos não medicamentosos de reabilitação 
neuropsicológica, que estimulam e desenvolvem estratégias de compensação e que também 
oferecem orientações aos pais ou cuidadores.  
A terapia cognitivo-comportamental é a principal representante dos tratamentos não 
medicamentosos. Atua nos déficits comportamentais da criança, ou seja, no comportamento 
inibitório, na motivação, na ação dirigida a um objetivo. Já o treino da atenção e da memória 
operacional inclui o manejo das funções executivas. A primeira está relacionada à capacidade 
de focar, direcionar e integrar funções cognitivas, emoções e comportamentos. A segunda é 
responsável por armazenar e manipular informações para o funcionamento cognitivo de 
atividades rotineiras, ligadas ao rendimento escolar e profissional, pois quando a atenção é 
desviada, as informações são perdidas (MUSZKAT; MIRANDA; RIZZUTTI, 2011). 
Os autores também descrevem um método chamado PayAttention, no qual a atenção é 
entendida como função composta por diversos mecanismos. A repetição é fundamental nesse 
método e o sucesso do tratamento ocorre quando a criança consegue generalizar as 
competências treinadas para o seu cotidiano. 
As intervenções com a família também são citadas como essenciais no tratamento. 
Elas visam transformar as disfunções dos sistemas familiares que podem auxiliar na 
manutenção do sintoma da criança. A teoria familiar sistêmica é a base dessa intervenção, que 
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concebe a família por meio de uma circularidade das relações, nas quais o comportamento de 
um membro afeta o de outros (MUSZKAT; MIERANDA; RIZZUTTI, 2011). 
Barkley (2002) elabora um manual para pais, no qual oferece dicas e propõe mudanças 
na rotina da família, para que a criança ou adolescente com TDAH possa ter sucesso 
acadêmico e, futuramente, profissional e possa também ser uma criança aceita por seus 
colegas.  
Observamos, nos trabalhos citados, a preocupação em instrumentalizar o leitor para a 
identificação do transtorno, sejam esses leitores os pais, os professores ou outros profissionais 
que lidam com crianças, como orientadores pedagógicos, psicólogos etc. Barkley (2002) e 
Souza et al. (2008) preocupam-se em revelar os riscos que  uma pessoa pode sofrer ao passar 
a vida sem o diagnóstico e, por consequência, sem o tratamento. 
 Souza et al. (2008), ao estudarem o impacto da não realização do diagnóstico, 
mostram  os sintomas e os prejuízos que essa não realização pode acarretar na vida das 
pessoas. Para exemplificar, utilizam um caso clínico, no qual mãe e filha apresentam sintomas  
que nunca foram tratados, buscando ressaltar a importância do diagnóstico precoce para evitar 
danos ao sujeito e à sociedade.  Observamos que outros estudos, como os encampados por 
Mattos (2003) e Silva (2009), trazem uma perspectiva muito semelhante àquela defendida por 
Souza, ao narrarem pequenas histórias de pessoas que sofriam com os sintomas do transtorno 
antes de iniciarem o tratamento. 
O olhar para o TDAH está fortemente vinculado ao novo paradigma científico 
destacado por Wolff (2012), no qual as neurociências são as responsáveis pela definição e 
tratamento de diversos fenômenos que, anteriormente, estiveram sob a responsabilidade da 
Psicanálise e das ciências humanas embasadas no estruturalismo, cujo homem é concebido a 
partir de determinações relacionadas às condições sociais e familiares e às leis do inconsciente 
(WOLFF, 2012, p. 7). 
Alguns pesquisadores têm se dedicado a estudar a mudança de ênfase no entendimento 
do TDAH, principalmente no que se refere à própria nomenclatura, aos sintomas e ao 
tratamento. Assim, mais adiante, faremos uma breve retomada das questões relativas ao 
diagnóstico do transtorno e seus referenciais, principalmente o DSM. 
A mudança de paradigma apontada por Wolff (2012) tem produzido uma série de 
debates que se instauram tanto nas publicações científicas quanto nas publicações voltadas 
para o público em geral, muitas delas disponíveis em sites na internet. O próximo capítulo 
apresenta algumas pautas presentes nessas discussões. 
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2 As diferentes concepções sobre o TDAH: a configuração de um debate 
 
A partir do que foi descrito no capítulo anterior, centraremos nossa discussão sobre o 
que significa “ter” TDAH. Observamos um grande número de trabalhos acadêmicos e 
reportagens que se dedicam a compreender o TDAH e suas implicações na vida do sujeito. 
Alguns textos acadêmicos (Barkley (2002), Mattos (2003), Souza et al. (2008), Silva 
(2009)) definem os sintomas do transtorno e descrevem casos clínicos ou pequenas histórias 
de vida, nas quais os sujeitos sofriam na escola, no trabalho, apresentavam dificuldades em se 
relacionar com as pessoas, em decorrência dos sintomas do TDAH. Tais dificuldades seriam 
sanadas a partir da adesão ao tratamento, com ênfase no tratamento medicamentoso. 
Por outro lado, Pereira (2009) faz críticas a trabalhos que têm como base a descrição 
dos sintomas e dos prejuízos que ele pode causar na vida do sujeito. Para a autora, o sintoma 
pode ser encarado de maneiras diferentes pelas abordagens biológica e psicanalítica: 
 
Para esta última, os sintomas não são apenas os geradores de sofrimento, a causa de 
todos os problemas do sujeito, mas a expressão de conflitos e de resistências que 
transcendem a dimensão do observável. Nesse sentido, o sujeito não porta uma 
doença que, no mais, não lhe diz respeito. Ao contrário, seus sintomas se confundem 
com sua história, com suas relações familiares, com seus desejos. O tratamento 
psicanalítico implica o sujeito em suas queixas ou sintomas. Já para o discurso da 
psiquiatria biológica, a “culpa” é do déficit neurológico, que produz condutas 
desadaptadas, geradoras, aí sim, de sofrimento psíquico para o indivíduo 
(PEREIRA, 2009, p. 139). 
 
 
Na mesma direção de Pereira (2009), Guarido (2010) e Cruz (2010) procuram 
demonstrar que os sintomas narrados na clínica são expressões que ajudam a compreender o 
sujeito, e não algo que deve ser suprimido ou silenciado. Para eles, o sintoma é uma 
construção realizada a partir da história do sujeito.  
Outra problemática que emerge nos trabalhos sobre o TDAH é a utilização da 
medicação no tratamento e a discussão sobre os efeitos colaterais e riscos referentes ao uso 
prolongado. Itaborahy (2009, p.42) ao estudar bula do medicamento “Concerta”, 
comercializado para o tratamento dos sintomas do TDAH, destaca que  os efeitos do uso a 
longo prazo ainda não foram sistematicamente analisados. Moysés e Collares (2010) também 
colocam essa discussão em pauta, assim como a questão dos efeitos colaterais relacionados à  
diminuição do crescimento da criança e à presença do efeito zumbi, que é definido a partir de 
uma sensação de estar preso em si mesmo, com dificuldades em expressar sensações, desejos 
e angústias (MOYSÉS; COLLARES, 2010, p. 102). 
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Há muitas discussões relacionadas aos critérios de diagnóstico e à formulação de um 
novo paradigma sobre o transtorno. De modo semelhante ao proposto por Wolff (2012), 
Birmam (2007) enfatiza a ascensão das Neurociências, da Psiquiatria Biológica e do 
Cognitivismo e o declínio da influência da Psicanálise para as explicações dos sofrimentos 
humanos. 
No bojo dessa discussão, o professor Manuel Vallée (2009) explica que, na França, a 
Psicanálise continua sendo uma referência importante na conceituação e no tratamento dos 
transtornos mentais. Em uma entrevista à Heloísa Vilella, o professor destaca diferenças 
acentuadas nas taxas de prevalência do transtorno encontradas nos Estados Unidos e na 
França. As diferenças são justificadas a partir da utilização de critérios de diagnóstico 
distintos e de diferentes formas de compreender o transtorno e de tratá-lo. 
 
Na França, eu ouvi repetidas vezes que o TDAH é uma das doenças mais difíceis de 
diagnosticar porque tem tantos aspectos diferentes. É muito importante ter um 
extensivo e rigoroso processo. Analisar todas as opções para ter certeza de que 
foram eliminadas todas as possíveis explicações alternativas. Você só pode chegar 
ao diagnóstico depois de eliminar toda e qualquer outra explicação. Os franceses 
dizem que esse processo, em geral, leva entre oito e 24 horas.  E eles preferem dar 
de 8 a 24 horas de avaliação, com psicoterapeuta, assistente social e tudo mais. 
Mesmo os que defendem com força o uso da Ritalina nunca chegam ao diagnóstico 
com menos de 8 horas de avaliação. Aqui nos Estados Unidos, o tempo gasto para se 
chegar a um diagnóstico de TDAH para criança é de 45 minutos. Fica entre 22 a 72 
minutos. É claro que existem exceções […] (VALLÉE, 2011). 
 
Vallée relaciona o modo pelo qual a avaliação e o processo de diagnóstico são 
realizados nos sistemas de saúde dos diferentes países. 
 
Além do tratamento mais holístico, que envolve a escola e a família, os franceses 
ensinam os pais a reconhecer melhor os pontos fracos e fortes dos filhos. Também 
levam a Ritalina em conta, mas apenas como último recurso. Nunca como 
tratamento único. Fiz questão de procurar os médicos que defendem o uso da 
Ritalina na França. E até mesmo eles disseram que jamais usam apenas o remédio. 
Enquanto isso, nos EUA, 70% das crianças diagnosticadas com TDAH tomam 
Ritalina, ou um outro estimulante. E em 50% dos casos, é tudo que recebem. Então, 
é um tratamento completamente diferente nos Estados Unidos e na França. Agora, 
existem pais, nos Estados Unidos, que buscam um tratamento mais holístico. 
Terapia, aconselhamento, mas têm que montar o pacote sozinhos.  E é mais caro. 
Um dos motivos pelos quais o sistema francês pode oferecer esse tratamento mais 
holístico é porque é pago pelo governo; 85% do custo são pagos pelo governo 
(VALLÉE, 2011). 
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Além das diferenças entre a organização e o financiamento do sistema de saúde nesses 
países, há outras diferenças: nos Estados Unidos, o TDAH é essencialmente ligado a aspectos 
biológicos e é tratado a partir de medicações. Já para os franceses, o TDAH envolve um 
diagnóstico complexo que está relacionado a uma desordem psicossocial. A taxa de 
prevalência norte-americana fica entre 4 a 5% das crianças e adolescentes, já a taxa de 
prevalência do transtorno na França é de 0,05% (VALLÉE,  2009, p. 3). 
 Na França, o referencial utilizado é a Classification Française des Troubles 
Mentaux de l’enfant et de l’adolescent, CFMTEA, que tem como base a teoria psicodinâmica 
e a CID-10. A CFTMEA, assim como o DSM-IV, é dedicada a organizar e classificar 
somente transtornos mentais. O primeiro é exclusivo para os transtornos que acometem 
crianças e adolescentes. O segundo traz as classificações dos transtornos mentais que podem 
surgir nas diferentes faixas etárias.  A CFMTEA é baseada em intervenções psicoterápicas e 
sociais, como Psicoterapia para a criança e o aconselhamento dos pais. Assim, busca-se 
entender a origem dos sintomas, procurando compreender e enfrentar os aspectos sociais e 
psicológicos que estão submersos nos problemas de comportamento, e não suprimi-los, como 
preconiza o DSM-IV (VALLÉE, 2009). 
A abordagem do manual francês é multifacetada e compreende dois eixos: o primeiro 
diz respeito às limitações orgânicas e o segundo está relacionado aos eventos da vida que se 
dividem nos aspectos relacionados ao ambiente familiar e aos aspectos sociais (CFTMEA, 
2012). Outro ponto destacado no próprio manual diz respeito à reversibilidade da avaliação 
inicial e à possibilidade de contemplar os componentes multifatoriais. Observa-se que as 
diretrizes desse sistema foram construídas a partir da conjugação de fatores orgânicos e 
ambientais, a fim de distanciarem-se de um modelo explicativo reducionista.  
Vallée (2009) salienta que o DSM-IV, ao caracterizar diferentes tipos de TDAH, 
possibilita que um maior número de indivíduos seja diagnosticado. Ao comparar os sistemas 
de diagnóstico americano, o DSM e a CFTMEA o autor destaca algumas diferenças. A 
primeira está relacionada à classificação do paciente a partir dos sintomas. Já a segunda 
procura entender a origem dos sintomas e as influências do ambiente familiar e social. 
A configuração desse debate sobre o diagnóstico do TDAH tem revelado pesquisas 
que se dedicam a estudar o transtorno a partir da formulação dos critérios de diagnóstico, os 
quais são embasados pelo DSM. 
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2.1 O DSM: algumas considerações 
 
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais protagonizou algumas 
reportagens e discussões sobre a classificação das doenças mentais.  O transtorno que, 
atualmente, é chamado de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade recebera, ao 
longo do tempo, diferentes denominações e ênfases. 
O primeiro manual, editado pela Associação de Psiquiatria Americana, foi publicado 
em 1952 e não fornecia nenhum espaço específico para distúrbios infantis. Além disso, 
também não fazia qualquer tipo de referência a nenhuma descrição nosológica correspondente 
à hiperatividade infantil (PEREIRA, 2009, p. 24). A segunda edição do DSM é publicada em 
1968, e, conforme aponta Pereira (2009), não empreendeu grandes modificações quando 
comparada à primeira versão. 
A história do DSM é contada por Russo e Venâncio (2006) com o foco nas mudanças 
empreendidas na terceira edição. As autoras destacam que a hegemonia da Psicanálise, 
presente nos dois primeiros manuais, cedeu espaço à outra forma de categorização embasada 
em uma lógica classificatória única, cujo pretenso componente a-teórico torna-se uma das 
principais características do novo modelo de classificação. O DSM-III, ao descrever os 
critérios de classificação, torna possível observar e mensurar os sintomas (RUSSO; 
VENÂNCIO, 2006, p. 465). 
No percurso histórico do DSM, as autoras salientam que a perspectiva empirista 
proporcionou objetividade ao manual, o que permitiu uma aproximação com uma visão 
fisicalista dos transtornos mentais (RUSSO; VENÂNCIO, 2006, p. 465).  
Nesse contexto, a indústria farmacêutica tornou-se uma aliada das novas 
metodologias, pois havia interesse em testar medicamentos: 
 
A articulação entre o interesse dos grandes laboratórios e as exigências da agência 
reguladora americana, portanto, acaba por disseminar a lógica diagnóstica do DSM 
III. Como os grandes laboratórios estão sempre buscando o registro no mercado 
americano, os critérios de diagnóstico do DSM III acabaram sendo adotados no resto 
do mundo, sobretudo nos periódicos científicos especializados que publicam os 
resultados de pesquisas. Essa articulação fica evidente quando se observa a evolução 
do DSM-III para o DSM-IV, com a inclusão constante de novos diagnósticos 
ocorrendo paralelamente à produção de novos medicamentos (RUSSO; 
VENÂNCIO, 2006, p. 466). 
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Em relação ao aumento do número de categorias diagnósticas, as autoras apontam que 
o DSM-II organizou 180 categorias e a terceira versão do manual somava 295; já no DSM-IV 
foram registradas 350 categorias (RUSSO; VENÂNCIO, 2006, p.467). 
Lima (2005) também se preocupa com a mudança de ênfase dos estudos empreendidos 
pela Psiquiatria. Os comportamentos hipercinéticos, descritos na segunda edição, começam a 
ser revistos e algumas mudanças tornam-se eminentes e irão configurar o enfraquecimento 
das relações entre Psicanálise e Psiquiatria durante a década de 1970. Os trabalhos de Virginia 
Douglas marcam essa mudança, que será consagrada pela edição do DSM-III, publicada em 
1980, na qual ocorreu uma renomeação, a reação hipercinética da infância passou a se chamar 
Distúrbio do Déficit de Atenção e foi dividido em dois subtipos, um com e outro sem 
hiperatividade. Há uma ampliação da abrangência do diagnóstico, pois crianças que não 
apresentavam comportamentos agitados também poderiam ser diagnosticadas. Com o público 
aumentado, observa-se o crescente interesse da indústria farmacêutica pelo transtorno (LIMA, 
2005, p. 68).  
O DSM-IV, como mencionado no capítulo anterior, foi dividido em três tipos: o 
predominante desatento, o predominante hiperativo/impulsivo e o tipo combinado. (APA, 
2002). Vale ressaltar, conforme aponta Pereira (2009, p. 38), que o DSM-IV coloca a 
possibilidade de realização de diagnósticos diferentes. E pontua que os tipos “desatento” e 
“hiperativo” são muito diferentes, permitindo-nos supor que não compõem um mesmo 
quadro. A autora refere-se à Dupanloup (2006), que sinaliza que, apesar das diferenças, o 
tratamento se mantém único, por isso a unidade do transtorno. 
Atualmente estamos vivenciando mudanças importantes no que diz respeito à 
classificação do transtorno. Semanas antes da publicação da quinta edição do DSM, 
observamos um forte debate na mídia, com algumas reportagens buscando mostrar as 
diferenças entre o DSM-IV e o DSM-V. No que se refere ao TDAH, a principal mudança 
estaria na ampliação da idade para o surgimento dos sintomas. Para o DSM-IV, o surgimento 
dos sintomas deve ocorrer até os sete anos de idade. Já na nova edição do manual, os sintomas 
do transtorno precisam estar presentes até os doze anos de idade. 
Muitas críticas são endereçadas à mudança mencionada, pois se entende que a 
ampliação do critério de idade pode aumentar expressivamente o número de crianças e 
adolescentes diagnosticados com o transtorno. Em entrevista ao jornal Folha de S.  Paulo, o 
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psiquiatra brasileiro Luís Augusto Rohde
5
, que participou das discussões da nova edição do 
DSM, comenta as modificações do manual e pontua que não haverá um aumento expressivo 
na prevalência do transtorno. Além disso, justifica as mudanças a partir do diagnóstico da 
desatenção, enfatizando que, para muitas crianças, os sintomas aparecem mais tarde. Outro 
aspecto destacado é o diagnóstico em adultos. Rohde (2013) afirma que é difícil para um 
adulto se lembrar do próprio comportamento antes dos sete anos de idade.  
Outra modificação trazida pelo manual é a possibilidade do diagnóstico do TDAH em 
crianças com autismo ou outros transtornos globais. No DSM-IV, crianças com autismo eram 
excluídas do diagnóstico do TDAH, o que impedia que usufruíssem de tratamentos e 
medicações específicas para os sintomas do transtorno (ROHDE, 2013). 
Observamos outras publicações referentes à mudança do DSM, dentre elas destacamos 
o texto de Safatle
6
 (2013), que faz críticas ao vertiginoso aumento das categorias diagnósticas 
ao longo das publicações das diferentes versões do DSM e ressalta que o DSM-V contará com 
450 categorias. O autor destaca também a necessidade de se reverem práticas que podem 
reduzir as experiências de sofrimento humano em patologias. Há também outras reportagens 
que procuram contrapor opiniões diferentes sobre o transtorno e o modo como ele deve ser 
tratado e a questão da medicação protagoniza algumas dessas reportagens.  
O TDAH é discutido no jornal Folha de São Paulo, na edição de 10 de maio de 2010, 
em texto assinado por Marcelo Leite e Claúdia Colluci. O assunto foi apresentado por meio 
do exemplo de dois personagens da literatura. De acordo com o texto, se tais personagens 
vivessem nos dias de hoje, muito provavelmente seriam diagnosticados com o transtorno. O 
primeiro personagem é Huchleberry Finn, de Mark Twain, cujas aventuras e confusões 
poderiam ser convertidas no diagnóstico de TDAH. Outro personagem citado no texto é 
Macunaíma, de Mário de Andrade, que, em um misto de irriquietude e preguiça, também 
poderia ser diagnosticado com o transtorno. A matéria traz uma contraposição entre as ideias 
que são favoráveis ao diagnóstico do transtorno a partir dos critérios do DSM-IV e das que 
                                                 
5
 ROHDE, Luis Augusto. Uso da neurociência é o próximo desafio dos psiquiatras, diz médico brasileiro. Folha 
de São Paulo. 07 jan. 2013.  Entrevista concedida a Rafael Garcia. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/1210439-uso-da-neurociencia-e-o-proximo-desafio-dos-
psiquiatras-diz-medico-brasileiro.shtml. Acesso em: 23/jul./2013. 
 
6
 SAFATLE, Vladimir. A produção da doença. Folha de São Paulo. 14 mai. 2013. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/colunas/vladimirsafatle/2013/05/1278102-a-producao-da-doenca.shtml 
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são desfavoráveis, que criticam a falta de evidências científicas sobre o TDAH e o uso da 
medicação. 
O aumento no uso da medicação também é abordado pelos autores, que afirmam que a 
venda de metilfenidato, no ano de 2000, teve a marca de 71 mil caixas e que, em 2008, foram 
vendidas 1,2 milhão de caixas (LEITE; COLLUCCI, 2010). 
A reportagem evidencia a existência de um intenso debate e procura dar voz às 
diferentes posições em relação à própria categorização do transtorno. A repercussão sobre o 
apoio da indústria farmacêutica para a realização de pesquisas e palestras parece não 
preocupar os psiquiatras. A questão referente aos conflitos de interesses, aos benefícios e às 
remunerações provenientes das indústrias responsáveis pela fabricação dos medicamentos 
prescritos são contrapostos, por exemplo, ao tempo que um psicanalista pode atender seu 
paciente: de acordo com o psiquiatra Luis Augusto Rohe, um psicanalista pode estender o 
tempo de acompanhamento, mantendo um paciente em análise por vários anos É importante 
destacar que os autores procuram trazer as discussões sobre os conflitos de interesses e 
apontam que alguns psiquiatras recebem apoio de laboratórios que produzem fármacos 
indicados para o tratamento do TDAH. Ao final da reportagem, ironizam: “Conflito de 
interesses: os autores desta reportagem declaram que não contaram com apoio de drogas 
psicoativas, exceto cafeína” (LEITE; COLLUCCI, 2010). 
Ao mesmo tempo em que o tema do TDHA ganha visibilidade, o debate torna-se mais 
intenso, não só academicamente, mas também no âmbito da imprensa. Para além da 
reportagem da Folha de S. Paulo a que nos referimos, outros exemplos podem ser citados.  
O repórter Millos Kiaser
7
, da  revista Trip, na edição de novembro de 2011, fez uma 
experiência: marcou uma consulta com um psiquiatra e narrou ao médico que, às vezes, tinha 
dificuldades para se concentrar em atividades que não lhe interessavam, que tinha problemas 
com prazos e que fazia tempo que não lia um livro todo. Em vinte e três minutos de consulta, 
o médico faz um diagnóstico de TDAH e lhe receitou três caixas de Ritalina. A reportagem 
busca trazer dois pontos de vista divergentes: o primeiro representado por grande parte da 
psiquiatria, que entende o TDAH como uma doença neurobiológica, e o segundo, que trata 
das posições contrárias que questionam o uso de medicamentos. 
                                                 
7
 KAISER, Millos. Geração Ritalina. A falta de atenção virou doença. O nome? TDAH.  A suposta solução? Um 
remédio tarja preta. Trip.com.br 21 set. 2011. Disponível em: 
http://revistatrip.uol.com.br/revista/203/reportagens/geracao-ritalina.html. Acesso em 07 jul. 2012. 
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A reportagem enfatiza as relações entre a Associação Brasileira de Déficit de Atenção 
e a divulgação de materiais sobre o transtorno. Enfatiza também as relações entre a 
Associação e os medicamentos receitados para o tratamento.  As empresas Novartis produzem 
a Ritalina e a Ritalina LA; Janssen Cilag são responsáveis pela produção do Concerta e da 
Shire e produz também o recém-lançado Vevanse, indicado para o tratamento dos sintomas de 
TDAH. 
No fim da reportagem, há um breve diário sobre os efeitos da medicação redigido pelo 
repórter, que relata ter conseguido ficar mais atento e focado. De acordo com ele, foi capaz de 
produzir um texto em tempo surpreendentemente menor em relação ao tempo que geralmente 
gasta para escrever um artigo. Apesar da rapidez, o autor não ficou muito satisfeito com a 
qualidade do texto.  O repórter observa, ainda, que estava muito focado e sentiu dificuldades 
em fazer duas coisas ao mesmo tempo, como preparar o almoço e conversar com o pai.  
A mesma sensação ligada à possibilidade de realizar ações em menos tempo, 
mencionada anteriormente, é narrada por Joshua Foer, no Jornal Folha de S. Paulo: o 
jornalista afirma que, apesar de conseguir ler muitas páginas, percebeu que seu pensamento 
estava cerceado por uma espécie de viseiras e afirma ainda “eu me sentia menos eu mesmo” 
(LEITE; COLLUCCI, 2010).   
No texto de Kaiser (2011) há várias telas de Lu Cong que têm um traçado muito 
peculiar para os olhos do espectador.  Segundo o repórter, vários críticos ressaltam que os 
olhares dos personagens retratados dão a impressão de estarem vidrados e ao mesmo tempo 
perdidos.  A intenção de Kaiser, ao que parece, é destacar os efeitos colaterais relacionados ao 
consumo da medicação, dentre eles o efeito zumbi. 
 Outra reportagem, assinada por Rachel Costa
8
, veiculada pela publicação Isto é, 
edição 2229, e disponibilizada na página eletrônica da revista Isto é, salienta a implementação 
de um fórum contra a medicalização, lançado pelo Conselho Federal de Psicologia em 
parceira com outras organizações. A matéria traz um vídeo composto por três entrevistas que 
se sobrepõem umas às outras. Há uma integrante do fórum contra a medicalização, um 
médico psiquiatra e um jovem diagnosticado com o transtorno que faz uso de medicação. As 
                                                 
8
 COSTA, Rachel.  A polêmica do déficit de atenção: Psicólogos contestam a existência do transtorno do déficit 
de atenção e hiperatividade e o uso de medicamentos para tratá-lo. Sociedades médicas discordam do 
movimento. Isto é Comportamento. 27 jul. 2012. Disponível em: 
http://www.istoe.com.br/reportagens/224791_A+POLEMICA+DO+DEFICIT+DE+ATENCAO. Acesso em 19 
nov, 2012. 
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falas são contrapostas, mas há um predomínio de posições favoráveis ao uso da medicação. 
Após o link do vídeo, há um texto que expõe a criação do fórum contra a medicalização e a 
repercussão sobre as pessoas que fazem uso da medicação.  
 
A iniciativa repercutiu entre pacientes e familiares. “Começamos a receber muitos e-
mails”, diz Iane Kestelman, presidente da Associação de Pacientes de TDAH. Eram 
pessoas sem saber se suspendiam a medicação e pais revoltados com a acusação de 
que estavam drogando seus filhos sem necessidade. Tanta balbúrdia originou outra 
carta, escrita pela Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) e publicada dois dias 
depois do manifesto do CFP. Nela, a entidade faz a defesa do direito dos pacientes 
de receber a droga. “Dizer que é um crime medicar as crianças é terrorismo”, 
defende Eduardo Vaz, presidente da Sociedade Brasileira de Pediatria, uma das 
instituições que assinaram o texto da ABP. “Podemos discutir se estamos medicando 
demais, mas dizer que o TDAH não existe ou que a medicação é desnecessária não é 
o caminho para que isso aconteça”, considera. “E não é comum as pessoas terem 
TDAH. Se olharmos as estatísticas, 95% das crianças não têm a doença, e não o 
contrário”, ressalta Antônio Geraldo da Silva, presidente da ABP (COSTA, 2012, p. 
). 
 
O trecho da entrevista ilustra muito bem as dissonâncias que atravessam as questões 
sobre o TDAH e como elas têm sido abordadas pela mídia ao revelar os diferentes modos de 
entender o Transtorno e também de manejar as queixas que chegam aos serviços de saúde e 
consultórios. As contraposições também podem ser visualizadas na internet por meio do site 
da Associação Brasileira do Déficit de Atenção (ABDA) e pelo site do fórum contra a 
medicalização da educação e da sociedade. 
 
2.2 O site da ABDA 
 
Itaborahy (2009) discorre sobre a tradição social norte-americana de organização por 
meio de associações específicas para pessoas com os diferentes transtornos. Essas associações 
visam reivindicar direitos e criar mecanismos para a divulgação do transtorno, seus sintomas, 
tratamentos, além de tratarem de abordar a singularidade das pessoas acometidas pelo 
transtorno. No Brasil, o TDAH tem impulsionado esse tipo de associação, a mais conhecida é 
a ABDA, que conta com a participação de pais, profissionais e pesquisadores.  
Pereira (2009) analisa o site da ABDA e salienta a necessidade de divulgar os dados 
sobre o transtorno e fazer com que as pesquisas cheguem ao conhecimento dos associados e 
do público em geral. Os trabalhos divulgados no site têm como referencias: as Neurociências, 
a Psicoterapia Cognitivo-Comportamental. Em relação ao tratamento, o mais indicado para o 
transtorno por essa associação é o baseado no uso de medicação. 
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Assim como Pereira, analisamos o site, que possui um banco de dados, contendo 
arquivos de publicações científicas e publicações leigas veiculadas pela mídia. Além das 
reportagens, há vídeos e cartilhas que buscam mostrar ao leitor as características do TDAH, 
os sintomas, o tratamento, bem como os locais onde são oferecidos os tratamentos indicados 
pela associação, cujos profissionais associados podem divulgar seus currículos e os endereços 
de seus consultórios.  
Além das informações sobre o TDAH, o site traz uma articulação que visa estabelecer 
direitos especiais para as pessoas que possuem o transtorno, sejam eles na escola ou no 
trabalho, pois é um dos objetivos da Associação consolidar os direitos e deveres da pessoa 
diagnosticada com TDAH. Dentre os direitos está o de ter o diagnóstico e de fazer o 
tratamento. Todas as colocações referentes ao transtorno são associadas às pesquisas de base 
neurobiológica e o tratamento preconizado é o medicamentoso. O leitor é, várias vezes, 
advertido sobre outros olhares para a problemática do transtorno. Sobre esta questão Pereira 
coloca: 
A Associação está firmemente engajada na divulgação deste diagnóstico para o 
público leigo e na sua legitimação na sociedade. A insistência na necessidade de 
oferecer informações “verdadeiras” sobre o TDAH parte da suposição de que os 
interlocutores aos quais se dirige, provavelmente a sociedade como um todo, são 
carentes de informação ou, ao menos, de informações corretas (PEREIRA, 2009, 
p.100). 
 
Há, no site, muitas informações sobre o TDAH abordadas por meio de histórias 
pessoais, definidas por Pereira (2009) como de forte apelo emocional. A exposição de 
histórias de vida baseadas no sofrimento de ter um filho que padece na escola, na dificuldade 
dos pais em conter a agitação do filho, mesmo que se esforcem muito para essa contenção, 
sofrendo, muitas vezes, constrangimentos junto a amigos ou familiares. Os relatos fazem com 
que o leitor se identifique com a problemática e possa seguir os trajetos narrados nos relatos 
disponíveis no próprio site da associação. 
O site da associação (ABDA, 2013a), além de informações sobre o transtorno, 
disponibiliza cartilhas e manuais para pais e professores, artigos publicados em revistas 
científicas nacionais e internacionais e artigos veiculados na mídia. Os critérios e escalas para 
diagnóstico também estão disponíveis e podem ser impressas e realizadas por qualquer 
pessoa, o site informa que o diagnóstico definitivo só pode ser realizado por um profissional.  
A versão online do questionário está reproduzida a seguir. Na parte superior da página 
que traz o questionário, o site apresenta a seguinte orientação: “Para cada item, escolha a 
coluna que melhor descreve o(a) aluno (a). (Marque um X)”. Há ainda a seguinte advertência 
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“Importante: Lembre-se que o diagnóstico final só pode ser fornecido por um profissional” 
(ABDA, 2013b). 
 
Figura 7. Questionário para diagnóstico de TDAH disposto no site da ABDA 
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Fonte: <http://www.abda.org.br/br/sobre-tdah/diagnostico-criancas.html> Acesso em 01 abr. 2013. 
 
Tais critérios de avaliação são muito similares aos preconizados pelo DSM-IV, a 
diferença está na simplificação da redação dos critérios e na necessidade de se marcar a 
frequência que os comportamentos listados aparecem. 
O material disponibilizado no site busca oferecer ao leitor conhecimentos sobre o 
transtorno, procurando realizar sua defesa perante os trabalhos e manifestações que apontam 
críticas ao modo de compreender e lidar com o TDAH preconizado pela associação. Assim, 
há uma grande preocupação em assegurar a veracidade do Transtorno (podemos, inclusive, 
observar um link destinado a mostrar a realidade do transtorno, tal como demonstrado na 
próxima imagem).  
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Figura 8. Página inicial do site da ABDA 
 
Fonte: <http://www.abda.org.br/> Acesso em 22 jul. 2013. 
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Na página da associação há um link, que convida o leitor a assinar um manifesto que 
tem um posicionamento contrário às reportagens veiculadas pela mídia. Esse manifesto conta 
com a participação de profissionais que fazem algum tipo de crítica ao diagnóstico do 
transtorno e ao tratamento medicamentoso, preconizado pela associação. O texto do manifesto 
salienta que as informações divulgadas não foram publicadas em revistas conceituadas sobre a 
temática (ABDA, 2013c). 
Pereira (2009) e Itaborahy (2009) trazem discussões sobre as publicações de trabalhos 
sobre o TDAH e pontuam que há a formação de um círculo no qual só são publicados 
trabalhos de grupos de pesquisas que propõem resultados convergentes aos preconizados 
pelas ciências neurobiológicas e que assumiram um papel hegemônico nas publicações sobre 
o transtorno. 
Configura-se, assim, um grande embate que se ramifica em questões relativas ao modo 
como se concebe o transtorno e às formas de intervenção preconizadas. Em relação ao 
tratamento, observamos, assim com Itaborahy (2009) e Kaiser (2011), a participação dos 
laboratórios que produzem os medicamentos indicados para o TDAH no site da ABDA. 
O site da associação também disponibiliza três cartilhas a fim de informar os leitores 
sobre as principais características do transtorno. As cartilhas destinadas aos pais e aos 
profissionais da educação explicitam sobre o TDAH e suas características de manifestação. 
Há uma grande ênfase nos resultados de pesquisas científicas, além de clara ênfase na 
divulgação de informações baseadas em pesquisas avaliadas pela Associação como corretas.  
A primeira cartilha “Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade:  TDAH” 
(ABDA, 2013d) refere-se a perguntas e respostas sobre o TDAH, ela traz informações sobre o 
transtorno, incluindo a história, as diferentes nomenclaturas, os sintomas e os critérios de 
diagnóstico. As ilustrações fornecem ao leitor exemplos dos comportamentos e das 
dificuldades possivelmente enfrentadas por sujeitos diagnosticados com TDAH. 
As questões relativas ao tratamento também são abordadas no texto da referida 
cartilha, que salienta ainda a importância da ampla divulgação de informações sobre o 
transtorno, do uso da medicação e de recursos psicoterápicos. A tríade sintomática é explicada 
minuciosamente e cada tipo de sintoma é explicado separadamente. A cartilha traz também 
referências aos modos como estes sintomas podem se manifestar em adultos. 
A ênfase da cartilha está nas explicações sobre os fármacos: os benefícios alcançados 
com a medicação são descritos a partir de respostas às perguntas veiculadas na mídia sobre o 
tratamento, os efeitos colaterais e os riscos do uso prolongado. As questões relativas à 
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psicoterapia não são explicadas, apenas citadas como um recurso sobre o qual o leitor não 
consegue, no material analisado, obter nenhum tipo de informação. 
A segunda cartilha traz informações sobre os direitos das pessoas que foram 
diagnosticadas com TDAH. Os destaques são a articulação de serviços educacionais 
especializados para crianças com o transtorno e o acesso à medicação. A cartilha defende que 
o TDAH não pode ser considerado apenas um transtorno, pois deve ser encarado com uma 
deficiência. Deste modo, a cartilha defende a organização de um projeto específico para 
crianças com TDAH: 
 
Lembramos que o TDAH não é um simples transtorno, mas um problema grave de 
saúde que afeta aproximadamente 10% da população mundial caracterizada por uma 
combinação de dois tipos de sintomas: Desatenção e Hiperatividade – 
Impulsividade. O que caracteriza a deficiência, assim entendida, de acordo com o 
Dicionário de Língua Portuguesa, Aurélio – Ed. 2010, é a falta, carência, 
insuficiência (física ou psíquica). Portanto, não há como deixar de considerar tal 
transformação grave de saúde como deficiência (ABDA, 2013e, p.5). 
 
 Essa cartilha também oferece aos pais informações sobre a dispensação da medicação, 
informando que as crianças têm o direito de receber os medicamentos do Estado, em situações 
em que as famílias não possuem recursos financeiros para comprá-los e quando a medicação 
não está entre os medicamentos oferecidos pelo município. A cartilha disponibiliza os passos 
para que a família possa efetuar uma solicitação ao Ministério Público e traz exemplos de 
recursos realizados por algumas famílias.  
A cartilha “TDAH - Transtorno do Déficit de Atenção e hiperatividade: Uma conversa 
com educadores”, como o próprio nome diz, tem como público alvo os profissionais que 
trabalham na área da Educação. É a terceira e última cartilha disponibilizada no site. Ao 
definir o transtorno, ela descreve a sua história e os critérios de diagnóstico. Há uma listagem 
dos sintomas do transtorno e exemplos referentes a comportamentos de alunos, como, por 
exemplo, não conseguir jogar dama ou xadrez com os colegas durante o recreio. A cartilha 
salienta que muitos comportamentos descritos são comuns e, por isso, precisam ser 
cuidadosamente avaliados a partir dos critérios de diagnóstico presentes na CID-10 ou no 
DSM. 
Os professores são convidados a conhecer o Transtorno e a colaborar com o processo 
de avaliação da criança. A cartilha destaca a importância o papel do professor em relação à 
observação dos sintomas do TDAH nos alunos. A cartilha pontua que os professores passam 
bastante tempo com os alunos e, em algumas situações, esse tempo é maior que o tempo que a 
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criança fica com a família O professor tem, então, a oportunidade de observar a criança em 
diferentes situações, tanto individuais quanto grupais. 
 
Essa possibilidade de identificar precocemente os sintomas e encaminhar a criança o 
mais rápido possível para a avaliação médica transforma não apenas os professores, 
mas toda a equipe técnica da escola em peças fundamentais no processo diagnóstico 
e de tratamento do TDAH (ABDA, 2013f, p. 19). 
 
Algumas orientações são feitas aos professores em relação aos comportamentos que 
devem ser observados em uma criança que está em processo de avaliação diagnóstica. Dentre 
os comportamentos citados na cartilha estão: o modo como a criança se relaciona com outras 
crianças e com os adultos, se respeita regras e hierarquias; o desempenho da criança nas 
atividades escolares; a organização do material.  A última questão proposta refere-se à 
observação de situações nas quais o desempenho da criança é melhor ou pior (TDAH). 
A cartilha para os profissionais da educação faz um alerta: informa que o TDAH está 
relacionado ao baixo desempenho escolar, a suspensões e expulsões de alunos e ao maior 
risco de abandono da escola. Entretanto, não há nenhum tipo de reflexão sobre a escola e suas 
possibilidades de articulação em relação aos problemas que se apresentam em seu interior.  
As questões relativas às funções executivas são enfocadas neste manual como de 
grande importância para a aprendizagem dos alunos. A atenção, o processamento da 
informação, o controle inibitório e a memória operacional são aspectos considerados 
importantíssimos para a aprendizagem e essas funções são apontadas como deficitárias em 
crianças diagnosticadas com o transtorno. 
O tratamento para o TDAH também é ressaltado, a cartilha defende que as 
intervenções envolvem múltiplas abordagens: intervenções psicoeducacionais que envolvem 
ações com a família, com o paciente e com a escola; intervenções psicoterapêuticas, 
psicopedagógicas e de reabilitação neuropedagógica e, por fim, as intervenções 
psicofarmacológicas. 
É importante destacar a ênfase dada ao tratamento medicamentoso. Há uma pequena 
descrição sobre o metilfenidato e as possibilidades de utilização de outros tipos de 
medicamentos. Após essa explanação, a cartilha ressalta a importância das intervenções do 
professor, que devem estar pautadas no estímulo das habilidades da criança, por meio de 
elogios. No final da última página da cartilha há a seguinte nota: “Esta cartilha foi 
desenvolvida com o apoio da Novartis Biociências e cedida para o uso da ABDA” (ABDA, 
2013f, p. 33). 
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As intervenções recomendadas para o professor baseiam-se em organizar o material da 
criança, diminuir o número e a intensidade de estímulos que possam distrair a criança de suas 
atividades. A cartilha solicita também que o professor fique próximo da criança, há também 
dicas relativas ao estabelecimento de regras e combinados, os quais a criança deve ser 
encorajada a respeitar. O professor também é estimulado a avaliar o comportamento da 
criança e ensiná-la a realizar uma autoavaliação. Há ainda orientações relativas à organização 
de uma rotina para a criança. O professor é estimulado a trabalhar com incentivos e 
recompensas em situações em que a criança tenha se esforçado para se comportar da forma 
esperada pelo professor. A cartilha também sugere ao professor que as crianças possam 
realizar as atividades com outras crianças. Dentre as principais orientações, podemos observar 
o destaque para o desenvolvimento de técnicas que auxiliam o aluno a trabalhar com as 
atividades propostas, como por exemplo, grifar as informações consideradas mais 
importantes, elaborar resumos. O professor é orientado a explicar as propostas de forma 
simplificada, a estender o tempo para a execução da atividade, a utilizar computadores e ou 
provas orais como recursos alternativos. 
Há ainda orientações em prol do relacionamento entre pais de alunos que foram 
diagnosticados com TDAH. Essas orientações se referem a um contato frequente com as 
famílias das crianças diagnosticadas para a troca de informações sobre o Transtorno e sobre as 
crianças. Além disso, a cartilha destaca que o professor deve enfatizar os ganhos dos alunos e 
não centralizar sua fala nas dificuldades enfrentadas.  
O site da ABDA, apesar de ser organizado para divulgar informações sobre o TDAH a 
partir de textos em formato de relatos e artigos que abordam a temática, ao que parece, 
pretende gerenciar e sistematizar as buscas, advertindo os leitores sobre publicações que 
diferem do referencial teórico e metodológico em que os artigos postados no site estão 
embasados.  
O leitor é estimulado a concordar e a seguir as recomendações disponíveis no site. 
Podemos observar uma grande preocupação em fornecer informações e argumentos para que 
o leitor se filie às propostas e se torne uma espécie de defensor desta corrente de pensamento. 
 Na cartilha destinada aos professores, podemos observar um exemplo: 
 
Atualmente, já existe bastante material disponível sobre TDAH em formato de 
livros, livretos, aulas em vídeo, palestras na internet. A quantidade de informações 
em todas as fontes de comunicação é tão grande que é preciso ter muito cuidado ao 
tentar se familiarizar com o tema. Esse cuidado é necessário principalmente em 
relação a duas questões: 
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- Como determinar se algo publicado (em revistas, livros, jornais, rádio, TV, 
internet, etc.) realmente traz informações confiáveis? 
- Mesmo sendo confiável, como selecionar o que ler e/ou estudar considerando que 
o volume de informações é cada vez maior e o tempo para aperfeiçoamento cada vez 
menor? 
Em relação à primeira pergunta, é importante estar atento às qualificações do 
interlocutor. Para páginas de internet, o ideal é buscar sempre os sites ou as páginas 
que representam uma associação, tais como o site da Associação Brasileira de 
Déficit de Atenção, ABDA (www.tdah.org). Caso queira saber informações sobre a 
confiabilidade de outros sites ou se existe fundamentação científica para qualquer 
afirmação que tenha lido ou que tenha ouvido em uma entrevista, é possível escrever 
um e-mail para a ABDA perguntando a opinião da associação sobre o assunto. 
Lembre que informação é um pouco como alimento, ou seja, dependendo da 
qualidade nos fará bem ou mal (ABDA, 2013f, p. 32). 
 
Os trabalhos divulgados no site compartilham do mesmo olhar, realizando ressalvas 
em relação a outros entendimentos. As informações compartilhadas no site precisam ser 
consonantes a tal perspectiva, aligeirando o leitor do contato com outra literatura sobre o 
TDAH. 
 
2.3 O TDAH no site www.psiquiatriainfantil.com.br  
 
Outro site que disponibiliza informações para pais e profissionais é o 
www.psiquiatriainfantil.com.br, elaborado pelo Prof. Dr. Francisco Baptista Assunção Jr. O 
site traz inúmeras informações sobre transtornos psiquiátricos, além de artigos científicos 
destinados a profissionais e pais.  Há um espaço para informações sobre cursos e publicações 
relacionados à psiquiatria infantil. 
Há no site uma ferramenta, chamada tag (metadados) que permite o acesso rápido aos 
artigos disponibilizados no ambiente virtual. Ao clicar na palavra TDAH, o leitor tem acesso 
a vários artigos sobre a temática. Para os pais, há a possibilidade de fazerem parte de um 
grupo de discussão para a troca de experiências e momentos para esclarecer dúvidas com 
profissionais cadastrados (PSIQUIATRIA, 2013a). 
Os visitantes do site têm acesso a escalas de avaliação que podem ser visualizadas e 
impressas. Dentre essas escalas, está disponível a Escala de Conners para pais e professores 
(PSIQUIATRIA, 2013b).  A escala conta com itens que devem ser assinalados e computados 
de acordo com um valor, que vai de 0 a 3, conforme a intensidade do comportamento. Desse 
modo, marca-se o número que corresponde ao comportamento da criança e depois se faz a 
soma dos pontos.  
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Quadro 3. Escala de Conners 
ESCALA DE CONNERS 
 
Destinada a pais e professores, visando o diagnóstico da hiperatividade, adaptada 
e validada no Brasil por Barbosa (1995). 
 
Versão para pais – ponto de corte igual a 58 
 
    nunca = 0 ;   às vezes =  1 
   frequentemente = 2;   sempre = 3 
 
Comportamento habitual em casa 
1. Desperta à noite 
2. Tem medo diante de novas situações 
3. Tem medo de gente 
4. Tem medo de estar sozinho 
5. Preocupa-se com doenças e mortes 
6. Mostra-se tenso e rígido 
7. Apresenta sacudidas ou espasmos musculares 
8. Apresenta tremores 
9. Sente dores de cabeça 
10. Sente dores de estômago 
11. Tem vômitos 
12. Queixa-se de enfermidades e dores 
13. Deixa-se levar por outras crianças 
14. Desafia e intimida os demais 
15. É valente (arrogante) e desrespeita seus superiores (insolente) 
16. É descarado com os adultos 
17. É tímido diante dos amigos 
18. Teme não agradar seus amigos 
19. Tem amigos 
20. É malicioso com seus irmãos 
21. Briga constantemente 
22. Critica muito outras crianças 
23. Aprende na escola 
24. Gosta de ir à escola 
25. Tem medo de ir à escola 
26. Desobedece as normas da escola 
27. Mente, culpando os demais dos seus erros 
28. Realiza roubos de seus pais 
29. Realiza roubos na escola 
30. Rouba em lojas, em barracas e em outros lugares 
31. Tem problemas com a polícia 
32. Pretende fazer tudo bem feito (perfeito) 
33. Necessita fazer sempre as coisas da mesma maneira 
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34. Tem objetivos muito altos (sonhar alto) 
35. Distrai-se facilmente 
36. Mostra-se nervoso e inquieto 
37. Não pode ficar quieto 
38. Sobe em todas as partes 
39. Desperta-se muito cedo 
40. Não fica quieto durante as refeições 
41. Se começa a fazer alguma coisa, repetitivamente, é impossível parar 
42. Seus atos dão a impressão de serem movidos por um motor 
 
Versão para professores – ponto de corte igual a 62 
 
I. Comportamento na sala de aula 
 
1. Constantemente se mexendo 
2. Emite sons, ruídos 
3. Pedidos tem que ser imediatamente atendidos 
4. Coordenação motora comprometida, fraca 
5. Inquieto, superativo 
6. Excitável, impulsivo 
7. Desatento, facilmente distraído 
8. Não termina o que começa 
9. Extremamente sensível 
10. Extremamente sério, triste 
11. Sonha acordado 
12. Mal-humorado, rabugento 
13. Chora com frequência e facilidade 
14. Perturba outras crianças 
15. Provoca confusões 
16. Humor muda drasticamente com rapidez 
17. Matreiro, faz-se de esperto 
18. Destrutivo 
19. Furta 
20. Mente 
21. Explosões de raiva, comportamento imprevisível, explosivo. 
 
II. Participação em Grupo 
 
22. Isola-se de outras crianças 
23. Parece não ser aceito pelo grupo 
24. Parece se deixar levar com facilidade 
25. Não tem "espírito esportivo" 
26. Parece não ter liderança 
27. Não se relaciona bem com o sexo oposto 
28. Não se relaciona bem com crianças do mesmo sexo 
29. Provoca outras crianças ou interfere com as suas atividades 
 
III. Atitude em relação a autoridades 
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30. Submissa 
31. Desafiadora 
32. Atrevida 
33. Tímida 
34. Medrosa 
35. Excessiva exigência da atenção do professor 
36. Teimosa 
37. Excessivamente ansiosa para agradar 
38. De não cooperação 
39. Falta à aula com frequência 
Fonte: <www.psiquiatriainfantil.com.br/escalas/conners.htm> Acesso em: 01 abr. 2013. 
 
O questionário é dirigido a pais e professores. A primeira parte é destinada aos pais e a 
nota de corte é de 58 pontos, ou seja, só é possível fazer o diagnóstico quando se faz 58 ou 
mais pontos.  A segunda parte do questionário foi elaborada especialmente para professores e 
a nota de corte é de 62 pontos. 
A forma de diagnóstico proposta está desvinculada de contextualização sobre as 
relações familiares e sociais da criança. A escola, suas características e seu funcionamento 
também não são contemplados por este instrumento que centraliza os sintomas na criança. 
 Neste site, há informações de consultórios e serviços públicos de saúde, há ainda 
espaço para publicações de artigo, biblioteca para os pais e também um link destinado à 
cotação de preços de medicamentos. O espaço para os pais é composto por diferentes textos 
que englobam temas diversos, desde autismo infantil à crianças cuidadas pelos avós. Busca-se 
formar pais que conheçam os diferentes transtornos que podem acometer as crianças em 
diferentes faixas etárias e os sintomas são listados e explicados com o intuito de 
instrumentalizar os pais para a detecção de possíveis transtornos. 
 É importante destacar que as informações do site são acessíveis e podem ser 
utilizadas sem critérios ou crítica, o site adverte que um médico precisa ser consultado para a 
realização do diagnóstico, entretanto, um dos instrumentos de avaliação é disponibilizado, o 
que pode gerar a produção de diagnósticos e a rotulação de crianças e adolescentes.  
 São vários os quadros que retratam as descrições e as interpretações sobre o TDAH. 
No próximo capítulo, trataremos de discutir as relações entre o diagnóstico do transtorno e a 
escola. 
 
 
63 
 
 
3 O TDAH e a escola 
 
 A questão do diagnóstico clínico do TDAH tem sido contestada e recriada a partir do 
tema da medicalização da educação, o qual tem como objetivo discutir as relações entre a 
escola e a elaboração de diagnósticos clínicos, somados às articulações sobre possíveis 
intervenções que se distanciem de práticas medicalizantes. 
 Pensar sobre a experiência escolar e o diagnóstico do TDAH constitui uma tarefa 
árdua e complexa, pois envolve múltiplas compreensões sobre educação e saúde. Assim, é 
importante pensar sobre o papel da instituição escolar, do professor, dos equipamentos de 
saúde e das intervenções de cada um na produção dos diagnósticos que envolvem os alunos. 
À primeira vista, esses seguimentos parecem não ter nenhum tipo de ligação, porém, quando 
se olha mais de perto, podemos enxergar o entrelaçamento dos fios da educação com a saúde. 
Observamos nos trabalhos de muitos autores, entre eles: Rohde, Dorneles e Costa 
(2006); Barkley (2002); Muszcat, Mirada e Rizzutti (2011) a caracterização da escola como 
um espaço que necessita de diferentes intervenções, as quais dizem respeito à divulgação de 
conhecimentos, para os professores, sobre o transtorno, modificações na organização da sala 
de aula e nas estratégias de ensino e também do comportamento do aluno. Tais instruções, 
muito semelhantes às informações contidas na cartilha para profissionais da educação do site 
da ABDA, fornecem uma gama de ações que ajudam o professor a se organizar diante da 
problemática.  
No entanto, as questões referentes à própria escola e suas especificidades não são 
abordadas. A escola  nesse caso, é tomada como uma instituição neutra, cujas características 
não exercem nenhum tipo de influência nos alunos, pois o problema está localizado no aluno 
e não se cogita a possibilidade de a escola se constituir como parte integrante do processo de 
elaboração de diagnósticos.  
 As relações entre a instituição escolar e as queixas referentes a problemas de 
comportamento e de aprendizagem estão entrelaçadas às ações e encaminhamentos dos 
equipamentos de saúde. A escola pode ser convidada a pensar sobre o que está acontecendo 
ou pode também responder a um questionário sobre o comportamento de uma criança e 
endereçá-lo ao clínico, sem fazer uma pausa para refletir sobre suas ações em relação àquela 
queixa e às queixas semelhantes que ocorrem no espaço escolar. Em relação aos serviços de 
saúde, é importante destacar o modo como o processo de acolhimento da queixa e das 
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intervenções são realizadas determinam e dimensionam o problema para o espaço escolar, 
que, por sua vez, poderá influenciar a demanda nos serviços de saúde. 
 A relação entre escola e encaminhamentos a serviços de saúde é apontada no trabalho 
de Jou et al. (2010), para o qual os pesquisadores estudaram a prevalência do TDAH em 17 
escolas e observaram uma média de 3,24 alunos registrados com TDAH. No entanto, uma 
escola registrou 51% de alunos com TDAH e outra apresentou 0,2 %. Essa discrepância está 
relacionada ao posicionamento da segunda escola frente aos problemas de aprendizagem e 
disciplina dos alunos. Essa instituição buscava, primeiramente, resolver os problemas na 
escola e, quando as possibilidades eram esgotadas é que se encaminhava ao profissional de 
saúde. Já na escola que apresentou os maiores índices a orientadora educacional informou que 
a escola coletava dados com os professores e solicitava aos pais uma avaliação do aluno.  
 O conhecimento da escola sobre o transtorno e a possibilidade de recursos preventivos 
e de intervenções por meio da mudança de estratégias que facilitem a aprendizagem dos 
alunos são enfatizados no presente trabalho, ao propor uma discussão mais ampla voltada a 
perguntar se as dificuldades de aprendizagem podem ser produto do sistema educacional. 
 Compreender as relações que se estabelecem entre o espaço escolar e o 
comportamento dos alunos nos ajuda a traçar outras possiblidades de entendimento sobre o 
transtorno e a tecer explicações sobre sua constante presença na escola. Para tanto, torna-se 
necessário, a compreensão de um conceito muito importante: a forma escolar. 
 
3.1 A forma escolar 
 
 O conceito de forma escolar está relacionado a uma configuração histórica específica 
que surgiu em determinadas formações sociais, na qual um modo de socialização se impôs a 
outros, ou seja, a forma escolar começou a predominar como forma de socialização. O 
surgimento desta forma está relacionado a transformações políticas e religiosas e está 
vinculada à urbanização (VINCENT, LAHIRE E THIN, 2001). 
 As mudanças provocadas pela instituição da forma escolar estão vinculadas ao espaço 
e ao tempo. A relação pedagógica começa a se dar em um espaço definido, diferente de outros 
espaços de atividades sociais. Esse espaço chama-se escola (VINCENT, LAHIRE E THIN, 
2001, p.13).  
Além do espaço, surge uma mudança no que diz respeito ao tempo, ou seja, surge um 
tempo específico, o tempo escolar. Este começará a ser encarado como um período da vida, 
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um tempo delimitado no ano, que fará parte do cotidiano. Pensando nessas transformações, 
podemos observar uma mudança na relação pedagógica, que deixa de ser de pessoa a pessoa e 
passa a ser uma relação voltada para o mestre. Aos alunos, cabe obedecer a regras impessoais 
(VINCENT, LAHIRE E THIN, 2001, p. 15). 
A forma escolar é o modo pelo qual predominam alguns aspectos que marcam o 
modelo escolar, entre elas estão a criação de um espaço separado para a infância, a 
organização de regras para a aprendizagem, a organização do tempo, a realização de 
exercícios que têm, em si mesmo, a sua finalidade. Esse tornou-se o modo dominante de 
socialização (GUY, LAHIRE, THIN, 2001, p. 37-38).  
O nascimento de um tempo definido para a criança configura mudanças importantes 
na própria organização da vida, pois a marcação do tempo começa a ser realizada pelo tempo 
da escola, pelo ano letivo. Além do tempo, um novo espaço, delimitado começa a organizar as 
atividades das crianças, sempre relacionadas com aprendizagem. Tais mudanças foram tão 
profundas que se difundiram de modo muito intenso e as formas de socialização empregadas 
na escola tornaram-se hegemônicas, isto é, ultrapassaram os muros da escola. 
Os autores destacam a presença dessa forma não apenas nas escolas, como também 
nas relações familiares e em outras formas de socialização.  
 
Quando se observam, hoje, as relações entre adultos e crianças nas nossas formações 
sociais, fica patente a propensão de transformar cada instante em um instante de 
educação, cada atividade das crianças em uma atividade educativa, isto é, uma 
atividade cuja finalidade é formá-las, formar seus corpos, formar seus 
conhecimentos, formar sua moral [...] (VINCENT, LAHIRE, THIN, 2001, p. 43). 
 
A codificação e a sistematização dos saberes também são componentes da forma 
escolar, bem como a organização dos conhecimentos que também cria aprendizagens sobre o 
exercício do poder. Na escola, deve-se obedecer a regras impessoais. Conforme destacam os 
autores, a disciplina deve ser aceita, busca-se a ação realizada de acordo com as regras, 
mesmo que não se queira segui-las. O aluno deve compreender as regras e essa compreensão 
irá permitir a autodisciplina, o poder do outro será substituído pelo poder sobre si mesmo 
(VINCENT, LAHIRE E THIN, 2001, p. 33). 
A escola passa a ser definida pela conjugação do tempo, do espaço, da criação e 
utilização de regras que visam à aprendizagem dos alunos. A compreensão e a obediência às 
regras tornam-se requisitos para o sucesso do aluno (LAHIRE, 2004). Além dessas 
características, Freitas (2011, p. 35) assinala a simultaneidade e a sincronia das ações, pois a 
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escola deve ensinar muito a muitos alunos, ao mesmo tempo, no mesmo espaço e no mesmo 
ritmo. 
Ao que parece, o TDAH está fortemente relacionado a esse ritmo; uma criança 
desatenta pode não acompanhar o ritmo, pode se atrasar, se desconectar com as atividades 
propostas. A criança diagnosticada como hiperativa também está fora do compasso. Está 
acelerada, atrapalha o andamento das demais. O TDAH aparece como algo desarmônico, que 
contraria o pressuposto de que todos devem seguir no mesmo ritmo.  
Tal pressuposto ganha sentido a partir da elaboração de medidas sobre o tempo 
necessário para se realizar determinada atividade, aqueles que se atrasam, que perdem a 
cadência, podem ser facilmente situados no campo dos transtornos, ou, mais especificamente, 
no campo do diagnóstico do TDAH. O problema desta interposição é o entendimento do 
atraso como uma questão determinada pelo funcionamento cerebral da criança ou do 
adolescente, à redução das experiências humanas a fenômenos biológicos. 
Retomando as considerações sobre a escola e o tempo escolar, Freitas (2012) destaca 
que o tempo é considerado um fator importantíssimo na escolarização, a seriação, além de 
marcar o tempo deste processo, também começa a marcar o tempo de vida do sujeito. O 
tempo vivido na escola também está relacionado constituição da criança. “Na história social 
da infância, o tempo passado dentro deste cenário – a sala de aula- converteu-se em 
experiência decisiva na organização afetiva, intelectual e social da criança contemporânea” 
(2012, p. 45). 
O ritmo imposto pelo tempo da escola diz respeito a um modo que a sociedade 
escolheu para organizar a educação formal, não pode ser encarada como um vilão, mas como 
uma configuração que, nesta perspectiva, possibilita que alunos que estejam fora do ritmo 
estabelecido pela escola sejam considerados um problema. A forma escolar trabalha com a 
simultaneidade, por isso pode acarretar deslocamentos de alunos no âmbito do tempo escolar. 
A educação pautada sobre a forma escolar por suas próprias características pode fazer com 
que alunos sejam considerados lentos, atrasados (FREITAS, 2012). 
A disciplina é um fator que está entrelaçado à forma escolar, ela precisa ser entendida 
e aceita. “Ao compreender as regras, o aluno se apropria delas por si mesmo e pratica uma 
espécie de auto-disciplina, um self-governement” (VINCENT, LAHIRE, THIN, 2001, p. 43). 
O protótipo do aluno ideal traçado por Lahire (2008) compõe-se de mais dados sobre o 
comportamento do aluno do que sobre qualidades intelectuais. O autor realiza um trabalho 
sobre o sucesso escolar de crianças de classes populares na França e observa que os 
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professores entrevistados colocam que a inteligência do aluno não é o fator principal para o 
sucesso escolar, o aluno precisa exercer sua inteligência na hora certa, dentro dos limites da 
forma escolar. O conceito de autonomia está fortemente relacionado à forma escolar, e diz 
respeito a várias características do aluno almejadas pelos professores. 
 A ideia de autonomia é tratada por Lahire (2008, p. 58-59) a partir das falas dos 
professores entrevistados por ele, que definem autonomia como autodisciplina do próprio 
corpo, ligada à contenção dos desejos, a ter um comportamento adequado, saber levantar a 
mão para falar, fazer as atividades sem que o professor tenha que intervir, realizar as tarefas 
com regularidade. Além da disciplina corporal, observa-se também a autodisciplina mental 
como uma característica muito valorizada no aluno, ela diz respeito à capacidade de fazer um 
exercício sem auxílio do professor, sem fazer perguntas ou solicitar ajuda. 
A questão da autodisciplina também é discutida por Milstein e Mendes (2010). Eles 
salientam que a escola organiza uma série de intervenções não planejadas que irão incidir 
sobre os corpos dos alunos, como manter-se em filas, saber esperar, sentar no lugar indicado, 
são mecanismos que vão circunscrevendo a ordem no espaço escolar e essa perspectiva da 
ordem, aos poucos, é disseminada para outros setores da vida.  
O aluno que não se comporta da maneira esperada pela escola/professor sofre 
advertências que tem como objetivo a correção, que não são práticas propriamente ditas, 
constituem uma complexa rede, cuja diferenciação de hierarquia, o enquadramento nos rituais 
da escola são imprescindíveis para a manutenção da ordem. Outro mecanismo apontado pelos 
autores é o ensinamento de “um tipo de aprendizagem não centrado tanto nas regras, mas em 
como se deve viver, sentir e interpretar cada um diante dos comportamentos próprios e alheios 
considerados não apropriados, em determinadas situações escolares” (MILSTEIN, MENDES, 
2010, p. 108).   
Não somente no que diz respeito às questões da adaptação das crianças às demandas 
escolares, podemos relacionar também o trabalho supracitado às questões relativas ao 
diagnóstico do TDAH;  conforme apresentado anteriormente, é na escola que os sintomas do 
transtorno surgem e, muitas vezes, são os profissionais da escola quem solicitam aos pais a 
busca de apoio médico/psicológico para o tratamento. 
Brzozowski e Caponi (2009) colocam a relação entre TDAH e escola a partir de outro 
viés, ao salientar os efeitos produzidos pelo diagnóstico de TDAH. Para eles, o diagnóstico 
pode fazer com que a família e as pessoas que convivem com a criança mudem seu 
comportamento em relação a ela e, desse modo, a criança, ao perceber tais modificações, 
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também faz modificações em seu comportamento. No entanto, ao citar Collares e Moysés 
(1996), as autoras defendem que tais modificações podem levar a efeitos negativos, tais como 
a incorporação do Transtorno, ou seja, a criança pode se sentir doente e incapaz de aprender.  
O olhar para o TDAH é redimensionado por Landskron e Sperb (2008), que discorrem 
sobre a importância de compreender o transtorno em toda sua complexidade, e não somente 
em relação aos aspectos biológicos. Ao analisar as narrativas de nove professoras que 
lecionaram a alunos diagnosticados, as autoras observaram que as professoras, ao procurarem 
compreender os alunos, modificaram suas práticas e perceberam bons resultados em relação à 
participação dos alunos nas aulas e na aprendizagem. No entanto, não se percebem como 
autoras do processo, colocando grandes expectativas no tratamento que, muitas vezes, é 
medicamentoso. 
A atuação do professor é determinante para o desenvolvimento psicológico do aluno e 
do envolvimento da comunidade escolar, cuja participação no processo deve ser esclarecida e 
encorajada (LANDSKRON; SPERB, 2008, p. 164). As autoras destacam, ainda, a 
necessidade de discussões sobre o aumento no número de diagnósticos, o rótulo, as 
dificuldades em lidar com as diferenças e também a relação desconectada entre as demandas 
sociais e culturais e àquilo que é trabalhado na escola.  
Embora recentes, as discussões sobre as relações entre espaço escolar e o diagnóstico 
de TDAH têm se intensificado, e apresenta-se como pauta de um fórum apresentado a seguir. 
 
3.2 O Fórum sobre a Medicalização da Educação e da Sociedade 
 
Além da ABDA, há outras organizações que têm como objetivo não apenas discutir o 
TDAH, mas outras queixas escolares que surgem nos consultórios à procura de soluções. Um 
exemplo dessas organizações é o Fórum sobre a Medicalização da Educação e da Sociedade 
(FÓRUM, 2013a). 
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Figura 9. Imagem parcial do site do Fórum sobre Medicalização 
Fonte: < http://medicalizacao.org.br/>. Acesso em: 22 jul. 2013 
 
Os integrantes desse fórum debatem sobre os mecanismos criados que favorecem o 
redimensionamento da questão, ou seja, discutem sobre uma nova forma de olhar para os 
problemas referentes ao percurso escolar da criança. O professor passa a ser escutado e 
implicado no processo, isto é, a forma como se direciona o olhar, coloca a escola como 
protagonista do processo, procurando destituir a hegemonia da clínica, do diagnóstico e da 
medicação.  
O site do Fórum oferece informações sobre a temática da medicalização a partir de 
vídeos, artigos, anúncios de eventos. Há também uma “Carta a uma mãe” (FÓRUM, 2013b) 
redigida pela pediatra Maria Aparecida Affonso Moysés endereçada aos pais. A carta deixa 
claro que os avanços na medicina evidenciam melhoras na qualidade de vida de muitas 
pessoas. Ela destaca o sofrimento dos pais e afirma que seria mais interessante que os pais 
pudessem lutar por uma educação de qualidade, ao invés de lutar para que as crianças que 
apresentam dificuldades para aprender possam ser diagnosticas e tenham o direito ao acesso 
de outras formas de aprender na escola. A carta defende que tal acesso deve ser garantido para 
todos, e que o diagnóstico não implica em benefícios para a criança, porque a rotula e 
estigmatiza. O tratamento realizado com metilfenidato também é tratado na carta, a autora 
adverte aos pais sobre os efeitos colaterais da medicação. 
Assim como a ABDA, o Fórum sobre a medicalização, também disponibiliza uma 
listagem de órgãos que são signatários e também convidam o leitor a fazer parte dessa 
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organização. No site há, inclusive, espaço para que o leitor possa assinar um manifesto contra 
a medicalização. Há, em ambas as organizações, a presença de uma razão militante. Toda 
razão militante se desdobra em chamados para a adesão de princípios, nos quais ambas 
indicam quais são os adversários que buscam superar, instaurando uma forte disputa. 
Há, nesse manifesto, a intenção de divulgar os processos de medicalização nos 
diferentes meios de comunicação, bem como ampliar a pesquisa acadêmica sobre essa 
temática, conforme aponta a figura 10. O texto do manifesto coloca ainda a necessidade de 
práticas de humanização tanto na área da saúde, quanto na área da educação (FÓRUM, 
2013c). Segue a imagem disponível na página principal do site sobre a medicalização. 
 
Figura 10. Imagem parcial do site do Fórum sobre a medicalização 
Fonte: < http://medicalizacao.org.br/>. Acesso em: 22 jul. 2013 
 
  
As discussões travadas nos fóruns geraram um material com recomendações aos 
profissionais que trabalham com crianças e adolescentes, sejam eles professores ou 
profissionais de saúde. As recomendações, centralizadas nas discussões sobre as políticas 
públicas da saúde e da educação, propõe uma articulação entre as áreas, fomentando 
discussões e parcerias. Esse material gerado a partir das discussões realizadas no Fórum se 
contrapõe às práticas que medicalizam e tratam o comportamento dos alunos como um 
problema de ordem médica, que precisa de uma intervenção medicalizante, que não 
necessariamente se reduz ao uso de medicamentos. Diz respeito à conduta que trata esses 
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fenômenos sem problematizar todas as facetas que compõem o diagnóstico do transtorno e o 
modo como se lida com ele. 
O documento (RECOMENDAÇÕES, 2012) destaca a importância das atuações dos 
profissionais da área da Saúde e profissionais da Educação, além de explicitar o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde e a necessidade de se criar redes entre os 
equipamentos de saúde e as instituições escolares. 
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto por três níveis, o primário, diz respeito à 
atenção básica, responsável pelo maior número de atendimentos; é a porta de entrado do 
serviço.  
A atenção primária busca atender as necessidades dos usuários e tem como pauta o 
bem comum. As práticas de saúde estão relacionadas às finalidades, que dirigem as ofertas de 
serviços e produzem as necessidades (Schraiber; Mendes, 2000 apud RECOMENDAÇÕES, 
2012). Por isso a importância de se discutir as finalidades das práticas de saúde, bem como os 
caminhos a serem seguidos. 
O segundo nível compreende as especialidades, os exames complementares e os 
serviços hospitalares de complexidade moderada. O último nível é chamado de terciário e 
compreende hospitais e serviços mais especializados, destinados a patologias mais complexas 
(RECOMENDAÇÕES, 2012). Desse modo, a atenção básica se destaca como a modalidade 
na qual a queixa aparece pela primeira vez. Entretanto, no sistema suplementar (convênios 
médicos e clínicas particulares) a queixa é endereçada primeiramente ao especialista, o que 
pode gerar ações medicalizantes. 
Essas ações podem ser entendidas a partir do deslocamento dos problemas surgidos na 
escola para a clínica e para os serviços de saúde, que os aceitam e os enquadram em sua 
prática e em seu discurso. Esse fenômeno é denominado medicalização, e, de acordo com 
Collares e Moysés (1997), refere-se ao tratamento de questões políticas, institucionais e 
pedagógicas como questões físicas ou mentais dos alunos, isto é, o problema que é da ordem 
da educação é redimensionado para a área da saúde, isentando a responsabilidade da escola e 
da sociedade, e transferindo-a para o aluno. 
E, nesse contexto, a atuação dos profissionais será determinante para a definição dos 
caminhos e estratégias de cuidado e atenção voltadas à criança e à família que chegam ao 
serviço de saúde com uma queixa escolar. 
 
Enfocando novamente a questão da medicalização, profissionais de saúde e serviços 
de saúde podem atuar para reforçar ou modificar essa situação, pois, de acordo com 
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seu posicionamento, oferecerão atividades num ou noutro sentido, e essa oferta 
moldará também o tipo de necessidade que emergirá neste contexto. Ou seja, caso 
assumam uma postura a favor de práticas não medicalizantes, o que buscamos com a 
publicação deste material, este posicionamento certamente favorecerá a condução de 
formas de operar o trabalho que levarão à emergência do tema entre as necessidades 
dos usuários, bem como a adoção de práticas de cuidado que se disponham a discuti-
las (RECOMENDAÇÕES, 2012, p.38, 39). 
 
 
3.3 O debate sobre a Medicalização da Educação 
 
 Os estudos descritos anteriormente revelam importantes dados para o estudo do 
TDAH, principalmente no que se refere ao fenômeno da medicalização.  
 A descrição do TDAH a partir de publicações do campo médico está relacionada de 
modo indissociável ao espaço escolar, bem como os sintomas descritos no DSM-IV 
(Rafalovich, 2002 apud Pereira, 2009). Tal conjunção permite que a medicina, ou melhor, a 
psiquiatria, mergulhe na problemática escolar ao oportunizar um tratamento, promovendo a 
incorporação dos conhecimentos sobre o Transtorno na escola e a identificação do fracasso 
escolar como um problema médico (PEREIRA, 2009). 
A autora observa uma colagem entre TDAH e mau desempenho escolar. E tal ligação 
faz com que as questões educacionais percam sua dimensão social, histórica e subjetiva, 
tornando-se algo individualizado e medicalizável. 
 
Se a hiperatividade, a desatenção e a impulsividade são comportamentos comuns, 
apresentados por todas as crianças, é o seu excesso que se torna patológico. Portanto, 
o nível de tolerância social para determinados comportamentos em uma instituição 
normativa como a escola participa nos deslocamentos e redefinições das fronteiras 
entre o que é normal e o que é patológico (PEREIRA, 2009, p. 18). 
  
O diagnóstico do TDAH é baseado no comportamento do aluno no ambiente escolar, 
entretanto a história escolar é desconectada da relação, que ganha configurações referentes ao 
entendimento do transtorno a partir de um olhar que reduz a vida da criança apenas aos seus 
aspectos biológicos. Tal processo se realiza, de acordo com Pereira (2009), por meio de uma 
exclusão:  “É ao excluir a história psicológica do sujeito, sua educação e as diferenças 
culturais associadas à produção do transtorno, que a hipótese fisicalista ganha corpo e se 
firma” (PEREIRA, 2009, p. 64). 
Muitos estudos têm se dedicado a entender o fenômeno e como ele tem sido abordado 
em diferentes perspectivas, pois os modos de olhar e entender o transtorno são múltiplos e 
trazem múltiplos questionamentos, que se configuram desde problemáticas sobre os critérios 
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diagnósticos até discussões que envolvem reflexões sobre as relações do transtorno com as 
instituições escolares.  
Peixoto e Rodrigues (2008) realizaram uma pesquisa com trinta profissionais de saúde, 
dez neurologistas, dez psiquiatras e dez psicólogos, que trabalham há mais de dois anos com 
as questões do TDAH. Os entrevistados explicam que, na maioria das vezes, os critérios de 
diagnóstico se baseiam no resultado das entrevistas com pais e na observação do 
comportamento da criança; em algumas situações a escola é solicitada a fornecer informações.  
Ainda nessa perspectiva, Peixoto e Rodrigues (2008) apontam para a necessidade de 
compreender os sistemas de saúde e de educação e fomentar práticas não medicamentosas e 
patologizantes, buscando a criação de projetos que possam ajudar a emergir as 
potencialidades e trabalhar com os pontos que apresentam dificuldades. 
A não aprendizagem dos conteúdos escolares tem sido explicada por concepções que 
reduzem questões de ordem social, econômica e política às questões biológicas. A escola com 
suas salas de aula cheias repassam o problema da não aprendizagem para os setores de saúde, 
e esses, por sua vez, fazem o diagnóstico que legitima o caráter médico. Esses diagnósticos se 
reproduzem por meio de efeitos em arco, que podem ser positivos ou negativos. No entanto, 
muitas vezes tais diagnósticos produzem uma maior tolerância das pessoas que convivem com 
alguém que recebeu o diagnóstico, pois a “torna” uma pessoa doente (BRZOZOWSKI; 
BRZOZOWSKI; CAPONI, 2010). 
Outro caminho que pode ser traçado para crianças que receberam o diagnóstico, é o 
estigma. Moyses e Colares (2010) destacam a produção de efeitos negativos na subjetividade 
das crianças, que podem incorporar o sentido da doença e se sentirem doentes, portanto, 
incapazes de aprender.  
O estigma é um termo grego que se refere aos sinais corporais para designar algo 
extraordinário ou alguma má característica do sujeito. Eles eram feitos com cortes ou marcas 
de fogo para sinalizar que a pessoa marcada era um escravo, um criminoso, um traidor. Assim 
tal pessoa deveria ser evitada. Atualmente o termo se refere mais a uma desgraça do que a 
marca corporal (GOFFMAN, 1982). 
 Em cada cenário encontramos a utilização de meios para categorizar as pessoas, e um 
rol de atributos serão considerados comuns para os membros de cada categoria. Desse modo, 
quando nos deparamos com uma pessoa, um desconhecido, seus atributos e aspectos são 
levados, assimilados e nos permitem realizar uma categorização, formando sua “identidade 
social” ou “status social”. Entretanto, não percebemos que realizamos uma série de 
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exigências, que formarão a identidade social virtual e a identidade social real, essa se 
constituirá  por meio dos atributos que o individuo revela possuir (GOFFMAN, 1982, p. 11-
12). 
Quando estamos com um estranho podem surgir evidências de que ele possui algo que 
o torna diferente dos outros que estão incluídos em uma categoria. Deixamos de considerá-lo 
uma pessoa comum e o consideraremos uma pessoa estragada. Ocorre aí a presença do 
estigma, porque o descrédito é muito grande. O estigma é usado para definir um “atributo 
profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e 
não de atributos” (GOFFMAN, 1982, p. 13). Esse autor afirma que algo pode ser 
extremamente estigmatizante para um grupo, mas pode ser considerado normal para outro.  
O diagnóstico do TDAH, ou o comportamento mais agitado ou desatento de uma 
criança, pode ser entendido através deste prisma.  Assim, torna-se importante compreender as 
minúcias dessa história e coomprender que narrativas estão em construção nesse cenário. 
Machado (2008) aponta a importância de olhos atentos aos processos de culpabilização e 
individualização na busca por “soluções e alívios imediatos individuais (atendimentos, 
remédios, lexotans, ritalinas, florais, nutricionistas, psicólogos, especialistas) para 
adoecimentos que se estabelecem socialmente[...]” (p. 5) 
Os estudos de Foucault (2002) podem nos auxiliar a compreender este contexto. O 
autor delineia o surgimento da sociedade disciplinar, na qual foram criadas instituições de 
vigilância e correção, com o intuito de garantir o controle dos indivíduos quanto a uma 
periculosidade virtual, isto é, aquela que está por vir. Estas formas de controle dos corpos 
permitiu a constituição de um saber sobre o indivíduo através da análise do comportamento 
que se ordena em torno da norma. Essas análises forneceram dados para a formação de 
saberes como a Psiquiatria, a Pedagogia e a Psicologia. 
A sala de aula é um local cuja disciplina surge como forma de economia de tempo e 
eficácia; não se permite o tempo ocioso e movimentos e trabalhos que sejam considerados 
inúteis, por isso a necessidade de assegurar que somente gestos e movimentos imprescindíveis 
sejam executados (FOUCAULT, 2012). O controle disciplinar impõe formas de se comportar 
e busca eliminar aquilo que pode levar os alunos à distração, fazendo com que o tempo seja 
utilizado somente para as atividades propostas. 
O poder disciplinar é formado por três instrumentos: o olhar hierárquico, a sanção 
normalizadora e o exame. O primeiro diz respeito ao modo de produção do poder e faz com 
que o indivíduo seja visualizado a partir de várias técnicas. Esse olhar, como apresentado por 
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Foucault, é indiscreto, é onipresente, controla até aqueles que têm como função controlar. 
Entretanto, o olhar hierárquico, também é discreto, pois sua vigilância se dá de modo 
silencioso.  
A sanção normalizadora se refere às formas pelas quais a norma se estabelece. Ela 
possui duas características, uma busca a homogeneidade e a outra individualiza e mede os 
desvios e as falhas. Assim, a regra é homogênea, e as medidas, as gradações são 
individualizadas. E aquele que se afasta da norma tende a ser punido.  
Tais punições estão relacionadas a diferentes proposições como: a relação entre os atos 
e comportamentos dos indivíduos, que nas palavras do autor se referem   
 
[...] medir em termos quantitativos e hierarquizar em termos de valor as capacidades, 
o nível, a “natureza” dos indivíduos. Fazer funcionar, através dessa medida 
“valorizadora”, a coação de uma conformidade a realizar. Enfim traçar o limite que 
definirá a diferença em relação a todas as diferenças, a fronteira externa do anormal 
(a “classe vergonhosa” da Escola Militar). A penalidade perpétua que atravessa 
todos os pontos e controla todos os instantes das instituições disciplinares compara, 
diferencia, hierarquiza, homogeniza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza 
(FOUCAULT, 2012, p. 176). 
 
O terceiro instrumento, o exame, é uma combinação do olhar hierárquico com as 
sanções normalizadoras, pois se constitui de uma vigilância que se propõe a qualificar, 
classificar e estabelecer punições. As técnicas documentais associadas ao exame permitem 
que cada indivíduo se torne um caso, um objeto a serviço do conhecimento e do poder. O 
exame é a técnica que permitiu a produção de saberes (FOUCAULT, 2012). 
As normas e as sanções definem e assinalam os desvios e também classificam as 
qualidades. E, nessa perspectiva, na sociedade disciplinar: 
 
[...] todos os homens são reduzidos a uma única norma possível; a individualidade 
será definida e delimitada pela quantificação, pela média, o que pertence a outras 
normas, o que transgride as regras, serão todos enquadrados no campo dos desvios e 
transformados em anormais. Normas construídas no mundo dos homens, políticas 
em essência, são reificadas, naturalizadas (MOYSÉS, 2001, p. 230). 
 
Assim, o “normal” é estabelecido como um princípio. E dentro desse quadro, alguns 
campos da ciência, como a medicina, a psicologia e a educação irão utilizar a vigilância, as 
sanções e o exame a fim de hierarquizar e distribuir lugares. E para fazer essa distribuição é 
necessário criar ferramentas para a medição da distância entre cada pessoa e a média 
(MOYSÉS, 2001). 
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Uma sociedade tão disponível a componentes disciplinares extravasa com facilidade 
para o apreço ao controle. Uma sociedade disponível para o controle ultrapassa em seus 
aspectos microscópicos e macroscópicos os muros das instituições. Tal modo de subjetivação, 
através da individualização do sujeito, o desarticula do laço social, produzindo padrões 
homogêneos de modos de ser e pensar. O advento da Psicologia marca o surgimento da 
sociedade de controle, pois ela amplia o campo de atuação sobre os indivíduos e aperfeiçoa 
saberes e modos homogêneos de pensar a existência humana (NARDI e SILVA, 2004).  
A busca pela homogeneidade pode ser observada em diferentes espaços, entretanto, a 
escola é o espaço no qual a homogeneidade é mais exigida, onde surgem com maior 
frequência e visibilidade as diferenças de comportamento e de desempenho. A experiência 
escolar, ao se tornar objeto de estudo, pode contribuir em grande escala para a 
compreendermos como o TDAH e outros problemas que surgem na escola têm sido tratados. 
Os estudos de Patto (2008) e Collares e Moysés (1997) podem ser considerados 
âncoras das discussões sobre diagnóstico, escola, fracasso escolar, pois trazem essas 
problemáticas e possibilitam a emergência de outros focos que podem contribuir para a 
ampliação do campo de análise desses fenômenos. As autoras procuram encontrar as bases 
que deram origem às explicações sobre o fracasso escolar, a partir da culpabilização da 
criança e de sua família. 
Patto (2008) apresenta uma extensa pesquisa realizada em escola de bairro pobre do 
município de São Paulo. Nesse estudo, foram realizadas observações nos diversos espaços da 
escola, assim como entrevistas com a equipe gestora, com os professores, análises dos 
relatórios psicológicos solicitados pela escola, além de um profundo encontro com quatro 
crianças e suas famílias, a fim de compreender, para esses sujeitos, o sentido da escola e das 
avaliações realizadas por psicólogos clínicos. O estudo abarcou também o confronto entre a 
criança real com aquela descrita nos relatórios psicológicos, realizados sem a 
contextualização da vivência escolar da criança, dos fatores históricos e sociais entrelaçados 
ao cotidiano da escola, corroborando com a produção de crianças e famílias fracassadas. Tal 
trabalho faz uma contraposição entre a criança real, suas vivências, suas histórias e seus 
saberes, com a criança pressuposta no diagnóstico, formada por falhas e carências. 
 Moysés (2001) analisa o processo invisível de institucionalização de crianças que não 
aprendem na escola. Faz entrevistas com professores, orientadores, profissionais de saúde e 
agenda uma consulta para as 75 crianças que foram apontadas pela escola como incapazes de 
aprender. A autora observa que apenas três crianças desse total apresentam alguma questão 
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que deveria ser olhada mais de perto, e, por isso, fez encaminhamentos para clínicos. As 
outras não apresentavam nenhum sintoma, mas estavam “expropriadas de sua normalidade” 
(MOYSÉS, 2001, p. 48).  
E destaca: 
 
Ao estender seu campo de atuação ao ambiente escolar, a medicina passa a atuar 
sobre esse ambiente segundo sua própria concepção. Ao normatizar preceitos para a 
aprendizagem adequada, estende-se para o não-aprender. Medicaliza a educação, 
transformando os problemas pedagógicos e políticos em questões biológicas, 
médicas. Cria as entidades nosológicas das doenças do não-aprender-na-escola e 
para elas propõe solução. Antecipando-se, prevê que os problemas irão ocorrer e se 
coloca como portadora das soluções (MOYSÉS, 2001, p.190). 
 
Moysés salienta que a medicalização ocorre através da normatização. Ela se dará por 
duas vias, a primeira diz respeito à ampliação dos serviços médicos e a segunda diz respeito à 
incorporação da população a esses cuidados. O processo de medicalização também está 
relacionado à ampla divulgação dos fenômenos nosológicos, que anteriormente ficavam 
restritos a grupos de pesquisa. Entretanto, começaram a se difundir e  
 
[...] passam progressivamente a circular cada vez mais nas formas de pensar a vida 
cotidiana; inicialmente, vão ocupando espaços maiores no discurso médico, 
difundindo-se para o discurso psicológico e o pedagógico, e daí invadindo o 
imaginário de quase todas as pessoas (MOYSÉS; COLLARES, 2010, p. 78). 
 
Tal difusão pode ser verificada a partir do grande número de entrevistas e reportagens 
sobre o TDAH e também a partir da multiplicação de sites e blogs que tratam de oferecer ao 
leitor informações sobre o transtorno, critérios de diagnóstico, informações sobre cursos e 
pesquisas relacionados ao tema. 
Retomando a discussão sobre a medicalização da educação, é importante ressaltar que 
esse processo centraliza suas ações no diagnóstico individualizado, sem considerar seu 
entorno, principalmente no que diz respeito às experiências vividas no ambiente escolar. Esse 
processo, ao se cristalizar, dificulta a realização de discussões sobre as ações da escola e 
daqueles que a compõe. 
As teorias referentes à bioquímica do cérebro ocupam este espaço de discussões.  A 
potência é deslocada para os especialistas e nesse contexto professores são convocados a 
observar o comportamento das crianças e orientar familiares quanto às providências ao 
tratamento. Assim, o aprendizado perde o caráter de ação humana e se restringe ao 
funcionamento do aparato cerebral. Há um esvaziamento da escola e da experiência humana, 
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que diante dos pressupostos neuroquímicos procura definir métodos e formas de ensinar a 
partir da administração correta de estímulos (GUARIDO, 2010). 
Moysés e Collares (2010), Guarido (2010) fazem um questionamento referente à 
biologização da vida e suas relações com a instituição escolar. A publicação Subsídios para a 
Campanha ‘Não à Medicalização da Vida’ coloca alguns pontos já discutidos em trabalhos 
dessas autoras e de outros autores que compõem esse grupo de discussão e enfatizam o alerta 
para o ressurgimento de teorias baseadas nos componentes orgânicos. Essas teorias, 
representadas pelas neurociências, não consideram o contexto social, econômico, os aspectos 
da escola e de seu funcionamento nas avaliações referentes ao TDAH e outros transtornos 
evidenciados nos espaços escolares.  
Podemos observar que a perspectiva neurobiológica entende o TDAH a partir de uma 
falha do controle das funções executivas, outrora chamado de controle moral. As funções 
executivas são determinadas, segundo essa abordagem (Muszcat; Miranda; Rizzutti, 2011; 
Barkley, 2002), por fatores biológicos e fatores ambientais. Nessa gama de fatores não estão 
explicitadas as condições sociais; no entanto, os autores esclarecem que a dinâmica familiar, o 
número de irmãos, a presença do pai em casa são fatores que podem contribuir para o 
surgimento do Transtorno. Há nessa seleção de predispositores ao transtorno uma relação de 
fatores que podem ser de forma muito simplificada e preconceituosa atribuída às famílias 
pobres, como podemos observar nos estudos de Patto e Moysés. Ambas identificam o 
preconceito e trabalham com as definições que fazem o aluno pobre se tornar um aluno 
fracassado ou tachado de anormal. Os aspectos sociais, econômicos e familiares descritos 
acima podem alongar o ciclo da culpabilização de famílias pobres pelos percalços de seus 
filhos na escola. A culpabilização pode ocorrer porque não há um entendimento das redes de 
configurações sociais nas quais as crianças estão inseridas. Há somente um discurso 
cristalizado, que muitas vezes predefine os resultados e processos escolares de muitas 
crianças.  
 A fim de criar outras possibilidades para a compreensão e a intervenção em queixas 
escolares, o Fórum Contra a Medicalização da Educação e da Sociedade traz um exemplo de 
questionário que pode ser enviado aos professores de crianças que apresentam algum percalço 
no processo de escolarização, inclusive o TDAH. Esse questionário foi elaborado pelo grupo 
Interinstitucional Queixa Escolar da USP e foi disponibilizado nas Recomendações de 
práticas não medicalizantes para profissionais e serviços de educação e saúde. Segue o 
modelo: 
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Quadro 4. Modelo de questionário – Grupo Interinstitucional da USP 
QUESTIONÁRIO Grupo Interinstitucional Queixa Escolar 
(IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO E TELS.) 
 
RELATÓRIO DO(A) PROFESSOR(A) 
NOME DO ALUNO (A):________________________________________________ 
DATA DE NASCIMENTO:___/___/___ 
ESCOLA: __________________________________________________________ 
CLASSE: __________________________________________________________ 
PROFESSOR(A) ATUAL: _____________________________________________ 
__________________________________________________________________ 
DATA: ___/___/____ 
 
Obs: Use o verso desta folha para as respostas, usando outra(s) mais, se necessário. Não use 
o espaço entre as perguntas, pois é muito pequeno. 
 
1. Há alguma preocupação / queixa a respeito do(a) aluno(a)? 
 
2. Como está o ensino/aprendizagem do ponto de vista pedagógico? 
 
3. Como o(a) aluno(a) age em sala de aula? E no recreio? 
 
4. Como é sua frequência? 
 
5. Onde ele(a) se senta na sala de aula? 
 
6. Dê exemplos de fatos, acontecimentos ou cenas com esse(a) aluno(a) que lhe chamaram a 
atenção. 
 
7. Histórico da vida escolar do(a) aluno(a): quando entrou na escola, que escolas e tipo de 
classes frequentou e como foi, quem foram suas professoras. 
 
8. Como é a relação entre escola/ professor e a família? 
 
9. Que explicações você tem encontrado para que acontece? 
 
10. O que você tem tentado para trabalhar com esse(a) aluno(a)? Que efeitos têm surtido? Já 
teve essa queixa com outros alunos? O que tentou? 
 
11. Há algo mais que você considere importante relatar? 
 
______________________________________________ 
(IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL) 
 
Fonte: RECOMENDAÇÕES de práticas não medicalizantes para profissionais e serviços de educação e saúde.  
Grupo de trabalho Educação & Saúde, 2012.  
 
               Esse modelo de questionário pode ser muito útil para a prática de psicólogos, 
pediatras, neurologistas e psiquiatras infantis, pois permite que o professor discorra sobre seu 
aluno (a), como essa criança se comporta em diferentes situações, como está sua 
aprendizagem, as relações entre o professor e aluno, as relações entre a escola e a família. As 
diferenças entre esse questionário e a Escala de Cornners, citada no capítulo anterior, são 
muito expressivas, pois esse instrumento abre um espaço para o professor expor suas 
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preocupações sobre o aluno e também convida o professor a pensar sobre sua prática, a buscar 
na memória alguma situação semelhante e a solução encontrada. O professor não é 
responsabilizado pela queixa escolar, mas é colocado como um agente, alguém que pode 
ajudar a construir uma solução.  
Há uma pluralidade de formas pelas quais o TDAH tem sido descrito pelas diferentes 
abordagens, e a escola é o cenário no qual o TDAH e suas descrições se inserem, seja por um 
olhar voltado para as explicações embasadas pela neurobiologia, seja para as explicações que 
propõem outros olhares para o transtorno, sobretudo as questões relacionadas à escola. 
A fim de compreender as relações que se estabelecem entre o diagnóstico de TDAH e 
a escola, realizamos uma pesquisa etnográfica em duas escolas municipais. Tal pesquisa será 
narrada no capítulo seguinte. 
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4 A criança e o diagnóstico a partir de diferentes olhares 
 
O presente trabalho, a partir de um cenário muito específico do universo escolar, busca 
entender como professoras que trabalham com serviços especializados de apoio ao aluno e ao 
professor pensam sobre o diagnóstico do TDAH. 
Para conhecermos o significado do diagnóstico no interior da escola, foi preciso nos 
aproximarmos para ouvir quem lida com o diagnóstico do TDAH em sua prática cotidiana. 
Tais práticas dizem respeito à etnografia que está relacionada à realização das seguintes 
ações: observar, analisar e registrar (GEERTZ, 1989). 
Geertz (1989) explica a descrição etnográfica: “Ela é interpretativa; o que ela 
interpreta é o fluxo do discurso social e a interpretação envolvida consiste em tentar salvar o 
“dito” num tal discurso da sua possibilidade de extinguir-se e fixá-lo em formas pesquisáveis” 
(p. 15). 
Buscamos tornar as falas e as concepções das pessoas que lidam com o diagnóstico do 
TDAH na escola possíveis de serem interpretadas.   
A aproximação do significado ocorre de forma lenta, o pesquisador vai chegando mais 
perto da realidade do grupo estudado, procurando entender como as pessoas veem a si 
mesmas, suas experiências e o mundo em que vivem (ANDRÉ, 1995 p. 29). 
 A aproximação com as escolas foi gradual, iniciou-se a partir de contatos telefônicos, 
visitas semanais e conversas que aconteciam nos corredores da instituição. 
A autora afirma ainda que as técnicas etnográficas permitem 
 
[...] documentar o não documentado, isto é, desvelar os encontros e desencontros 
que permeiam o dia-a-dia de práticas escolares, descrever ações e representações de 
seus atores sociais, reconstruir sua linguagem, suas formas de comunicação e os 
significados que são criados e recriados no cotidiano de seu fazer pedagógico 
(ANDRÉ, 1995 p. 41). 
 
 Assim, a pesquisa não se limita a fazer o registro daquilo que ocorre no cotidiano. Ela 
está relacionada a um processo de reconstrução, envolvendo as dimensões da prática bem 
como reconstruindo movimentos e sinalizando as contradições que permeiam os fenômenos 
(ANDRÉ, 1995, p. 42). Tais aspectos direcionaram e orientaram a organização do trabalho 
(de pesquisa de campo) de elaboração das entrevistas e dos registros. 
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Woods (1999) também trabalha com a sistematização de pesquisas de campo e destaca 
a existência de dois processos para o desenvolvimento do trabalho: o envolvimento e a 
distância para que se possa compreender como as pessoas interpretam determinadas situações. 
A aproximação lenta com o ambiente estudado nos permite compreender o cotidiano 
das pessoas que trabalham nas escolas, e como coloca Woods (1999, p. 54), a pesquisa exige 
um exercício complexo que é a capacidade de se colocar no lugar do outro. Para que 
possamos compreender as crenças e como agem, devemos nos colocar na posição do 
investigado e olhar a partir de sua perspectiva. 
A análise das falas e concepções dos entrevistados pode ser interpretada a partir de 
comparações realizadas dentro de um conjunto representativo, no qual, de acordo com Woods 
(1999), a teorização começa a realizar-se desde o primeiro dia do trabalho de campo com a 
identificação de palavras ou acontecimentos significativos, que serão registrados e abordados 
nas entrevistas. 
 A técnica da entrevista permite a coleta de um maior número de informações e  certa 
flexibilidade, pois o entrevistador pode adequar-se às circunstâncias e ao entrevistado. A 
entrevista oportuniza o contato com o entrevistado, a observação de sua postura corporal, da 
tonalidade da voz, das ênfases nas respostas, bem como da observação de comentários e 
perguntas sobre os temas (GIL, 2008). 
A imersão na escola e o estabelecimento de vínculos precederam a realização das 
entrevistas que serão narradas no tópico a seguir. 
 
4.1 A pesquisa de campo e as entrevistas 
 
Os passos percorridos durante a investigação estão registrados em um caderno 
denominado “caderno de campo”. Alguns excertos são reproduzidos a fim de oferecer ao 
leitor dados mais precisos sobre a trajetória da pesquisa. 
 A pesquisa foi realizada em município do interior do estado de São Paulo. O processo 
teve início com um contato com a Secretaria Municipal de Educação. Em seguida, a pesquisa 
foi protocolada no Paço Municipal e avaliada por uma comissão especifica para pesquisas. 
Após a aprovação, entrei em contato novamente com a Secretaria Municipal de Educação que 
me indicou duas escolas de ensino fundamental que conviviam com o diagnóstico do TDAH. 
As duas escolas foram selecionadas por uma das pessoas responsáveis pelos projetos de 
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atendimento vinculados à educação especial da Secretaria de Educação do município, que 
abrange 45 escolas de ensino fundamental. 
A primeira escola será denominada escola A e a segunda, escola B, para fins de 
preservação da identidade das participantes da pesquisa. Ambas possuem em torno de 800 
alunos e, segundo informação da Secretaria de Educação, a escola A teria quatro alunos com 
diagnóstico de TDAH e a escola B teria três alunos. Vale ressaltar que nosso foco não é o 
aluno que fora diagnosticado e sim como a escola pensa o diagnóstico. 
O primeiro contato com as escola foi via telefone. Telefonei para a escola A durante o 
horário de recreio dos alunos de ciclo I. Era possível escutar as vozes, as brincadeiras e os 
trovões de uma forte chuva. Percebi que aquele momento não era o mais indicado para 
conversar e sugeri telefonar mais tarde. A vice-diretora concordou. Telefonei alguns minutos 
depois. Ela pediu desculpas pelo barulho das crianças e informou que a chuva estava muito 
forte, chegava a molhar as crianças que estavam no pátio coberto da escola. Eu mencionei que 
as escolas têm muitas crianças e crianças normalmente fazem barulho. Acredito que esse 
momento foi crucial para a formação de nosso vínculo. Expliquei sobre a pesquisa e ela ouviu 
pacientemente e marcou um horário para que eu pudesse conhecer a escola, passou o endereço 
e explicou o modo mais fácil de chegar à escola. 
A chegada à escola foi fácil, fui de ônibus e desci em um ponto bem próximo. 
Observei várias pessoas nas calçadas em diferentes pontos e minha circulação naquela região 
chamou a atenção dos moradores do bairro. Uma sensação de que era uma estranha, uma 
estrangeira.  
Cheguei à escola alguns minutos antes do horário marcado. Os alunos do ciclo II 
estavam no período do intervalo. Identifiquei-me, fui bem recebida pela porteira, que me 
encaminhou para a secretaria. A responsável por esse setor já sabia da minha visita, 
apresentou-se e  recebeu-me na escola. Ela pediu que eu aguardasse o fim do intervalo, pois a 
vice-diretora estava com os alunos no pátio. 
Fiquei aguardando e pude perceber o quanto os professores e a vice-diretora eram 
queridos pelos alunos, muitas eram as solicitações e conversas sobre o cotidiano da escola e 
dos alunos. Alguns estavam aguardando a vice-diretora para conversar sobre um passeio. Eles 
se aproximaram e conversamos um pouco, até que ela chegou e os atendeu, sem antes me 
cumprimentar e pedir alguns minutos para resolver essas questões.  
Resolvidos os problemas com os alunos, ela me convidou para conhecer a escola, 
percorremos todo o prédio, enquanto ela me fazia perguntas sobre a pesquisa e contava sobre 
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suas experiências profissionais. Conversamos por bastante tempo, enquanto pude explicar 
minha pesquisa e solicitar a participação de alguns professores da escola. Prontamente, ela 
aceitou e disse que iria conversar com as professoras e marcar um horário no qual tivesse uma 
estagiária disponível para atender os alunos. 
Combinamos que telefonaria para saber quais datas seriam agendadas. Na saída da 
escola, resolvi circular pelo bairro e observei uma grande variedade de tipos de casas. As 
casas mais próximas à escola eram menores e mais simples. Já as casas mais próximas à 
avenida que liga o bairro a outras regiões da cidade eram maiores e mais incrementadas.  
Esse bairro é antigo e antigo também é o olhar que se tem sobre ele, marcado por 
histórias de tráfico de drogas, mortes e violência. Atualmente, o que se costuma ouvir sobre o 
bairro é a melhora desses problemas, no entanto, o antigo olhar continua presente e aparece na 
fala de professores durante as entrevistas e também durante as conversas na escola. 
Meu contato com esse bairro é pequeno, na infância fui algumas vezes na casa de um 
familiar. Não conhecia a escola, mas sabia que circulava certo descrédito, pois conheço 
pessoas que já trabalharam lá em anos anteriores. O local do trabalho de meu pai é muito 
próximo ao bairro, muitos dos seus colegas moram nas redondezas e, frequentemente, narram 
histórias sobre brigas, tráfico de drogas. A veracidade dessas informações não pode ser 
verificada nesta pesquisa, entretanto a circulação dessas narrativas e impressões produzem 
marcas nos moradores e nos profissionais que ali trabalham. 
A escola A é uma escola com paredes coloridas, tem um amplo jardim central com 
árvores frondosas e flores coloridas.  Outra coisa que chama a atenção é a limpeza da escola, 
uma limpeza hospitalar, piso branco, muito limpo, algo estranho quando se está em uma 
escola onde circulam centenas de crianças e adolescentes. 
Nas paredes, muitos cartazes, produções dos alunos. Enquanto estava saindo da escola, 
um grupo de professores saía de algum encontro, reunião, o que pude perceber foi um clima 
amistoso. 
Na visita seguinte, conheci a diretora, expliquei os procedimentos da pesquisa. Ele fez 
algumas perguntas, ofereceu-me um café. Observei que diretora e vice-diretora tinham uma 
parceria, trabalhavam de forma conjunta. 
Ambas se mostraram abertas à pesquisa e narraram situações e dificuldades com 
alunos, que, segundo elas, apresentam o transtorno. As narrativas conjugam as dificuldades da 
escola em lidar com crianças que não param. As questões sobre a falta de atenção não 
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aparecem, não se transformam em queixas. O problema estava centrado no aluno que tem um 
comportamento mais acelerado.  
O contato inicial com a escola B também foi realizado via telefone. Fui atendida pela 
vice-diretora, após esperar por quase dez minutos. Ela pediu desculpas pela demora, ouviu 
pacientemente sobre a pesquisa e marcou um horário para a primeira visita. 
O bairro em que está localizada a escola B é formado por casas planejadas, jardins 
bem cuidados. O comércio é organizado a partir de um centro, com lojas e demais serviços 
localizados apenas em algumas ruas. As outras ruas são residenciais, e há pouca circulação de 
pessoas. Para chegar à escola também utilizei o transporte coletivo e, no percurso de uns 
400m do ponto de ônibus até a escola, encontrei com poucas pessoas, pois escolhera uma rua 
não comercial do bairro. 
Eu já conhecia esse bairro, frequentava muito durante a infância e adolescência, umas 
das minhas tias moravam naquele bairro e eu costumava passar fins de semana com meus 
primos. Apesar de conhecer o bairro, não conhecia a escola e nem sua localização. 
Entretanto, sabia que é considerada uma das melhores escolas públicas dessa rede de 
ensino, pois circula na cidade uma imagem muito positiva dessa escola. Cheguei à escola no 
horário marcado, não havia nenhum porteiro, entrei e fiquei aguardando a secretária no rol de 
entrada, naquele momento essa funcionária atendia uma pessoa no guichê. Próximo ao guichê 
da secretaria havia um papel indicando a colocação da escola em uma das avaliações 
propostas pelo Ministério da Educação 
Findado o atendimento, apresentei-me à secretária e pude perceber que ela não havia 
sido informada sobre a minha visita. Ela pediu para aguardar. 
Passados mais de dez minutos, ela retorna e pede para que eu entre. A vice-diretora 
estava à minha espera. E para a minha surpresa, foi minha professora durante o ensino 
fundamental. Ela se apresentou e eu disse que já a conhecia, pois ela fora minha professora 
durante o ensino fundamental. Ela mostrou-se feliz por reencontrar uma ex-aluna envolvida 
com a temática da educação e começou a fazer perguntas sobre a pesquisa e minha formação. 
Ela me apresentou a escola, percorremos os corredores e observei a padronização: ambas as 
escolas eram idênticas, principalmente no que diz respeito ao piso branco. As paredes são 
claras, porém não havia cartazes colados. O jardim também é muito parecido com o jardim da 
escola A. A planta arquitetônica da escola é muito semelhante à da escola A, observei 
pequenas diferenças que, provavelmente, são decorrentes de reformas posteriores à 
construção. 
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Após o passeio pela escola, fomos para a sala da direção. A diretora me recebeu bem, 
ouviu sobre a pesquisa e depois começou a me perguntar sobre minha formação, foram muitas 
as perguntas. Após as perguntas a diretora falou sobre alguns problemas com alunos que eram 
demasiadamente agitados e que tal agitação poderia trazer prejuízos para o processo de 
aprendizagem. E narrou uma situação. Estava bastante preocupada e observava diferenças no 
comportamento e rendimento do aluno, em anos diferentes e coloca a importância do trabalho 
do professor. A diretora conversou bastante, fez algumas queixas sobre a dificuldade de gerir 
a escola, os funcionários e os alunos.  
Os demais encontros ocorreram durante as semanas seguintes, o meu maior vínculo 
nessa escola era com a vice-diretora, que me recebia e conversava sobre a pesquisa e outros 
assuntos que permeiam o universo escolar. A diretora pouco falava nesses encontros. 
Observei que, apesar de ter concordado com a pesquisa, minha entrada na escola causava um 
mal-estar, muitas exigências de horário, empecilhos para conversar com professores e poucos 
professores disponíveis para conversar sobre o TDAH. 
 Apesar dessas dificuldades, aos poucos fui conquistando a confiança que se 
configurou na abertura de um espaço em que começaram a fluir várias conversas com os 
funcionários da escola e com os professores.  Quando o tema do TDAH surgia, logo era 
dimensionado para a criança e sua família, o diagnóstico nas conversas informais aparecia 
como algo mais que necessário para que a criança pudesse fazer uso da medicação e 
apresentar melhoras no comportamento. Durantes as seis semanas em que frequentei 
semanalmente as escolas, pude observar que, no decorrer das conversas informais, 
principalmente em relação às professoras que compunham o quadro administrativo de ambas 
as escolas, incluíam-se muitos alunos no diagnóstico de TDAH, algumas queixas de 
comportamento de alunos facilmente eram transformadas em um diagnóstico.  
 Entretanto, durante as entrevistas com as professoras tanto de classe comum, quanto 
dos serviços especializados, as falas foram mais cautelosas, o diagnóstico foi colocado de uma 
forma cuidadosa, sem intenções de propor diagnósticos aos alunos. 
É importante destacar que na escola há uma preocupação constante com a criança, 
com o rendimento escolar e com as relações familiares. Dentre essas preocupações, o 
diagnóstico do TDAH é entretecido ao uso da medicação como forma de tratamento. Nas 
conversas informais, os interlocutores expressaram-se de modo mais fluente, sem 
preocupações com o certo ou o errado. 
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Tais preocupações foram somadas à mudança da gestão municipal. Este assunto 
percorria os corredores das escolas, principalmente da escola B. Havia certa tensão nos 
contatos, principalmente com a direção da escola. Em ambas as escolas a equipe de direção 
preferiu não participar e indicou professoras que, segundo suas falas, estavam mais 
preparadas para responder minhas perguntas. 
Essas professoras foram indicadas pelas equipes de direção, pois segundo diretora e 
vice-diretora, teriam mais condições de responder às perguntas. Expliquei os objetivos da 
pesquisa, mas preferiram não participar, reiterando que as professoras especializadas em 
educação especial poderiam participar e contribuir para a pesquisa. Assim foi feito, 
redefinimos o foco do trabalho para ouvir o que as professoras especializadas de ambas as 
escolas pensam sobre o diagnóstico do TDAH. Para auxiliar na compreensão das concepções 
das professoras de serviços especializados, também entrevistamos professoras de classe 
comum e mais duas profissionais da educação, além de três profissionais da saúde. A 
conjugação de outros atores incrementa a análise dos dados coletados. 
Podemos observar uma preocupação por parte diretoras das escolas em oferecer, nas 
entrevistas, informações mais precisas, diminuindo a possibilidade de falas equivocadas, 
fazendo com que o saber específico ganhasse maior notoriedade. Outro ponto que deve ser 
destacado é a possível situação de menor estabilidade da equipe gestora em relação aos 
professores que trabalham nesta rede de ensino. A equipe de direção é nomeada e tais 
condições podem ser desfavoráveis para a participação de entrevistas, já que, mesmo com a 
garantia do sigilo, essas profissionais estão nesses cargos por meio de nomeação e isso as 
coloca em situação de maior vulnerabilidade, talvez por isso a recusa em participar das 
entrevistas. 
Nas entrevistas, o contato foi melhor, no entanto algumas queixas só foram realizadas 
após o desligamento do gravador. As críticas eram relativas à estrutura da escola, ao número 
de alunos, à gestão escolar. Vale ressaltar que as críticas foram poucas vezes expressadas.  
As entrevistas buscaram entender como o TDAH se insere na prática dessas 
profissionais, como entendem o transtorno, suas causas e quais efeitos podem trazer para a 
vida de uma criança que fora diagnosticada. O objetivo da pesquisa é traçar um panorama do 
modo como as profissionais que atuam em serviços educacionais especializados pensam e 
trabalham com o transtorno, além de identificar se essas profissionais se posicionam em 
relação ao debate e, se o fazem, de que modo se colocam e como lidam com esse fenômeno. 
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Cada escola contava com dois serviços especializados diferentes, o primeiro, chamado 
“sala de recursos”, busca atender crianças com deficiências no horário contrário ao da aula. A 
sala de recursos é regida por um professor especializado em educação especial. O outro 
serviço oferecido pela rede de educação das escolas pesquisadas é o laboratório de 
aprendizagem, regido por professores psicopedagogos,  que atendem alunos também no 
horário oposto à aula, no entanto seu público-alvo são alunos com dificuldade de 
aprendizagem.  
 
4.2 O olhar das professoras especializadas 
 
 As entrevistas semiestruturadas se centraram nas pessoas que trabalham nos serviços 
da educação especial das escolas pesquisadas, ou seja, as professoras responsáveis pelos 
serviços de laboratório de aprendizagem e as professoras da sala de recursos. Assim, foram 
entrevistadas duas professoras por escola, já que cada escola conta com uma professora por 
serviço.  
Fui muito bem recebida por cada uma das professoras, elas foram receptivas, 
mostraram a sala, os materiais, mesmo aqueles que estavam guardados. As salas são bem 
equipadas, possuem materiais pedagógicos, computadores, brinquedos. É um ambiente muito 
acolhedor. Pude observar que cada professora fez a decoração à sua maneira, umas mais 
coloridas, outra menos. Entretanto todas as salas eram muito bonitas e organizadas. A 
preocupação com a organização surgiu em todas as entrevistas, a primeira coisa que ouvi ao 
chegar nesses espaços era algo referente a desorganização, pois estavam no fim do ano letivo, 
estavam redigindo relatórios e organizando os materiais. 
As entrevistas foram realizadas individualmente, na sala de cada professora, com as 
portas fechadas, para evitar interferências e preservar o sigilo dos relatos. 
O início da entrevista englobava perguntas sobre o trabalho e sobre a chegada da 
professora na escola. As quatro professoras entrevistas têm entre 38 e 57 anos. O tempo de 
trabalho na docência varia de 24 a 15 anos. Desse tempo, o trabalho nos serviços 
especializados soma de 8 a 14 anos. 
 A professora 1 ingressou na rede de ensino municipal e foi encaminhada para uma 
escola de educação especial e, a partir da implantação de mudanças na educação especial, 
começou a atuar em escolas comuns no serviço de atendimento educacional especializado, 
também conhecida por sala de recursos.  
89 
 
A trajetória das outras professoras é diferente, trabalharam como professoras de classe 
comum e depois ingressaram na sala de recursos ou no laboratório de aprendizagem. O 
processo de ingresso para a os serviços ocorre a partir do envio de um projeto e da aprovação 
pela Secretaria de Educação. 
Pude observar que todas as professoras são muito envolvidas com seus respectivos 
trabalhos. Antes de iniciarmos a entrevistas, além de mostrar a sala e os materiais, elas 
mostraram atividades que preparam para os alunos, fizeram comentários sobre os avanços dos 
alunos. Uma delas trabalha também em uma escola de educação infantil e afirmou que a mãe 
de uma aluna irá matricular a filha na escola de ensino fundamental em que a professora 
trabalha, para que o atendimento tenha continuidade, apesar da distância da entre a escola de 
ensino fundamental e a residência da criança. 
Nas conversas iniciais, pude observar também que as professoras têm um vínculo forte 
com os alunos e grandes preocupações com o desenvolvimento deles.  
 Objetivo do trabalho é traçar um panorama sobre o modo como professoras 
especializadas em educação especial e professoras psicopedagogas que trabalham no 
laboratório de aprendizagem pensam a respeito do TDAH. A fim de facilitar a análise das 
falas das entrevistadas organizamos os temas a partir de tópicos: o diagnóstico do TDAH; O 
TDAH e a escola; Debates e intervenções. 
 
4.2.1 O diagnóstico do TDAH 
 
O TDAH surge nas falas das entrevistadas como algo familiar, tão familiar que todas 
as entrevistadas possuem uma opinião sobre o diagnóstico do transtorno e como esse 
diagnóstico ressoa no espaço escolar. 
 
O TDAH, eu diria que ele é um produto de uma má condução, aquele que não é, 
aquele que é supostamente, o que é uma diferença, tem crianças que são 
enquadradas como crianças com transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e 
não são. E você brinca com essa criança e você consegue terminar um jogo com 
ela, você começa um jogo e termina. Como que ela pode ter transtorno de atenção 
se ela consegue ficar atenta pelo menos uns quarenta minutos. Então eu acho que 
ela não é. Entendeu? Tem aqueles casos que sim, que eu só acredito se você falar 
pra mim que esta criança tem, eu quero que tenha tido uma equipe multidisciplinar 
acompanhando este aluno por pelo menos algumas sessões, não só a fono, não só a 
TO, não só o psicólogo, não só a psicopedagoga tem que ser uma equipe, todo 
mundo conversar porque são muitos pontos que devem ser levados em conta, né? 
Agora além disso, pode estar acontecendo, o que eu  falei, que não é que eu não 
concordo, eu fico em duvida, nós estamos produzindo crianças, devido ao excesso 
de estímulo, então do mesmo jeito que estamos produzindo crianças obesas, nós 
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estamos produzindo crianças obesas, crianças com déficit de atenção e 
hiperatividade ou com tendência a (professora 1). 
 
A explicação para esse processo é o ritmo de vida das pessoas e forma como educam 
as crianças. 
 
Porque de pequeninho você pega o seu bebê e solta ele no DVD, se ele tá chorando, 
você já dá o seu telefone pra ele brincar de joguinho, você já tá...e é tudo a vida 
toda...então você focar, ninguém faz um trabalho disso, de falar com a criança, mas 
rezar, seja lá, independente do que seja uma coisa religiosa. E, tá, vamos brincar de 
fazer silêncio, na minha época tinha vaca amarela. Nunca mais ouvi falar de vaca 
amarela. Ninguém mais faz silêncio hoje em dia, ninguém mais faz silêncio. 
Ninguém... as pessoas... mesmo os adultos inclusive, é assim, a televisão, o rádio 
ligado e você fazendo relatório, digitando no computador. Digitando o relatório 
você vê o que está acontecendo na sua rede social e tá chegando mensagem no seu 
celular, quando você não tá fazendo tudo isso dirigindo. Você não acha? Você não 
concorda? Eu sei que você não tá aqui para concordar ou não concordar comigo. 
Mas é uma produção, o déficit de atenção (professora 1). 
 
 
Entretanto, mais à frente, essa mesma entrevistada elabora uma classificação própria 
ao criar duas categorias: o TDAH autêntico ou chamado de verdadeiro e o TDAH produzido. 
A seguir veremos como a professora organiza esta categorização 
 
Mas eu sei que para determinadas crianças que falo que é o meu autêntico 
transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, ela não produz, ela não... existe 
uma falha na produção desta... enzima, sei lá eu, que te dá capacidade de  se 
centrar. Existe esse lado, que é o lado inclusive se você, se a criança... houver uma 
medicação você dá uma remedinho pra ela e ela...então ela tem... dentro dos 
padrões estabelecidos pela sociedade de normal. Ela tem uma família normal, ela 
tem carinho, ela tem momento de estudo, ela tem uma certa calma. A vida é calma e 
ela é realmente agitada. Você vai investigar se ela tem uma questão orgânica, que 
isso que eu falo que eu não tenho muito conhecimento, mas descobre uma questão 
orgânica nesta criança. A partir do momento em que você entra com uma 
intervenção de remédios, alguma coisa assim, você consegue aproximar ela daquilo 
que é o que se espera em termos de comportamento. Então esse tipo, que pra mim é 
o verdadeiro, é o verdadeiro transtorno, eu não vejo tanto assim (professora 1). 
 
 Ainda sobre a definição do tipo autêntico, considerado verdadeiro, o diagnóstico é 
percebido da seguinte maneira: 
 
Pra mim, o diagnóstico verdadeiro, que é o que eu falo o que vale... é aquele em que 
a criança passou por uma equipe multidisciplinar, que essa equipe fez um estudo  e 
inclusive, faz parte deste estudo coletar dados junto a escola. Já aconteceu de 
determinada criança que eu atendi tá sendo feito um estudo por uma equipe que me 
enviou inclusive um relatório pra eu preencher... um questionário, um questionário 
para eu preencher, um questionário para a professora da sala de aula preencher 
para poder somar nesta investigação que eles estavam fazendo. Neste sentido... e 
tem o pediatra também que faz parte desta equipe, neste sentido quando vem o 
laudo para mim, eu acredito (professora 1). 
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É importante ressaltar que a professora 1 questiona a qualidade do processo de 
elaboração de um diagnóstico e exige a  participação de uma equipe multidisciplinar para a 
elaboração do diagnóstico.  
 O uso do computador e da televisão também é apontado na fala de outra professora, 
que também ressalta o descompasso entre a escola e as tecnologias utilizadas pelas crianças, 
que podem formar atenções diferentes. 
 
Então daí, déficit de atenção eu acredito que nós temos assim por causa dessa 
nova... deste novo tempo. Acho que a televisão, a mídia, né? O computador, a 
internet, o computador tirou essa parte que eu falei pra você que é da educação do 
corpo. Que tem crianças que ficam horas, bem em tenra idade de frente para uma 
televisão, então já descarta uma hiperatividade. Manuseiam um celular com 
habilidade que eu ainda nem tenho, né? Então também são atenções diferentes. Ela 
tem uma atenção diferente, e a escola é a mesma, uma aula explicativa, expositiva, 
um atrás do outro, então completamente diferente do que ele vive em casa 
(professora 3). 
 
 
As explicações sobre o transtorno estão relacionadas à família e à falta de tempo dos 
pais para cuidar de seus filhos. 
 
Tem esta questão que os pais têm que trabalhar e isso é normal. A criança como eu 
falei, ela fica com a babá, com uma empregada, na creche, eu sei lá onde ela fica 
quando os pais estão trabalhando. Quando este pai e esta mãe chegam, eles não 
têm... não querem ficar brigando, ficar falando, chamando atenção... educar é 
cansativo, cansa, tem que gastar tempo. Então esse pai e essa mãe, já trabalhou o 
dia inteiro, já tá exausto, já tá cansado, já tá de saco cheio, vamos dizer assim. 
Então ele quer jantar, quer tomar um banho. Pelo menos ver o que está 
acontecendo no mundo, na televisão ali. Entendeu? E aquela criança, tá lá, né? E aí 
ele dá um negócio, um presente e fala, vai lá assistir o seu vídeo, vai lá ver suas 
coisas. Ele não tem aquele tempo para a criança.  A maioria, eu vejo, estão se 
tornando crianças, na verdade, sem limites, rebeldes, carentes. Então elas estão se 
comportando muito, algumas delas, eu não to dizendo todas, pelo que eu tenho lido, 
tenho visto, avaliado, muitas delas estão se tornando assim... ela chega num lugar e 
não sabe se comportar. Né? Parece que ela... ninguém ensinou pra ela que ela tem 
que sentar, que esperar a vez, algumas coisas básicas. E ela vem meio que sem 
limite e o pai e mãe, inconscientemente ou conscientemente, não sei. Tá fazendo 
muito os gostos dessa criança eu vejo que muitas crianças hoje na comunidade 
religiosa que eu frequento, na escola, com parentes, colegas, onde eu tenho vivido. 
A criança na verdade você olha e tá faltando limite na verdade, não é que ele é 
hiperativo (professora 4). 
 
Eu acho que grande parte, é a família, né? O modo que a família tá hoje, a mãe 
trabalhando fora, a criança muitas vezes, as mais privilegiadas sempre tem alguém 
que cuide, uma vó, uma tia, uma babá. Agora tem os menos privilegiados, que são 
cuidados por outras crianças, né? O filho de três anos é cuidado pelo de sete, de 
oito. Então é onde eu acho que tá causando muita falta...assim dos pais estarem  
juntos, o aconselhamento. Até falta assim de, eu creio, ... um momento de...regras 
que seguimos desde o berço e tudo que envolve a educação, né? (professora 2). 
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Mas uma criança que tá exatamente na época do movimento, que é um movimento 
que... não tem mais aquela educação, tem que ser educado o movimento da criança, 
que deveria ser na família, mas já não é mais tem que ensinar até a criança pular 
amarelinha na escola, a subir num trepa-trepa, a pular corda. Isso minhas filhas 
aprenderam comigo dentro de casa, na rua né? Hoje em dia, quem que fica na rua? 
Também tem isso, as mães saíram para trabalhar, temos outra sociedade, outro 
momento. As mulheres saíram para trabalhar, a organização da família, né? A 
gente vê quantas aí que a mulher que é a cabeça, né? Cadê a figura do pai. Às vezes 
fica com a avó, olha, só a figura feminina aí (professora 3). 
 
 
Sobre o aumento do número de diagnósticos de TDAH as opiniões divergem. A 
professora 2 aponta um aumento do número de crianças com o diagnóstico de TDAH, 
enquanto a outra professora traz uma reflexão sobre o aumento do número e a facilidade em 
se classificar as crianças como hiperativas. 
 
Então, o hiperativo, tá aumentando bastante, tem muito, antes a gente ainda via 
crianças na base do quarto ano, quinto ano. Agora não, desde a educação infantil, 
no primeiro ano (professora 2). 
 
Não é que aumentou...virou moda você dar o nome de  hiperativo para crianças 
com pouca disciplina, com problemas de limite e disciplina, que isso sim aumentou 
muito. Crianças com problemas de limite e disciplina aumentou porque os pais não 
estão mais fazendo papel deles de família e  a escola continua sendo a coisa mais 
chata do mundo em termos de... para uma criança.  E acabou-se tudo, as crianças 
estão realmente dando bastante trabalho, sendo inclusive malcriadas, de falar 
palavrão, de xingar a professora, de faltar com o respeito com a diretora...que você 
vê muito por aí (professora 1). 
 
As falas das professoras refletem algumas questões que têm sido abordadas tanto nos 
trabalhos científicos quanto na mídia. Elas estão relacionadas aos critérios de diagnóstico, ao 
modo como percebem o aumento do número de crianças diagnosticadas. Quanto às 
explicações para as causas podemos perceber que há uma sobreposição de argumentos, que 
entrelaçam a falta de tempo dos pais para ficar com os filhos e exposição de crianças à 
televisão e novas tecnologias, além das possíveis disfunções  orgânicas.  
 
4.2.2 O TDAH e a escola 
  
 As relações estabelecidas entre o diagnóstico do transtorno e a escola compõem um 
dos eixos da entrevista, que buscou compreender como as professoras de sala de recursos e do 
laboratório de aprendizagem percebem o transtorno no interior da escola. Sobre os efeitos do 
diagnóstico do TDAH na escola, uma das professoras faz a seguinte consideração: 
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Eu acho que isso é muito relativo, eu acho que primeiro a gente tem que ver o nível 
de consciência desta criança, então. Como a família trata, se ele é tratado como um 
peste, um monstrinho, um capeta, então isso vai se justificar, tá vendo, eu sou assim 
porque eu tenho isso. Agora se, nós vamos fazer um exame, se é tratado de uma 
maneira mais... natural e verdadeira e procurando com a intenção de ajuda. Eu 
acredito que não é, não vai ser ruim para ele, pelo contrário, sendo esta questão de 
ajuda, vai ser assim: olha que legal, agora que a gente já sabe o que acontece, a 
gente vai poder melhorar, para poder resolver (professora 1). 
 
Então, eu tive algumas experiências com alunos. Alguns pegaram... meio que assim, 
para não fazer mais nada. Eu tenho TDAH, fica falando para todo mudo que ele tem 
aquilo. Daí ele não quer copiar, não quer fazer. Porque pra ele é uma doença. Ai eu 
sou assim porque eu tenho TDAH. E se encosta nisso até pra fazer...as bagunças 
dele, as desordens dele e tudo mais. E tem aquele que você vê que fica muito triste, 
muito aborrecido. Né? Parece que até que aquilo que ele tava evoluindo, avançando 
e tentando aprender, ele dá uma regredida, sabe assim. Aquele semblante caído, 
triste. Não sei se é por causa da comunidade, né? (professora 4). 
 
 
E acrescenta ainda: 
 
Que daí depende muito também como que isso foi tratado em casa, como a família 
tratou aquilo. Tenho uma aluna que fala, que falou que a mãe falou que ela era 
louca, que agora vai ter que fazer tratamento com psicólogo, com terapeuta e mais 
algumas coisas que ela tinha conseguido. Então ela ficou muito triste porque a 
família disse isso... A experiência que eu tenho nas escolas que eu trabalhei, só 
trabalhei em comunidade carente até agora. Tem essa questão de levar para o lado 
da loucura, né? E ser ainda essa coisa. Tá diminuindo, mas ainda tem. Mas a 
criança fica meio aborrecida. E tem também tem aquele que vai para o lado da 
bagunça (professora 4). 
 
 
Podemos observar, a partir da ótica da professora 4, que o TDAH produz efeitos no 
modo como a criança se vê e como ela é vista pelo outro, no caso relatado, a mãe. 
A criança pode também, de certo modo, apropriar-se do diagnóstico para obter 
benefícios, como não fazer determinada atividade, não cumprir determinada regra da escola 
em decorrência de ser diagnóstica com o transtorno. 
A professora 2 destaca a seguir uma questão importante: a fala dos pais que chegam à 
escola afirmando que a criança tem um problema de comportamento, ou ainda, que tem um 
transtorno. Tal fala traz discussões e muitos apontamentos no que se refere aos problemas. 
Muitas vezes, o diagnóstico pode servir para justificar determinadas ações, ou para culpar a 
criança que em algum momento recebeu o diagnóstico. 
 
A mãe qualquer coisa, ué... o médico já falou que ele é assim mesmo.  Ah 
professora, não posso fazer nada, ele é assim mesmo o médico já avisou. Então é 
onde abusam (professora 2). 
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 Essa mesma entrevistada narra um episódio para exemplificar que a escola pode 
também tratar o aluno que fora diagnosticado com TDAH de modo diferente. 
 
[...] era o aluno e mais outro brincando na sala de aula. Um usava óculos e ele não. 
Ele colocou um cabo de vassoura no ventilador, o ventilador bateu no cabo de 
vassoura, caiu, veio no óculos e caiu e quebrou no meio. O que aconteceu? Chama 
a mãe do hiperativo. A mãe é obrigada a pagar o óculos. [...]A própria escola, o 
comando, acaba sendo conivente com o descaso e destrata. Você entendeu? Foi o 
hiperativo que quebrou. Por que ele quebrou? Ah porque pôs o cabo. Mas o que que 
tava acontecendo, cadê a professora. Tava na hora do recreio. Mas então o que eles 
tavam fazendo sozinhos na sala? O hiperativo que era o problema? (professora 2). 
 
Podemos observar a realização de questionamentos sobre como a escola lida com as 
crianças que recebem um diagnóstico. A professora percebe que a escola pode interpretar as 
ações de uma criança a partir do diagnóstico como uma marca. 
É importante retomar as ideias de Goffman (1982), cujo estigma não corresponde a 
uma marca corporal, ele pode estar ligado ao comportamento, ou a atribuições de outros sobre 
aquele indivíduo. 
 Em relação à escola, outra professora discorre: 
 
Para a escola, é uma briga nossa antiga, para escola tanto faz ter diagnóstico ou 
não. Assim... do ponto de vista... se você tá trabalhando com inclusão. Você vai 
incluir as crianças mais agitadas, as calmas, as pretas, as brancas, as japonesas, as 
que sabem mais, as que sabem menos. Se você trabalha com o ponto de vista da 
inclusão, o diagnóstico para aquele professor não tá dizendo nada, aquela criança 
com TDAH, as atividades e avaliação tem que ser diferenciada, principalmente a 
avaliação. A atividade pode ser bem próxima dos outros, até para você está dizendo 
que está incluindo. Você tá fazendo um trabalho inclusivo, mas como olhar para 
esta criança tem que ser diferente. Né? Não pode, as exigências não podem ser as 
mesmas, não pode também excluir, ah não tadinho não vai... ele é TDAH não vai 
aprender, é bom não dar isso para ele, ele não vai conseguir, se a escola é 
inclusiva, se o professor tem uma crença na inclusão, se acredita que todos somos 
possíveis de aprender em tempos diferentes, em ritmos diferentes. O diagnóstico é 
mais um elemento da vida daquela criança (professora 3). 
 
O menino é agitado, sobe na janela e no armário... ele já é...dá-se... por isso que eu 
te falo que só aceito quando tem laudo, quando tem tudo aquilo, porque é muito 
fácil entre aspas eu falar para a minha diretora: tem um aluno hiperativo na minha 
sala, mas eu tiro da minha cabeça que é hiperativo, e aí converso com a mãe. 
Nossa, mas seu filho, ah, em casa ele é extremamente agitado. Aí eu falo, até a mãe 
falou que ele é hiperativo. Eu uso a palavra hiperativo de uma maneira leviana 
dando o sentido literal e pelo ativo, excesso de atividade, não naquele transtorno 
que estávamos falando que pode ser ou não. Então eu me aproprio da palavra 
hiperativo, me sinto no direito de falar e vira uma coisa meio mito. Ele no primeiro 
ano comigo, eu dava aula pra ele no primeiro ano e sair falando para todo mundo 
que ele é hiperativo, quando chegar no quarto ano , ninguém nem lembra de ver se 
realmente. Mas ele tem laudo? Aí já virou verdade que ele é hiperativo, já se 
cristalizou aquela informação. Ele é o hiperativo da escola... (professora 1). 
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A professora 1 traz uma interpretação muito interessante, utiliza o termo cristalizar, 
essa palavra tem um sentido peculiar, significa algo que tomou um formato único, impassível 
de modificações. A professora salienta que as falas que circulam na escola podem ter um 
efeito de estigmatização, a criança recebe um rótulo. Assim podemos observar a centralidade 
do diagnóstico clínico no trabalho dessa professora. Ela não problematiza o diagnóstico em si, 
mas o modo como as pessoas podem se apropriar do termo para definir crianças agitadas sem 
qualquer tipo de diagnóstico. 
Já a professora 2 tem uma opinião muito diferente, o laudo ou o diagnóstico clínico 
não tem muita importância, pois foco do seu trabalho é o diagnóstico pedagógico e faz um 
questionamento referente à falta de diagnóstico clínico, a professora entende que quando uma 
criança não passou por nenhum processo de avaliação clínica, ela não pode ser privada do 
serviço de atendimento oferecido pela escola, quando existe uma necessidade real de 
atendimento educacional especializado, e seria um prejuízo para o aluno não poder frequentar 
a sala de recursos porque não foi avaliado e não tem laudo. A professora entende o laudo  ou 
o diagnóstico como um passaporte para o atendimento. 
 
Agora...pra mim não voga nada ter laudo, porque eu cuido do mesmo jeito, né? Que 
teve já momentos em que a escola teve dúvidas se deveria ou não atender devido a 
laudo. Daí foi onde, pelo menos, então a criança que tem laudo então, é 
privilegiada duas vezes, três vezes, porque foi privilegiada,  que a família arranjou 
um médico, o médico deu um diagnóstico, então vai ser atendida por mim. Então a 
criança que a família, por a mãe trabalhar, ou não ter consciência da situação, ela 
não buscou o médico, essa criança não traz o laudo e também não vai ter 
atendimento,  não (professora 2). 
 
A professora coloca ainda:  
 
Eu atendo aluno que tem necessidades educacionais reais, nós procuramos ver, 
quem não tem, quem não passou por médico, as orientadoras mesmo passam por 
elas e elas encaminham... as duas orientadoras, a educacional e a pedagógica, né? 
Elas fazem o encaminhamento, então se o psicólogo, nós não sabemos o real, do 
que se trata, nós sempre temos aquele, eu acho que ... E enviamos, primeiro para o 
pediatra. Pedimos para a mãe, orientamos a mãe a buscar um pediatra e pedir um 
encaminhamento (professora 2) 
 
Podemos observar a existência de um impasse, mesmo focando as questões 
pedagógicas dos alunos, a professora solicita a avaliação do aluno por um médico, há uma 
busca em direção a documentos que possam referendar o atendimento educacional 
especializado. Não se discute o diagnóstico em si, a discussão se limita à importância dele 
para a continuidade do atendimento. Essa professora mostra-se muito preocupada com a 
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circulação do diagnóstico na escola e coloca que não conversa com a professora da classe 
comum sobre todas as situações surgidas no atendimento especializado, porque teme que a 
criança seja alvo de algum tipo de estigma. 
 
Então você vê, é TDAH, bom, você sabe mais ou menos do que se trata, mas você 
não trabalha em o torno daquilo dali. Você não ficar focando aquilo dali. Porque 
teve professoras já, no final, após passar um ano de trabalho, cobraram algum 
relatório dela sobre o aluno. E ela, disse, não me apontaram que ele era da sala de 
recursos, que ele tinha este problema no começo do ano. Um ano inteiro, não deu 
para a para a professora perceber nada no aluno... Então você vai tá tachando para 
quê?... Porque muitas vezes o aluno, como diria, tem aquela coisa o comportamento 
dele aqui é um, com você é outro... como diz, ele tem o TDAH, mas algo em você,  
que você trabalha com ele, e ele apresenta reações diferentes. Então eu vou passar 
para você, você vai trabalhar com TDAH. Ai meu Deus,  eu já vou fazer isto, fazer 
aquilo. Então, onde você deixa de descobrir novidades, onde você deixa às vezes de 
alcançar algo que o aluno queira, que a própria criança esteja buscando e não sabe 
se colocar (professora 2). 
 
A professora 2 destaca a importância dos laudos e da comunicação entre professores 
quando o aluno tem uma deficiência, mas no caso do TDAH, a professora é muito cautelosa. 
Em relação ao posicionamento da família, a professora faz a seguinte colocação: 
 
Se eu fosse mãe... eu chegaria na escola e só falaria que meu filho é especial se 
como diz... mas não falaria. Assim, não... como diz?... na hora de fazer a matrícula, 
porque no caso, ele estaria ali, se fosse cadeirante, surdo. Agora o hiperativo, eu 
não falaria, um que tivesse problema cognitivo, eu não falaria, para já... não tá 
tachando, não tá despertando aquela coisa, da professora ficar com muitos 
cuidados. Porque tem professora que como diz, trata com cuidados demais que a 
criança abusa dela. Agora tem outra que parece que monta aquela parede, nela, 
separando ela do aluno. Então, é igual eu falo para você, é não tem como você falar 
faz assim, que é certo. Faz assim que é bom. Você entendeu? Aí é uma escolha que 
os pais devem fazer, se vão falar ou  não. É uma escolha que eles têm que fazer e 
arcar com tudo que vier. Porque tem pessoas que aceitam muito bem, e outras que 
não, tem outras que você fala, ah é TDAH, o primeiro dia que a criança vem, já tá... 
a professora já tá toda armada, toda preparada ali, e não de maneira positiva 
(professora 2). 
 
 
Podemos observar que a discussão sobre o TDAH  adentrou o espaço escolar e o 
debate sobre o diagnóstico perpassa o trabalho das professoras que, embora tenham algumas 
opiniões divergentes, tem preocupações muito semelhantes, principalmente a temas 
relacionados à estigmatização do aluno que recebeu o diagnóstico do TDAH no ambiente 
escolar, mais especificamente pelos professores. 
A professora 3 faz uma análise sobre o lugar do diagnóstico na escola 
 
Ele ocupa...então ele ocupa um lugar de inclusão e um de exclusão. Ele ocupa esses 
dois lugares, depende de quem recebe, de quem trabalha com esta criança. 
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E ao ser convidada a refletir um pouco mais sobre esta questão , a professora continua: 
Por exemplo... se uma professora é inclusiva, um diagnóstico pode assim, não ter o 
peso que tem para... a professora que não inclui. Não inclui não só o que tem 
TDAH, não faz as outras inclusões, inclusão tem que ser única, para todos. 
Prejudica, um diagnóstico prejudica para uma professora que não tem essa... 
crença na inclusão, que não acredita na inclusão. Prejudica... o TDAH é como se 
fosse um defeito, é como aquela criança... e azar o dele. Eu acho que: tá vendo por 
isso que eu falei, a gente escuta esses discursos. Para a professora que sabe 
trabalhar, flexibilizar... é mais um elemento. Ninguém fica lendo o diagnóstico, lê 
aquele lá quando chega o diagnóstico... é mais ela né? Passa aqui na equipe, ela faz 
as adequações, precisa saber se precisa de uma estagiária, que tem muitos que 
precisam de uma estagiária, enfermeira, não só o TDAH, outros tipos de 
deficiências, não é? Outros tipos de necessidade, mas para a professora que faz, 
que trabalha já com a inclusão acho que o diagnóstico, você lê naquele momento, 
entende, né? Precisa depois de um acompanhamento, a psicóloga vem, a gente vai 
atrás da fono, né? Mas para este acompanhamento, mas para muitos é uma marca, 
uma marca muito difícil, talvez na fase adulta, ele vai se libertar disso. E às vezes 
tem desdobramentos negativos, o diagnóstico (professora 3).) 
 
Eu... acho que infelizmente em alguns casos, só vai reforçar... é tá vendo eu tinha 
razão, ele era mesmo ou redimir os profissionais de... o fracasso, porque 
infelizmente é meio que atrelado o transtorno do déficit de atenção com o fracasso 
escolar, é muito forte... essa coisa. É difícil você pegar um caso de transtorno de 
déficit de atenção que nunca te deu problema, que é o gênio, ele é lindo 
maravilhoso, tudo de bom essa criança, eu vou mandar ele pra globo para 
descobrir, de tão maravilhoso que ele é. Esses maravilhosos, ninguém quer saber se 
ele tem diagnóstico ou não, ninguém vai querer saber se ele tem diagnóstico de 
alguma coisa, ele é maravilhoso, entendeu? A investigação, você chega a descobrir 
que uma criança tem TDAH por conta de todo o trabalho que ela já te deu. E, 
normalmente, ela não consegue se concentrar para aprender, vem junto o fracasso 
escolar, né? Aí, quando chega um laudo para esta instituição escola: olha, é 
verdade, a fulaninha que tem mesmo, eu sabia, não é minha culpa. Tenho nada a 
ver com isso, olha aqui, ele tem laudo, neste sentido para mim... dá uma 
atrapalhada, mas isso são profissionais. Isso depende muito de cada escola e da 
visão das pessoas tem, mas que eu sei que existe, que eu já vi, existe (professora 1). 
 
 
A professora 1 toca em um problema importante, o modo como o professor pode 
enxergar o aluno que teve um diagnóstico. Ela explica que o professor pode eximir-se de suas 
responsabilidades e justificar as dificuldades no processo de escolarização de determinado 
aluno pelo diagnóstico. Tal questão é tratada por Moysés (2001) e por Machado (2008), que 
discutem o enfraquecimento da dimensão do trabalho do professor quando um diagnóstico 
começa a circular nos corredores da escola. 
A duplicidade de efeitos que o diagnóstico pode engendrar na escola também é 
colocado pela professora 4. 
 
Então, com a escola, tá acontecendo assim. Como eu falei pra você, tá se dividindo 
as opiniões. Um grupo de professores geralmente quer saber e vai pesquisar, ele vai 
ler, vai se inteirar. O que que eu faço então para ele melhorar? Aí eu dou umas 
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dicas, sugestões. Sentar mais próximo, vai dar as orientações para ele de um modo 
diferente. Você faz as intervenções.  E ele fica realmente satisfeito e começa a fazer 
aquilo. E tem aquele que já fala assim. Ah é isso daí? E já deixa aquela criança 
mais isolada, mais pro canto. Já que ele descobriu que tem aquela patologia ali 
(professora 4). 
 
Um aspecto que pode ser ressaltado nas considerações das professoras de laboratório 
de aprendizagem são as condições socioeconômicas das comunidades atendidas pelas escolas. 
Ao falar sobre a escola em que trabalha a professora diz: 
 
Esta escola ela tá em primeiro lugar no XXXX, a comunidade aqui é outra. Acho 
legal você na sua pesquisa observar escola de periferia, que eu já trabalhei no 
XXXX, mesmo no XXXX , ela atende à XXXX. Pessoal da periferia ali, diferente da 
comunidade da XXXX.  Essa escola aqui tem um corpo docente fixo, não tem, 
poucas trocas, né?... No final do ano, as professoras são daqui mesmo, são 
permanentes, são antigas. Escola de periferia tem um diferencial, uma comunidade 
que você vê, as casas como são, geralmente o pai e a mãe trabalha. Eu acho assim... 
até mais fácil de conseguir um diagnóstico, ele tem convênio médico...não é uma 
regra geral, mas acho importante você observar na sua pesquisa. Na escola de 
periferia mesmo como é que são tratadas as crianças (professora 3). 
 
Pergunto se ela percebe alguma diferença quando compara a escola B com outras 
escolas e a professora coloca. 
 
Do trabalho do professor sim, a criança é a mesma. O trabalho... eu acho que 
assim, aqui a gente dá até...conversa mais a respeito, quando se tem um aluno com 
dificuldade. Dá tempo, o professor acompanha o aluno, às vezes desde o primeiro 
ano, a criança entra aqui no primeiro ano e tem professores aqui que estão neste 
período de nove anos, o professor, que deu aula, por exemplo, no terceiro ano dele, 
até quando ele tá formando no nono, ele tá aqui dentro da escola. Então os 
conselhos de classe são super importantes. Por isso que nós somos... faz parte do 
nosso trabalho de sala de apoio, participar dos conselhos de classe. É uma 
atribuição nossa, porque você vai escutando essa fala do professor. O professor 
não... não que ele seja diferente, o professor, mas que a clientela é diferente da 
periferia, que daí, tem muitas faltas, né? Moram longe, muitas vezes moram bem 
longe da escola, né? Não vem no horário contrário, que esse serviço é oferecido no 
horário contrario. Aqui, eles já ficam almoçam, eles ficam na escola, ou moram 
perto que vá e já voltam à tarde ou de manhã. Na periferia, lá no A. P. eu sentia que 
eles moravam longe assim e não tinha condição, não tinha também essa coisa do 
almoço. Então eles não voltavam (professora 3). 
 
  
A explicação sobre a diferença da escola, primeiramente é centralizada no trabalho 
do professor, que trabalha na escola há bastante tempo, entretanto, conforme a fala da 
professora muda de direção, diz que o professor é o mesmo e o que muda é a “clientela”, ou 
seja, os alunos, que possuem muitas ausências. 
  A professora 4 faz outros apontamentos, relacionados à escola em que trabalha, 
a escola A destaca as condições socioeconômicas dos alunos  e a questão das drogas. 
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Aqui você sabe, o bairro é uma comunidade carente, mas que já se estabilizou, 
então, já tem a sua moradia própria, mas também já não é visto como um bairro tão 
carente assim, como os outros da zona sul, por exemplo, e outros como o XXXX, o 
XXXX. , já não tá mais com essa característica, a maioria aqui já tem seu emprego, 
sua casa própria, essas coisas. Mas são crianças de famílias... como toda a 
sociedade brasileira, eu acho, em geral, que tá difícil, os pais trabalham fora, a mãe 
e o pai trabalham fora. Então os pais chegam à noite e a educação ficou meio, 
assim para a empregada ou pra babá ou para uma avó, né? Uma tia, alguém que 
cuida desta criança. Outros, ninguém cuida, fica sozinho mesmo. Os menores têm 
essa pessoa que cuida, os maiores ficam sozinhos... Então é uma comunidade que 
também já foi uma comunidade difícil, né? Relacionada às drogas, vários 
comportamentos assim. E que hoje em dia tá mais restaurada. Mas ficou uma 
herança dessas crianças que os pais foram participaram desta época e hoje tem 
algumas questões neurológicas, clinicas, patológicas dessas questões (professora 
4). 
 
As questões sociais e econômicas são entrelaçadas à questão das drogas, ou seja, o 
uso de drogas por parte dos pais, que, para a professora, pode ser uma explicação para o 
TDAH. Nesse momento, a professora traz um componente das interpretações médicas para 
explicar o transtorno. Observamos desse modo, uma justaposição de causas, primeiramente o 
argumento é centralizado nas questões mais amplas da sociedade, nas mudanças decorrentes 
do mundo do trabalho e da falta de tempo dos pais para educar e estabelecer limites para seus 
filhos. Contudo, as informações embasadas nas pesquisas médicas, referentes aos aspectos 
neurológicos também são consideradas como um fator que pode explicar o transtorno. 
 
4.2.3 Debates e intervenções 
 
Os diferentes modos pelos quais o TDAH é abordado surgem nas falas das 
entrevistadas. A professora 4, que trabalha na escola A, faz algumas ponderações muito 
interessantes que revelam a pluralidade de formas com as quais a questão é tratada e como a 
problemática do diagnóstico do TDAH permeia as discussões e práticas escolares. 
Essa professora ressalta o modo pelo qual o diagnóstico pode ser realizado e faz uma 
problematização sobre a divulgação e a disseminação dos testes e avaliações para o 
diagnóstico do TDAH: 
 
[...] agora quando o TDAH mesmo, do jeito que ele tá diagnosticado, do jeito que 
ele tá feito, se você fazer para mim o teste, eu sou, você é, todo mundo é. Aqueles 
testinhos. Claro que eu sei que tem coisa melhor. Mas eu tô dizendo assim. Aqueles 
testinhos básicos que sai... na revista Veja, na Nova Escola e tudo mais. Você vai 
ver todo mundo tem, eu sou também. Outro também é nossa sociedade inteira é 
(professora 4). 
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A professora 3, que também trabalha no laboratório de aprendizagem, traz em sua fala 
a existência de um debate sobre o TDAH e afirma: 
 
Agora tem hiperatividade? Aí você vê mesmo na literatura de vocês específica ela, 
tem... uns acreditam que sim, outros não. E acho que é isso mesmo, o estudo, a 
pesquisa tem que mostrar isso, Não pode ter uma ideia só. Tem que dar nó para 
quem lê. Olha, esse autor pensa assim. Esse já pensa completamente o contrário. E 
alguém vai pensar diferente destes dois, até. Acho que é por aí, tem mestrado, 
doutorado, né? As cabeças pensantes porque se organizam para isso, né? 
(professora 3). 
 
Podemos observar  a existência de questionamentos sobre o  diagnóstico do TDAH 
propriamente dito e não apenas na relação com a escola nas falas das professoras que atuam 
no laboratório de aprendizagem.  Entretanto, essa discussão não foi observada nas falas das 
professoras da sala de recursos que possuem outra relação com o diagnóstico. Para elas, o 
diagnóstico tem o papel de referendar e ajudar a organizar o trabalho. A professora 2 diz que 
ele é importante, pois ajuda e que, muitas vezes, o laudo tem função apenas de confirmar uma 
suspeita da escola 
A professora 1 não apresenta dúvidas sobre o diagnóstico, apenas aponta que não 
conhece profundamente os mecanismos envolvidos no transtorno referentes à bioquímica; ela 
explica rapidamente e destaca que há duas formas de TDAH, uma que é produzida 
socialmente e outra que está relacionada às questões bioquímicas, que ela só acredita quando 
recebe um laudo. O laudo ou o diagnóstico não são discutidos, a professora 1 faz uma 
objeção, diz que ele precisa ser elaborado por uma equipe multidisciplinar.  
A professora 2 não faz qualquer tipo de questionamento, coloca apenas que em 
alguns casos a mãe é orientada a levar seu filho ao pediatra, em outros profissionais, como o 
psicólogo, mas é o pediatra quem deve fazer este encaminhamento, por isso a mãe é orientada 
a solicitá-lo junto ao médico pediatra. 
Antes de quaisquer encaminhamentos, a escola conversa, há reuniões com as 
orientadoras pedagógica e educacional para discutir a necessidade do encaminhamento. 
As professoras que trabalham no laboratório de aprendizagem tem um olhar mais 
questionador sobre o diagnóstico e parecem mais preocupadas com as questões referentes ao 
TDAH. Uma das professoras salienta a existência de um debate nas pesquisas sobre o tema e 
outra professora utiliza termos como medicalização e patologização, termos muito recorrentes 
nas discussões realizadas sobre o transtorno. 
A professora 4 elabora uma discussão: 
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Eu tô achando meio forçado este diagnóstico, muito precoce este diagnóstico. Claro 
que eu sei que tem bons profissionais, claro que eu sei que existe isso. Tem pessoas 
que deve ter essa patologia mesmo, deve ter uma medicação que controle, deve ter 
algumas coisas que devem ser feitas. A gente tem lido. Mas eu to achando exagero. 
São muitas, todas as crianças agora que não param, que não ficam quietas é 
hiperativa (professora 4). 
 
 
E, no decorrer da entrevista, a professora continua: 
 
[...] É dessa patologização, se eu posso chamar assim. Né? uma medicalização, tá 
medicando a... você tem o quê? Ah ,ele é muito grosso, ele é estúpido. Então, dá um 
calmante para ele. Dá um calmante. Não, fala pra ele que ele tem falar com as 
pessoas, ele tem ser cordial no ambiente de trabalho e tatata. Né? Tudo hoje é 
assim, ai, eu tô triste. Então toma um remédio para você ficar alegre. Né? Então no 
ensino também está acontecendo isto, não tem limite, não se comporta, não para 
quieto. Remédio nele,é o hiperativinho, vamos dizer assim (professora 4). 
 
A oscilação entre diferentes perspectivas pode ser um reflexo do embate disseminado 
na mídia sobre o TDAH. Essa professora utiliza termos bastante específicos para traçar um 
panorama do transtorno. Ela fala sobre medicalização e patologização, palavras que estão no 
centro do debate sobre o TDAH. 
Outro ponto que nos chama a atenção é a questão referente ao acompanhamento 
médico e ao uso da medicação. Das quatro professoras entrevistadas, três fizeram algum tipo 
de comentário sobre a medicação. 
 
Você vai investigar se ela tem uma questão orgânica, que isso que eu falo que eu 
não tenho muito conhecimento, mas descobre uma questão orgânica nesta criança. 
A partir do momento em que você entra com uma intervenção de remédios, alguma 
coisa assim, você consegue aproximar ela daquilo que é o que se espera em termos 
de comportamento. Então esse tipo, que pra mim é o verdadeiro, é o verdadeiro 
transtorno, eu não vejo tanto assim (professora 1). 
 
Porque quando tem o acompanhamento médico, então tá muito alto o nível do 
TDAH. Então é um medicamento daqueles mais fracos, que controla um pouquinho, 
já não... extrapola tanto (professora 2). 
 
Tem pessoas que deve ter essa patologia mesmo, deve ter uma medicação que 
controle, deve ter algumas coisas que devem ser feitas. A gente tem lido. Mas eu to 
achando exagero. São muitas, todas as crianças agora que não param, que não 
ficam quietas é hiperativa (professora 4). 
 
 O uso da medicação aparece nas falas das entrevistadas como uma possibilidade de 
controle do comportamento do aluno. Outras possibilidades de intervenção não são colocadas, 
talvez porque as professoras entendam que o uso da medicação representa uma solução para o 
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problema. Embora haja uma referência e uma expectativa em torno da medicação, outras 
possibilidades podem ser tecidas:  
 
Tem uma aluna minha que já toma medicação, mas a mãe tem medo de fazer mal 
para o coração, então ela não dá. Aí você vê que a menina não consegue se 
concentrar muito na aula, ela fica meio perdida. Eu fiz alguns apontamentos, a 
professora ficar próxima... sempre tá chamando para conversar com ela, sempre 
olhando para ela, não dar muita informação ao mesmo tempo. Isso.. desmembra 
isso daí para ela, dá por escrito, por tópicos, fazer isso, fazer aquilo, uma coisa, 
duas coisa, três coisa, a gente dá umas dicas (professora 4). 
 
A fala da professora revela que algumas formas de apresentar o conteúdo podem 
favorecer a participação e o aprendizado dos alunos. No entanto, ao que parece, ela 
permanece como uma dica e não uma orientação propriamente dita, com um planejamento e 
uma avaliação das ações.  
Observar os pontos que são avaliados como bons e úteis ao aprendizado dos alunos 
pode ser uma importante forma de solucionar os problemas de escolarização. Porém, essa 
estratégia acaba por se tornar secundária ou mesmo terciária. Isso ocorre porque estamos 
enraizados à práticas individuais e curativas, as quais não oferecem oportunidades para 
práticas mais globais, aquelas que se preocupam em entender os fatores que podem causar 
determinado prejuízo e quais medidas podem ser tomadas para que se evite que tais prejuízos 
ocorram. 
A professora 3 articula outras possibilidades, ela argumenta que as crianças vivem um 
momento específico, no qual o movimento tem grande importância, embora não seja 
vivenciado em suas casa ou em outro espaços sociais. 
 
Uma criança que tá exatamente na época do movimento, que é um movimento que... 
não tem mais aquela educação, tem que ser educado o movimento da criança, que 
deveria ser na família, mas já não é mais tem que ensinar até a criança pular 
amarelinha na escola, a subir num trepa-trepa, a pular corda. Isso minhas filhas 
aprenderam comigo dentro de casa, na rua né? Hoje em dia, quem que fica na rua? 
 
Tem crianças muito agitadas, sem limites, porque essa coisa do corpo, né? Eu penso 
bem nos pequenos, como não tem essa educação corporal... que aprendia na rua, 
com os amigos, os irmãos, com os pais. Hoje em dia a escola também tem que, na 
educação infantil, por isso que se chama educação infantil, né?  Tem que ensinar a 
pular corda, a correr, a balançar, isso tem que ser ensinado, que quando vem pro 
fundamental que é ensino, deveria ser ensino. Ele ainda não aprendeu a educar seu 
próprio corpo, né? Tem crianças muito agitadas, muito.  
 
Outro ponto que a professora destaca é o acompanhamento dos pais 
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Mas para a família um diagnóstico tá dizendo assim, oh seu filho precisa de um 
acompanhamento, mas a família também precisa. Se a criança tem o 
acompanhamento e a família olhar esta criança como coitadinho ai, vou dizer uma 
palavra, ferra com os limites da criança. 
 
A partir da definição dos três eixos, podemos traçar os principais pontos destacados 
pelas entrevistadas. O diagnóstico do TDAH está presente no ambiente escolar, as professoras 
conhecem as principais características do transtorno, bem como as discussões empreendidas 
em diversos âmbitos sobre as causas e as possibilidades de tratamento. As quatro professoras 
destacam os diferentes efeitos do diagnóstico na escola, que pode ser positivo, ligados à oferta 
de serviços de apoio e da criação de estratégias de ensino que possam favorecer a 
aprendizagem da criança. Contudo, efeitos negativos foram salientados durante as entrevistas, 
figuraram falas sobre a acomodação do professor da classe regular e da rotulação da criança. 
Segundo as professoras, o posicionamento do professor em relação ao diagnóstico é 
determinante para o sucesso da criança na escola.  
 É importante destacar que, para duas das quatro  professoras especializadas que foram 
entrevistadas, o TDAH é entendido pelo prisma do debate, ou seja, ele é um transtorno que  se 
localiza entre diversas discussões, cujas problematizações são constituintes do olhar dessas 
professoras sobre o TDAH, ao comportar um espaço para a análise e  reflexão sobre a  
temática.  
 
4.3 Mais olhares  
 
A fim de enriquecer a análise sobre o TDAH na escola, ampliamos nosso campo de 
coleta de dados. Entrevistamos, por meio de um roteiro semiestruturado, profissionais da área 
da educação e da saúde que atuam em diferentes segmentos. Todos os profissionais atuam no 
mesmo município em que atuam as professoras das sala de recurso e dos laboratórios de 
aprendizagem. 
Foram entrevistados três profissionais da área da saúde. Uma pediatra, uma psicóloga 
e uma médica clínica geral, As três trabalham com projetos voltados para crianças e famílias. 
As entrevistas foram realizadas no ambiente de trabalho das profissionais.  Na área da 
educação, foram entrevistadas mais quatro profissionais, entre elas duas professoras de classe 
comum (uma professora da escola A e outra da escola B, uma estagiária da escola A e uma 
profissional da Secretaria Municipal de Educação). 
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 As professoras me receberam em suas próprias salas de aulas, no horário em que seus 
alunos estavam realizando atividades com outro professor. A entrevista com a estagiária foi 
realizada em uma sala de reuniões da escola. Uma das médicas foi entrevistada na própria sala 
onde faz atendimentos a crianças e adolescentes. Já a psicóloga e a outra médica foram 
entrevistadas em uma sala de reuniões. Todas as entrevistas foram realizadas com as portas 
fechadas e não tivemos nenhuma interrupção. 
Todas as entrevistadas foram muito acolhedoras com a proposta do trabalho e das 
entrevistas. O contato com as professoras foi realizado por meio das vice-diretoras, que 
convidaram essas professoras a participarem da pesquisa, ambas aceitaram prontamente, 
assim como a estagiária. 
 
4.3.1 O olhar das profissionais da saúde para o diagnóstico do TDAH 
 
O contato com as profissionais de saúde foi realizado, primeiramente, via telefone, 
depois por trocas de e-mails e, finalmente, realizamos o encontro para as entrevistas. 
As três entrevistadas têm entre 44 e 55 anos de idade e trabalham, na área da saúde, há 
um período de 18 a 20 anos.  
A primeira entrevista foi agendada por telefone. Anteriormente, após um evento, a 
entrevistada foi contatada e forneceu o número de seu telefone, para um posterior 
agendamento. A segunda e a terceira entrevistas têm características semelhantes, o primeiro 
contato foi realizado por telefone e, posteriormente, aconteceram trocas de e-mails. 
Ao telefonar, expliquei que a pesquisava procurava compreender como o TDAH tem 
sido entendido pelos diferentes atores. A entrevistada mostrou-se muito favorável à 
participação e marcamos o encontro. As outras participantes também foram muito receptivas e 
mostraram-se muito disponíveis a participarem do trabalho. 
Todas as entrevistas tiveram início com a entrega do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Durante a primeira entrevista, ao explicitar os objetivos da pesquisa, a 
entrevistada começou a narrar uma participação em um congresso, perguntei se poderia 
começar a gravação, ela assentiu e assim iniciamos. 
Dividimos a análise das entrevistas nos seguintes tópicos: as causas e o diagnóstico do 
TDAH e o TDAH e a escola. 
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4.3.1.1 As causas e o diagnóstico do TDAH  
 
A entrevistada começa a falar justamente a respeito do intenso debate que se 
estabelece sobre o diagnóstico do TDAH e pergunta sobre a questão da medicalização. Ela 
pontua a existência de divergência de opiniões em relação à temática. 
 
Foi num Congresso Paulista de Pediatria, se eu não me engano, uns três anos atrás 
que foi uma mesa sobre TDAH, Medicalizar ou não, né?... E ali ficou evidente um 
raxa, né?  Entre alguns profissionais que tinha uma formação psicanalítica e um 
olhar talvez do quanto hoje em dia, um olhar crítico se superdiagnostica isso, né? 
Sem os devidos critérios e o abuso, então, da medicalização. E por um outro lado, 
um neurologista, da área da infância, muito estudioso desta área, com muita 
experiência nesta área, defendendo o quanto tem  importância a bioquímica, a 
medicação, é... devidamente prescrita  (P S-1). 
 
E continua fazendo uma reflexão sobre a própria prática clínica e suas relações com a 
atualidade.  
 
E o que me chamou a atenção e eu fiquei muito reflexiva é que é da minha prática 
clinica essa preocupação constante que um diagnóstico desse, todo diagnóstico 
comportamental, ele tá imbuído de um momento, né? De valores, de um momento 
histórico cultural, histórico-sócio-cultural. Se hoje a gente tá numa sociedade 
extremamente imediatista, é... com uma grande expectativa em cima da infância já 
com sucesso profissional que ela vai ter no futuro. Esquecendo as características de 
uma infância, até porque a própria infância é um objeto novo de estudo, se a gente 
for ver pra história da humanidade. 
 
 As críticas relativas às características da atualidade também são colocadas pelas outras 
entrevistadas.  
 
[...] com um olhar de uma sociedade que quer resultados rápidos, consumista, 
imediatista, hedonista. Primeiro o meu prazer, primeiro a minha felicidade e muitas 
vezes essas características da infância, onde cada um tem um perfil, vai ter todo um 
meio ambiente interferindo, fica tentado se encaixar em diagnósticos e tratar algo 
que talvez...  seja só uma infância (risos). Né? Isso me preocupa muito, e você vê 
isso, pressão da escola. Você vê isso, pressão dos pais. É os pais que não têm 
tempo. Que não têm tempo de entender o comportamento daquele filho, o que ele tá 
demandando com aquele comportamento, que tipo de atenção eles tá querendo, às 
vezes, com isso. Então eu acho que o TDAH, realmente, vai ter muita mudança, até  
na forma dos próprios critérios clínicos (PS -1). 
 
O que eu vejo é que os desafios que são colocados hoje, na nossa sociedade são 
diferentes, né? Uma criança que fica mais longe dos pais, em que os papeis são 
menos definidos e que a criança recebe informações muito... de vários veículos, 
muitas vezes ela fica sob guarda, supervisão de diferentes adultos, que podem ter 
olhar diferente para essa educação, de como educar essa criança. Então eu acho, 
que na verdade, a criança tá respondendo, se este aumento existe de fato, talvez a 
gente não tenha pesquisa para medir isto. Ver que ele é um sintoma de uma 
sociedade mais complexa da forma de ver e cuidar da criança. Ele não é um 
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diagnóstico, ele é um sintoma, e não é da criança. É um sintoma disso que tá 
acontecendo (PS- 3). 
  
Eu acho que hoje em dia as crianças são extremamente sobrecarregadas, tem pouco 
espaço pra expressar sua criatividade, sua agressividade natural da idade, que 
pode ser levada pra uma expressão positiva de brincadeira, de arte, de cultura. 
Hoje as crianças não tem mais espaço, né? E isso não é só uma questão 
socioeconômica, né? A gente vê que crianças que são extremamente favorecida, 
economicamente falando, mas tem uma casa enorme, mas ficam restritas só aos 
seus parques, playgraund, seus prédios. Explora aquilo rapidinho e fica às vezes 
entediada, não tem uma interação com os próprios familiares, fica tudo 
terceirizado. Eu acho que tudo isso, claro, que tem um impacto no comportamento 
da infância e da adolescência. Não tem mais aquela árvore pra subir e brincar. Não 
tem mais às vezes horário pra coisas, ou excesso ou tem de menos. Claro que isso 
vai dar uma infância diferente, né?  (PS - 1). 
 
As explicações referentes ao transtorno aparecem também na literatura, nas pesquisas 
que se dedicam a estudar o fenômeno do TDAH. O debate se insere nas falas das 
entrevistadas, tanto no que diz respeito às mudanças ocorridas na atualidade, quanto no que se 
referem às mudanças nas famílias e nos modos de educar os filhos. 
É importante salientar que algumas explicações têm um viés voltado para a família, 
para a falta de tempo dos pais, do pouco tempo dispensado aos filhos. Um tema recorrente é o 
da aceleração do mundo contemporâneo. As informações trazidas em tempo real por diversos 
suportes, a mídia, a exposição da criança à televisão  são apontados como fatores para o 
surgimento de crianças agitadas. Podemos observar a formação de um quadro que aponta para 
a existência de problemas de agitação e falta de limites nas crianças em decorrência das 
mudanças do mundo contemporâneo, inclusive na família. 
 
Mas todo mundo pensa na mulher trabalhando, e quem vai cuidar das crianças? Eu 
não tô dizendo que a criança tem que ser cuidada pela mulher, a gente faz um 
investimento para projeção profissional, né? Na autonomia, em ser reconhecido 
socialmente. Em que contexto eu coloco a criança? Não sei se você consegue 
entender o meu ponto de vista, mas assim, o que que a gente pode pensar? Porque 
ninguém fala assim, nossa, temos que aumentar o tempo de permanência desta mãe 
em casa, a criança precisa ser mais cuidada por esses pais. Na verdade a gente fica 
procurando muito esta projeção profissional, econômica e daí a criança vem com 
uma série de transtornos, que a gente tá rotulando como transtorno, porque não é 
um transtorno da criança, é um sintoma de como ela vive (PS-3). 
 
Apontam também questões relativas ao papel dos pais na educação dos filhos, papeis 
esses que podem estar relacionadas ao surgimento dos sintomas de TDAH. 
 
[...] que eu vejo é assim a dificuldade dos pais em seu papel de educador, né? No 
sentido assim de como dar limites para essa criança. Em vez de é aquela coisa: 
agora a gente não pode mais bater, não vamos mais bater, né? Vamos tentar 
conversar com a criança e aí é como se o bater fosse sinônimo de dar limites. Então 
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é assim, eu não bato, mas também não digo não, né? E aí acaba sendo essa questão 
que fica muito permissiva e essa criança vai ficando sem parâmetros e ela acha  que 
tudo pode, aí ela chega na escola que é um espaço social com várias crianças numa 
diversidade enorme, lógico que   não vai dar conta e aí vão criando cada vez mais 
os conflitos [...] (PS-2). 
 
Após uma rica explanação sobre o modo de vida atual, a falta de tempo dos pais, a 
dificuldade em colocar limites às crianças, podemos observar que as entrevistadas relatam que 
esses fatores convivem, conjuntamente, com as discussões sobre as falhas bioquímicas. 
É importante destacar que, nas falas das entrevistadas, há uma preocupação em 
diferenciar a criança que pode ter os sintomas do TDAH por motivos relacionados ao cuidado 
e ao modo de vida atual, da criança que pode ter algum problema no corpo, alguma disfunção 
neurológica. 
Uma das entrevistadas salienta essa diferença, entretanto suas colocações nos remetem 
a questionamentos sobre a implicação da família e da própria criança ou adolescente e do 
clínico. 
 
Mas é o sujeito daquela história também e não é só submisso do que lhe é dito, é... 
O adolescente, depois que eu fui fazer hebiatria, percebi mais ainda o quanto isso é 
importante, né? Assim, eu vou tá ajudando esse adolescente ou essa criança a gerar 
a... sua autonomia, a sua responsabilidade, ser um sujeito de fato, de direitos e 
deveres. É mas eu percebo que muitas vezes, não se vê assim. A medicina, a maior 
parte dos colegas não tem essa preocupação. Tanto é que eu levo fama de ser muito 
lerda, muito por causa do meu estilo de atender, dá trabalho. Claro, não dá pra 
fazer em dez minutos isso (PS-1). 
 
A outra entrevistada faz uma reflexão sobre o modo de olhar para o sintoma e para a 
criança e quais os possíveis desdobramentos da intervenção. Podemos observar um 
questionamento sobre a centralidade da criança como alvo de um problema mais complexo. 
 
Então, eu tô querendo dizer que a gente não pode olhar para este sintoma, assim, 
não sei, com um olhar focado só na criança, mas com um reflexo deste meio. Então, 
porque que a gente tem aumento de uso de ritalina, não é? Eu foco na criança, que 
a criança que tem um problema que ela não está refletindo, que ela não está 
denunciando, simplesmente respondendo ao que o universo dela propicia para ela, 
eu trato a criança. A minha preocupação em relação ao diagnóstico é neste sentido, 
se for necessário usar um medicamento, vamos usar, vai beneficiar a criança? Vai 
dar um conforto por um período. Mas quais são os tratamentos e intervenções que 
vão ser feitos para que não seja a criança o lado, mais uma vez, com problema. A 
criança é o problema, quer dizer, se o problema é complexo, a solução é complexa. 
Não é uma solução pronta e acabada. Porque tem uma falsa ilusão nas famílias, 
que a criança que é o problema. Que o remédio que resolve. Elas empurram os 
problemas, o não reconhecimento das causa, das dificuldades que às vezes não tão 
só na família, tá na estrutura completa de como a  sociedade organizada e ai fica... 
eu falo que a corda arrebenta do lado mais fraco, mais frágil (PS-3). 
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A problemática que envolve o uso da medicação com uma forma de lidar com o 
sintoma também é colocada por outra entrevistada, que também destaca:  
 
[...]  o quanto é mais cômodo e mais rápido se medicar, né? Do que você mexer o 
dedo lá na ferida, na dinâmica familiar de cada um, né? Da posição ali do pai, da 
posição da mãe, desse próprio menino dentro do universo, como ele tá se achando, 
de quais espaços,  de quais oportunidades estão sendo dadas , né? Então, eu tenho 
muita preocupação com esses diagnósticos. Eu acho que hoje em dia se super 
diagnostica. Eu acho que tem casos sim que são muito beneficiados, você vê com a 
medicação, mas antes, pra chegar nesse ponto de que é só a medicação que vai 
resolver o problema, me preocupa é que você vê que muitas pessoas lidam com 
esses diagnóstico, como pais, educadores também, como se a medicação fosse 
resolver todo o problema, né? E a gente vê que é multifatorial, muitos 
comportamentos desses. É e sempre com esses olhar do evolutivo, né? A criança 
está assim, neste momento, ela não é assim, né? Eu acho que esse cuidado, precisa 
ter quanto se trabalha na área da criança e da adolescência (PS-1). 
 
O diagnóstico é tratado por essa entrevistada de um modo diferente ao proposto pela 
literatura médica, ela traz a possibilidade de mudanças, defende que o diagnóstico não pode 
ser encarado como algo fechado e acabado, salientando que é um processo e que a criança não 
pode ser entendida a partir de uma categorização, os sintomas são entendidos como algo que 
está presente em determinado momento, mas que não podem ser encarados com um processo 
que se finaliza a partir do diagnóstico. 
Em relação ao diagnóstico em si, as entrevistadas têm opiniões semelhantes. 
 
[...] parece que tem um efeito momentâneo tranquilizador, é como se algo que me 
angustiasse, muito grande, quando eu dou um nome, ah... Minha angústia melhora. 
Isso, aquilo parece que dá uma acalmada (PS -1). 
 
Então, o próprio diagnóstico é começar a conversar a respeito dessa criança, ter 
um espaço para falar sobre ela, essa conversa com os pais, você já acaba 
trabalhando algumas coisas, então às vezes têm muitas mudanças, às vezes, 
principalmente quando é uma questão de um rearranjo, né? Não é uma questão tão 
grave, você percebe uma mudança, né? Se você dá um diagnóstico como é a reação 
dos pais. Eu, XXXX,  a minha forma de ver, eu evito um pouco os nomes dessas 
síndromes assim, mesmo que são adultos, eu sempre trabalhei muito na área da 
saúde mental. Então, com casos graves, psicoses. Então eu evito um pouco ficar 
dando esse nome fechado. Aí você tem né... Eu acho que esse nome não ajuda muito 
a família, né? Se a família pergunta eu até falo. Eu não fico dando uma 
importância, supervalorizando isso, que tem isso, porque a impressão que me dá é 
que fica assim. Então ele, é TDAH, pronto e isso vira, é como se isso virasse a 
pessoa, né? E não fosse algo que faz parte, mas não é toda a pessoa, que é muito 
mais que qualquer diagnóstico que a gente possa dar sobre ela (PS -2). 
 
Eu acho que pode ajudar, quando você dá um nome: seu filho tem isso. Acho que 
isso dá um alívio para a mãe. Um alívio assim:  agora eu sei o que ele tem. Você 
cria um espaço, mas aí vai depender de como a abordagem vai ser feita, do ponto 
de vista profissional, né? Como que ele vai abordar isso, ele tanto pode ver com um 
sintoma da criança ou como um sintoma da família, né? Agora, se ele coloca isso 
como um diagnóstico, mas trabalhando com a mãe a origem do transtorno, as 
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consequências para a criança e como que a criança pode ser trabalhada e junto 
tentar fazer com que... eu fico pensando... cooperar o professor, o médico. Se você 
pode fazer uma intervenção assim, eu acho que é muito bom. Mas o que eu vejo, 
muitas vezes, são profissionais trabalhando com o foco diferente (PS-3). 
 
 
O modo como o diagnóstico do TDAH é realizado é problematizado pelas 
entrevistadas. 
 
[...] se os profissionais, ao fazerem o diagnóstico, trabalharem de forma cooperada 
a fazerem um projeto de intervenção eu acho que isso ajuda, porque aí você vai 
podendo avaliar os resultados ou não, que momento entrar com medicamento, ela 
vai se beneficiar ou não vai. Qual outra intervenção paralela. Eu acho que aí ajuda. 
Mas agora, fazer diagnóstico para dar nome, alguma coisa que eu não sei bem o 
que é. Eu vou criando os rótulos também. A criança muitas vezes já vem para nós: 
ai, ele é hiperativo. A criança fica duas horas brincando no consultório 
tranquilamente. Que criança hiperativa é essa? Ela já vem... sabe, já vem com o 
diagnóstico. Aí vem... olha doutora, ele é hiperativo. Sabe? Já vem com estes 
rótulos, tentando encaixar a criança. Eu tenho muito preocupação, sabe assim (PS-
3). 
  
O termo encaixe também utilizado por outra entrevistada que também atua na área da 
saúde. 
 
[...] vai ter todo um meio ambiente interferindo, fica tentado se encaixar em 
diagnósticos e tratar algo que talvez... seja só uma infância (risos), né? Isso me 
preocupa muito, e você vê isso, pressão da escola. Você vê isso, pressão dos pais. É 
os pais que não têm tempo. Que não têm tempo de entender o comportamento 
daquele filho, o que ele tá demandando com aquele comportamento, que tipo de 
atenção eles tá querendo, às vezes, com isso. Então eu acho que o TDAH, 
realmente, vai ter muita mudança, até  na forma dos próprios critérios clínicos(PS1) 
 
Sobre os critérios, ela coloca ainda: 
 
Eles ajudam, eles orientam, mas eu acho... alguns critérios, aí me incomodam. 
Como prática clínica, pelo menos as pessoas tenham o cuidado, os profissionais que 
trabalham com isso, criança e adolescentes,  seja da área da educação ou da saúde, 
de entender em que, é um diagnóstico evolutivo, às vezes, pode estar sugerindo, até 
o TDAH, se você for usar os critérios do DSM-IV... enfim, os critérios estabelecidos 
pra esse diagnóstico, pra orientar esse diagnóstico. Mas é entender que é evolutivo, 
não dá numa consulta, duas, mas, infelizmente, falando, uma autocrítica da minha 
área, da medicina, às vezes minhas colegas ficam uma consulta, só, neurologistas 
infantis, pediatras, psiquiatras infantil, já prescrevendo uma ritalina, né? Numa 
primeira consulta, numa segunda consulta, né? Isso me preocupa, né?  É eu acho 
que teria que ter todo um trabalho interdisciplinar que a gente ainda não vê, 
somente no âmbito privado. Eu acho que no âmbito público a gente tenta trocar em 
pouco, dependendo do perfil do profissional (PS -1). 
 
Então, o próprio diagnóstico, é começar a conversar a respeito dessa criança, ter 
um espaço para falar sobre ela, essa conversa com os pais, você já acaba 
trabalhando algumas coisas, então às vezes tem muitas mudanças, às vezes, 
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principalmente quando é uma questão de um rearranjo, né? Não é uma questão tão 
grave, você percebe uma mudança, né? Se você dá um diagnóstico, como é a reação 
dos pais. Eu, XXXX, a minha forma de ver, eu evito um pouco os nomes dessas 
síndromes assim, mesmo que são adultos, eu sempre trabalhei muito na área da 
saúde mental. Então, com casos graves, psicoses. Então eu evito um pouco ficar 
dando esse nome fechado. Aí você tem né...Eu acho que esse nome não ajuda muito 
a família, né? Se a família pergunta, eu até falo. Eu não fico dando uma 
importância, supervalorizando isso, que tem isso, porque a impressão que me dá é 
que fica assim. Então ele, é TDAH, pronto e isso vira, é como se isso virasse a 
pessoa, né? E não fosse algo que faz parte, mas não é toda a pessoa, que é muito 
mais que qualquer diagnóstico que a gente possa dar sobre ela. Então eu sempre 
evitei muito esta questão do nome (PS – 2). 
 
 
A fala da entrevistada refere-se a uma questão importante, a supervalorização do 
diagnóstico. E continua 
 
Eu posso até colocar assim: olha, a gente percebe que tem um problema, um 
comportamento difícil, uma dificuldade de aprendizagem, vai ver, vai analisar e, 
mas assim, eu evito, se vem com esse diagnóstico, eu tento trabalhar no sentido, 
com a família, de pensar em outra possibilidades e também de como ver, não sei se 
minimizar é a melhor palavra, mas assim, de tentar não supervalorizar, eu não diria 
minimizar, mas não supervalorizar o diagnóstico, como se,e então, né?  Como às 
vezes parece que acontece. 
 
As três entrevistadas da área de saúde fazem ressalvas quanto à formulação do 
diagnóstico e do uso que se pode fazer dele, destacando, de modo semelhante, que ele pode 
aprisionar o sujeito em um rótulo, a criança deixa de ter um nome e outras características e 
passa a ser apenas TDAH. 
As duas médicas entrevistadas ressaltam a importância do trabalho interdisciplinar. 
 
Gosto sempre de ouvir a criança ou o adolescente, no caso. Como ele se sente, 
como ele tá vendo isso. Eu gosto de observar o senso crítico dele da situação. É... 
peço relatórios da escola, ou psicopedagogo, ou do psicólogo, do fono, quem tiver 
acompanhando essa criança. Ligo pra esses colegas e aí eu vou. Eu posso te dizer 
que eu tenho muito pouco casos que eu acho que são TDAH mesmo. Até porque 
quando vai fechando essa suspeita eu acho que não pode ser um diagnóstico de um 
profissional. Nesta hora eu sempre recorro ao neurologista ou ao psiquiatra infantil 
(PS -1). 
 
No nosso caso, nós trabalhamos com equipe interdisciplinar. Eu valorizo muito o 
relato da escola, eu penso que tem que fazer uma boa avaliação clínica, o histórico 
desta criança, a gestação, já vou avaliando um pouquinho como é que os pais se 
relacionam com a criança na questão da afetividade, da colocação de limites, eu 
estou avaliando exatamente a família, nós avaliamos a família. Eu vou avaliando 
como se dá as soluções, como a família vai respondendo às necessidades que esta 
criança tá trazendo, suas dificuldades e suas necessidades. [...]Eu trabalho muito 
com o desenvolvimento, se ela foi adquirindo as habilidades próprias para a fase da 
vida dela e trabalhando estas questões, tentando fazer os diagnósticos. Mas com 
foco também nas relações familiares, como elas se dão, como ela lida. Depois disso, 
muitas vezes eu peço apoio para a psicopedagogia. Será que esta escola não tem o 
psicopedagogo? A gente valoriza muito.  Nós temos o psicopedagogo. Se é um caso 
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que vem muito gritante da escola, se foi feito uma avaliação só pela pedagoga, se 
tem não psicopedagoga, nós pedimos uma avaliação. E aí eu lanço mão de outros 
recursos, aí sim eu encaminho para uma avaliação da saúde mental. Mas já com 
este olhar para a família. Deste jeito que nós trabalhamos lá, com estes casos. Tem 
identificar realmente o que está acontecendo e já poder trabalhar com a questão da 
capacidade da família poder ou não, se a família está doente e a criança,no nosso 
caso, é muitas vezes isso que acontece, a família que adoece  (PS -3). 
 
4.3.1.2 O TDAH e a escola  
  
As relações entre o TDAH e a escola são abordadas nas entrevistas e as principais 
colocações das entrevistadas orbitam na esfera do diálogo e da parceria entre as áreas da 
Educação e da Saúde. 
   
[...] geralmente o que a gente faz é assim, que é o psicodiagnóstico, então faz 
entrevista com os pais, entrevista com a criança, entra em contato com a escola, pra 
ver como é que tá a questão escolar, em alguns casos é aplicado algum teste, né? 
(PS -2). 
 
A aproximação entre as diferentes áreas permite a constituição de um olhar mais 
abrangente para a problemática do TDAH. A escola surge na fala de outra entrevistada a 
partir de considerações sobre as mudanças ocorridas na atualidade. 
 
Uma dificuldade da escola se adaptar a essa nova criança que tá chegando 
porque... hoje em dia a gente tem uma criança chegando muito mais com 
conhecimento de informática, essa questão, é uma outra criança diferente de anos 
atrás e a escola ainda olha desta mesma forma como se quisesse encaixar. 
Entendeu? A impressão que me dá é que muitas vezes a escola quer encaixar a 
criança na sua forma. E não pensar em talvez pequenas alterações nesta forma para 
poder conseguir englobar esta criança (PS-2). 
 
A médica entrevistada argumenta que os papeis da escola e da medicina precisam ser 
repensados, pois as transformações tecnológicas permitiram o acesso à informação. 
 
O papel da escola está sendo revisto, o papel de como ser médico, que sabe tudo, 
que prescreve, que sabe a cura. Para a saúde não é mais assim. Eu acho que a 
internet veio realmente difundir o conhecimento e permitir um acesso democrático à 
informação, que todos os papeis vão ter que ser revisados (PS – 1). 
   
O diagnóstico acaba se centralizando na família, ocorre,  como aponta Collares e 
Moysés (1997), uma certa culpabilização da família, essa torna-se a responsável pelo TDAH, 
seja por meio de explicações relativas à falta de cuidado ou à falta de tempo para cuidar dos 
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filhos, ou explicações de base genética, a criança tem um transtorno que é genético, herdado 
pelos  pais.  
Algumas falas apontam o TDAH como um sintoma de mau funcionamento da família, 
assim, os comportamentos listados como critérios para o diagnóstico de TDAH são 
entendidos como uma forma na qual a criança expressa conflitos familiares, que podem 
incluir a violência doméstica. A violência doméstica surge na fala de uma entrevistada da área 
da saúde, salientando que os comportamento de uma criança vítima de violência doméstica 
podem ser confundidos com sintomas do TDAH. 
 
Já tive aqui, né? Muitos pacientes que chegam como hiperatividade ou déficit de 
atenção, quando você vê, violência domestica atrás, né? Então, é muito difícil, por 
isso eu acho que tem que ser evolutivo, acompanhando (PS -1). 
 
Podemos observar que a discussão sobre o TDAH envolve um amplo debate, que vai 
desde o papel da família na educação dos filhos à questões referentes ao espaço escolar e às 
transformações ocorridas em nossa sociedade pela revolução tecnológica. 
Apesar de todas as considerações referentes à família e à sociedade em que vivemos, a 
entrevistada faz uma reflexão sobre estas questões e as associa ao surgimento do TDAH, em 
seguida traz outra perspectiva, chamada de epigenética e explica da seguinte maneira: 
 
Tem questões, trabalhos sérios que mostra uma questão sim, bioquímica, neuro. 
Mas também, há trabalhos muito sérios que mostram a questão do comportamento, 
né? E a gente hoje em dia já não fala mais de genética, fala de epigenética, do 
quanto o meio ambiente muda a genética. Isso assim, eu acho, é um campo muito 
novo. O olhar epigenético das doenças de uma forma geral tem evoluído muito. A 
gente tá conhecendo mais agora tudo isso. Isso vai mudar muito vários conceitos e 
em relação ao TDAH. Eu percebo que na parte do comportamento, geralmente são 
crianças que estão numa dinâmica familiar que não dá uma tranquilidade devida ao 
crescimento. A Psicanálise, quando a gente fez formação em Psicanálise, que um 
professor falava assim, tanto que o adulto não atrapalhe o desenvolvimento da 
criança, ele vai bem. Eu acho que muitas vezes, pela situação de vida, não tô 
culpando ninguém, eu também sou mãe, tenho as dificuldades. Enfim, mas pelos 
desafios da vida, da vida moderna, a gente acaba muitas vezes não sendo o suporte 
que um criança precisa pra ele. E ele vai mostrar isso de alguma forma (PS-1). 
 
Algo que chama atenção na fala das entrevistadas é que o aumento do TDAH é 
justificado pelo mau uso do diagnóstico, um excesso, como se a maioria dos diagnósticos 
realizados fossem errôneos, baseados no comportamento da criança sem a avaliação do 
contexto em que ela está inserida. No entanto, após explicar tais diferenças, as entrevistadas 
apontam a relação de TDAH com as questões neuroquímicas e a necessidade de utilização da 
medicação para o tratamento, caso a criança seja beneficiada com esta medida. 
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As duas médicas, ao abordarem o uso da medicação, foram muito enfáticas ao 
esclarecer que ele somente será utilizado em benefício da criança. É com muito cuidado que 
se fala que ela pode ser necessária, talvez até porque se tenha dúvidas dos reais benefícios que 
ela pode trazer. Observo a diferença quando se fala nas intervenções com as famílias; essas 
são pontuadas de modo mais seguro, sem a fala “usaremos se for mais benéfico para a 
criança”. Tudo indica que essa intervenção não traz dúvidas e é indicada como algo que 
certamente trará benefícios para a criança. Não há ponderações, ela é indicada sem mais 
reflexões. No entanto, quando a medicação entra em cena, os cuidados são maiores, não 
apenas na indicação, mas na fala da entrevista, ou seja, podemos observar um cuidado ao falar 
sobre a prescrição da medicação.  
Ao que parece, tais modos de se falar sobre a medicação estão influenciados pelo 
intenso debate da academia que se estende à mídia. São frequentes as discussões em trabalhos 
acadêmicos, livros, fóruns e reportagens que se organizam para defender suas ideias sobre o 
transtorno. 
Ocorre um transitar pelas explicações que surgem no debate. Unem-se, desse modo, 
aspectos mais ressonantes das explicações para o surgimento do transtorno e tenta-se manejar 
as divergências que emanaram das próprias falas.  
Assim, a melhor forma de resolver esse problema foi explicar o aumento do número 
de diagnóstico a partir de mudanças na sociedade, nos modos de cuidados das crianças em 
virtude do trabalho e da consequente falta de tempo dos pais para cuidar de seus filhos. As 
explicações referentes à dinâmica familiar e aos cuidados são abordadas com causa. 
Entretanto, as explicações de ordem biológica também são utilizadas.  
 
[...] tem algumas questões que são clínicas, que têm ser avaliadas. Mas eu não 
penso nisso como uma grande maioria, eu penso como uma pequena minoria, que aí 
a gente vai ter que ver se tem a ver com uma questão biológica, uma questão até 
genética de algumas síndromes que podem causar isto, né? Eu acho que isso é uma 
minoria, a grande maioria que eu acho, é justamente aquelas crianças que tá fora, 
né? Daquele padrão esperado, entendeu? Por outras questões ou por falta de 
limites ou porque a escola não dá conta... dessa criança que tá chegando, eu pego 
assim, um exemplo atual, né?(PS -2). 
 
4.3.1.3 As políticas de saúde da criança em idade escolar 
 
Podemos observar que duas das entrevistadas falam sobre as diferenças entre os 
setores público e privado. Ambas afirmam que no serviço público há mais trocas entre os 
profissionais.  
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É eu acho que teria que ter todo um trabalho interdisciplinar que a gente ainda não 
vê no âmbito privado. Eu acho que no âmbito público a gente tenta trocar um 
pouco, dependendo do perfil do profissional (PS -1). 
 
Ao fazer uma reflexão sobre trabalho em equipe para a elaboração de diagnósticos, a 
entrevistada coloca: 
 
Então, na clínica não. No ambulatório, aí assim, a gente tinha, geralmente, 
trabalhava junto, tinha uma assistente social também, tinha um médico que, se a 
gente tivesse alguma dúvida em termos de suporte médico, ele ajudava. Era um 
ambulatório de saúde mental, era um psiquiatra, então a gente tinha, é assim, tinha 
a assistente social que trabalha mais com as famílias, né? Lá tinha um trabalho 
muito mais em equipe [...]. Eu acho que o trabalho no público é menos solitário, no 
privado você acaba ficando mais solitário, tanto é que eu acabo gostando mais de 
trabalhar em equipe, do que às vezes você trabalhar no consultório que é um 
trabalho mais solitário (PS -2). 
 
Os relatos referentes ao trabalho realizado no âmbito privado estão relacionados a uma 
prática mais solitária. Além do trabalho coletivo, embasado em discussões e trocas entre os 
profissionais, apontado pelas entrevistadas, podemos observar que o trabalho norteado pelas 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) favorecem a construção de um trabalho voltado 
para problematizações e intervenções que redimensionam o olhar para o TDAH. 
 As práticas preconizadas pelo SUS trazem uma revolução para essa percepção. Os 
principais objetivos são a promoção de saúde e o entendimento de situações que podem trazer 
agravos à saúde. O modo de funcionamento do SUS é baseado nas seguintes premissas: 
universalidade, integralidade, preservação da autonomia da pessoa e igualdade. A primeira diz 
respeito à universalidade de acesso aos serviços de saúde, que estão organizados em níveis de 
assistência. A segunda refere-se à integração das ações, que formam um conjunto de ações 
preventivas e de ações voltadas para práticas curativas, que podem ser individuais ou 
coletivas. A igualdade diz respeito à igualdade  de assistência a todos, sem quaisquer tipo de 
preconceito ou privilégio (BRASIL, 1990). 
A regionalização e hierarquização dos serviços também são aspectos muito 
importantes do SUS, que entende que o território e os fatores ligados a ele podem contribuir 
para o aparecimento de doenças, por isso a necessidade da criação de políticas voltadas para 
as especificidades de determinadas comunidades. A hierarquização é um modo de organizar 
as ações, que vão desde os aspectos mais básicos, como a atenção básica, como o próprio 
nome diz, até ações de alta complexidade que requerem alta tecnologia para o atendimento. 
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Ainda nessa perspectiva encontramos a publicação de diretrizes que tratam, 
especificamente, da saúde da criança em idade escolar, buscando salientar as ações e 
direcionamentos sobre as principais doenças que acometem a populações em idade escolar.  
Dentre estas estão a hipertensão arterial, os problemas de nutrição, a obesidade, os problemas 
de acuidade visual e os problemas auditivos. Os aspectos psicológicos e sociais são tratados 
de modo muito cuidadoso, procura-se avaliar os riscos e a necessidade de uma intervenção 
mais complexa. O SUS tem como principais eixos os conceitos de integralidade, 
universalidade e  equidade. Além desses, o SUS trabalha através do território, ou seja, através 
da análise do local em que os usuários vivem, e dos riscos e agravos aos quais os indivíduos 
estão mais vulneráveis. Os serviços são hierarquizados por níveis de complexidade crescente 
e também são regionalizados. A participação do usuário na gestão é preconizada.  
Entre essas diretrizes, podemos observar que o questionamento e a crítica às práticas 
de saúde no ambiente escolar foram marcados por ideários biológicos e medicalizantes 
(BRASIL, 2009). A publicação tem por objetivo desconstruir essa vertente e trabalhar, nas 
escolas, com projetos que promovam a saúde dos alunos, bem como com avaliações de 
enfermidades que acometem crianças e adolescentes em idade escolar. 
Compreender a política do SUS nos auxilia a visualizar o descompasso entre as 
políticas públicas e a atuação de clínicas particulares. Almeida (2013) salienta que, no serviço 
de atendimento público em que trabalha, o primeiro atendimento é realizado por um 
profissional não-médico, tal estratégia auxilia e tem por objetivo diminuir a expectativa em 
relação ao uso da medicação e da busca por especialistas. Quando se fala em planos de saúde 
privados, o usuário tem a possiblidade de agendar uma consulta com um especialista, sem que 
os aspectos básicos de sua saúde sejam analisados. 
O caderno Saúde na Escola trata de operacionalizar algumas orientações e, além disso, 
esclarecer as questões relativas não apenas às questões teóricas, ele busca desconstruir 
práticas centralizadas nas questões biológicas dos escolares. As principais finalidades desse 
programa são a promoção da qualidade de vida e a redução da vulnerabilidade e dos riscos à 
saúde relacionados às condições de trabalho, habitação, educação, cultura, acesso a bens e 
serviços essenciais. Tais diretrizes estão preconizadas na Política Nacional de Promoção a 
Saúde (2006). 
 Desse modo, podemos observar a formulação de uma política de saúde que pensa na 
promoção da saúde e avalia todo o contexto em que o usuário vive. Tal olhar não é 
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compartilhado pela maioria dos autores que estudam o TDAH, principalmente aqueles que 
trabalham com a vertente neurobiológica.   
Os principais representantes da corrente que defende a administração de 
medicamentos para crianças que não aprendem ou não se comportam adequadamente na 
escola salientam que o diagnóstico, o tratamento, a medicação, são um direito da criança. São 
um direito da criança para aprender e uma obrigação do Estado (Subsídios da campanha não à 
medicalização da vida, p. 7). 
Esse pensamento é retratado por Barkley (2002), o principal expoente dos estudos de 
TDAH. O site da ABDA também enfatiza essa questão, oferecendo espaços que defendem a 
elaboração de projetos de lei que incluam diagnósticos e tratamentos para alunos 
diagnosticados com TDAH, dislexia. 
A formação de fóruns e debates tem como objetivo criar estratégias contra o processo 
de medicalização por meio da mobilização de profissionais. tanto da área da saúde como da 
área da educação, familiares e parlamentares. 
 
4.4 As falas de outras profissionais da Educação 
 
Para intensificar e complementar o estudo, buscamos ouvir de pessoas que trabalham 
na área da educação (professores de classe comum, uma estagiária e uma das coordenadoras 
dos serviços especializados) suas opiniões sobre o TDAH e também sobre a relação do 
transtorno com a escola. A idade das entrevistadas varia entre 40 e 50 anos. Ambas as 
professoras possuem 20 anos de experiência em docência. Quanto às outras entrevistadas, 
uma possui experiência de 2 anos em estágio e a outra possui 11 anos de trabalho na 
educação. 
A análise das falas das entrevistadas foi dividida em dois eixos: o diagnóstico do 
TDAH e o diagnóstico do TDAH e a escola. 
 
4.4.1 O diagnóstico do TDAH 
 
As explicações relativas às causas do TDAH contemplam desde explanações sobre a 
falta de atenção dos pais em relação às crianças até problemas neurológicos. 
 
Eu conheço que na verdade é... às vezes, é genético, às vezes é uma...eu não sei 
explicar direito, a criança não consegue, mesmo que ela tente, mesmo que você 
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utilize, às vezes, diversos recursos, não consegue a atenção que a criança necessita 
para aprender... Não sei te dizer o que a medicina vai dizer sobre isso (PE 2). 
 
Para dizer para você se a criança nasce com isso, se ela vem depois, por falta de 
carinho, como eu já disse, uma criança sozinha, eu não sei o que isso acarreta, que 
está... vejo que isso tá aumentando cada dia mais, mas não sei, antigamente, você 
não via falar, agora não, é uma coisa que você escuta assim, toda hora você escuta, 
na faculdade se fala muito disso, quando você tá lá estudando, faz muito trabalho 
em cima disso, sei lá eu não sei, acho que virou modismo mesmo, ou é um mal 
diagnóstico (PE 3). 
 
E continua: 
 
[...] pra uma criança ser diagnosticada, ela precisa passar por várias etapas, desde 
a escola. É assim, o primeiro olhar é o dos pais em casa, às vezes nem os próprios 
pais percebem, quem vai perceber isso é o professor. O professor, ele vai falar com 
o coordenador e o coordenador vai falar com os pais, conversar. Então assim, é, 
tem que ser um bom profissional. Eu acho que não são todos os que estão, os 
psicólogos, os psicopedagogos que estão assim, como que eu vou dizer a palavra 
certa... estão aptos a diagnosticar isso, tem que ser um profissional mesmo, que seja 
especialista, que esteja estudando a fundo para diagnosticar, eu não sei se são 
todos que estão capacitados para isso (PE 3). 
 
Podemos verificar esta tendência ao analisarmos os sites e publicações sobre o 
transtorno divulgadas nos sites e nos livros destinados ao grande público. Alguns autores, 
como Pereira (2009) e Lima (2005), ressaltam o grande fluxo de informações sobre o 
transtorno, incluindo a identificação dos sintomas e tratamentos. Em nossa pesquisa no site da 
ABDA pudemos observar que há várias indicações referentes ao tipo de tratamento e à 
escolha de um profissional especializado nesse transtorno. 
No espaço da ABDA, a utilização de medicamentos aparece como uma possibilidade 
de melhora no comportamento e na aprendizagem. Há uma fala de uma entrevistada que está 
permeada por esta expectativa, na qual o aprendizado passa a ser um produto do uso da 
medicação. 
 
[...] então, você, assim, torce para isso, para ver se o médico vai logo medicar para 
ver se ele pelo menos para de ser tão agitado um pouquinho para começar a 
aprendizagem dele. Eu acho muito importante a medicação (PE 3). 
 
Entretanto, encontramos falas que divergem dessa configuração. A professora de 
classe comum coloca algumas dúvidas em relação ao diagnóstico e à forma sobre como ele é 
elaborado. 
Por exemplo, é... assim, vem assim uma lista. O aluno não para no lugar, ele não 
consegue se concentrar para realizar a atividade, a todo momento ele quer, ele 
começa uma coisa e não termina. Então coloca, vão colocando alguns itens que 
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pode ser que aquela criança apresente, né? Ser hiperativa.  E você acaba ficando 
com aquilo um pouco e guardado e você fala, aquele menino é muito agitado, ou ele 
nunca termina, não se interessa, acho que tem... é hiperativo, fica, cai um pouco no 
senso comum. Muitos pais chegam e falam: ele não para em casa, ele é hiperativo. 
Entendeu? (PE 1). 
 
 Em relação ao aumento do número de diagnósticos do TDAH as entrevistadas 
colocam: 
[...] parece que hoje em dia é moda. Assim, se a criança é muito agitada começa a 
pular muito. Eu acho que o professor já pensa assim: essa criança é TDAH, acha 
que a criança é hiperativa. Eu acho que isso aí tem que ser assim, tem que ver com 
calma, né? Você vê lá na sala, se eu for falar, uns dez ali tem. Eu acho que isso aí 
virou um pouco modismo, né? Acho que, sei lá, não vou falar todos os professores, 
mas eu acho que não é assim não (PE 3). 
 
[...] todo ano tem sempre um, dois alunos, com um diagnóstico parecido, sempre 
déficit de atenção (PE 2). 
 
Podemos observar uma contestação sobre o aumento do diagnóstico: 
 
 Eu acho que a gente já viveu um tempo maior desses diagnósticos aparecendo, de 
TDAH. Tudo que era muito... uma criança que era muito ativa, muito não sei o quê, 
muito não sei o quê, rapidamente esse diagnóstico aparecia e na verdade não é um 
diagnóstico tão fácil, depende de uma equipe multidisciplinar e, na verdade, a gente 
questiona muito isso. São as fases. Hoje estamos numa fase que eu falo assim: 
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento tem aparecido muito diagnóstico (PE 4). 
 
 
 
4.4.2 O diagnóstico do TDAH e a escola  
 
O diagnóstico clínico do TDAH assume um papel coadjuvante na prática de duas 
entrevistadas, o foco principal de suas falas está no diagnóstico pedagógico: 
 
Vamos esquecer um pouquinho do diagnóstico, é uma criança muito ativa, com 
atenção muito, né? Vamos ver o nível de desenvolvimento dela, pedagógico, 
educacional, o que ela sabe, de conhecimentos, o que ela precisa aprender mais. 
Quais as estratégias que a gente pode utilizar para que a gente prenda um pouco 
mais a atenção dessa criança que é tão pequena. Então, na verdade, a gente tenta 
não ficar preso muito ao diagnóstico. A gente vai trabalhar com o pedagógico 
porque... esse diagnóstico pode ser usado de várias maneira, relatório médico tem 
um peso muito grande na escola. O professor se apega muito a isso. E se apega às 
vezes pelo viés negativo, olha por isso que ele não avança, olha aqui, ó. Né? Tá 
aqui o diagnóstico e a gente vai por outro viés (PE 4). 
 
Refletindo ainda sobre o diagnóstico, a entrevistada coloca: 
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Então vamos tentar ver como ela chegou, como ela está, o que a gente tá oferecendo 
adequadamente a proposta pedagógica? Mas tem professor que se apega, tem 
bastante. Tem professor que se apega assim, ó é por isso que não avança. É por 
isso, eu já tentei de tudo, é por isso que não avança. Ele tem esse diagnóstico, então 
a gente faz um trabalho de articular para gente ir além do diagnóstico. Para tomar 
decisões, a gente não precisa só do diagnóstico, a gente pode ver ali no pedagógico, 
mesmo, fortalecer mais a nossa avaliação psicopedagógica que o diagnóstico 
médico. 
 
E  destaca que as avaliações são referentes aos aspectos pedagógicos. 
 
[...] a gente primeiro procura sempre pensar na questão da aprendizagem e isso é 
muito colocado para gente em todas as reuniões que a gente faz, que a gente tem 
que entender e pensar nos avanços e nas dificuldades do aluno, né? O que que ele 
pode aprender, nas habilidades, nas competências e aí sim. E observar se esse 
comportamento tá prejudicando ou não, e o que que pode ser melhorado (PE 4). 
 
E continua: 
 
A gente procura tá sempre fazendo dia... avaliações diagnósticas de aprendizagem, 
pra depois sim ir buscar, se dentro da sala a professora não consegue, se dentro da 
sala, a turma, a professora não consegue, ela vai buscar o apoio da orientadora 
pedagógica, a gente tem as professoras da sala de apoio, a professora da sala de 
recursos que trabalha com alunos que já tem algum diagnóstico, são alunos com 
necessidades especiais, né? E a professora do laboratório de aprendizagem, que é 
mais um instrumento, é uma professora que trabalha com alunos com muitas 
dificuldades de aprendizagem mesmo, não atraso ou defasagem, mas com 
dificuldade, ela vai ajudar a ver o que tá faltando, onde que tá pegando pra esse 
aluno poder acompanhar a turma. 
 
Entretanto, a professora de classe comum tem uma opinião diferente sobre o 
diagnóstico:  
 
Como eu te disse, o diagnóstico... a gente espera que uma criança que tenha muitos 
problemas tenha um diagnóstico, porque aí a gente consegue fazer um horário 
diferenciado, que eu tive que fazer com este aluno, ele até o horário do recreio, 
ainda faz,  presta atenção, pede para ir embora algumas vezes,  tem que sair com 
ele às vezes, tem dia que ele está mais calmo. Eles tomam remédio diariamente. Os 
casos das crianças que eu tive, esse que eu tenho também. Então a gente espera, que 
a gente consiga que ele aprenda e que com esse diagnóstico a gente consiga 
diminuir o horário, eu consegui que ele saísse uma hora mais cedo, que é o horário 
até onde ele consegue se concentrar e a gente tem como atender, depois deste 
horário não dava mais, eu não conseguia fazer mais nada com ele. Então a gente 
consegue diminuir o horário, consegue encaminhar, com o diagnóstico tem os 
encaminhamentos que a gente acha necessário que um especialista avalie a criança 
porque muitas vezes a criança fica anos aqui sem o diagnóstico. Então você não 
sabe se... que problema que tem, até onde a gente pode puxar, até onde a criança 
consegue aprender, né? (PE 2) 
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À primeira vista, os argumentos das entrevistadas parecem semelhantes, mas não são, 
apresentam algumas minúcias quanto ao direcionamento do trabalho. A coordenadora busca 
entender o diagnóstico a partir de questões pedagógicas, tentando avaliar o que a criança 
ainda não sabe para poder trabalhar nesta direção. Já a professora vê no diagnóstico a 
possibilidade de realizar adequações no horário e estabelecer os limites de aprendizagem do 
aluno, a partir da avaliação de um especialista. O olhar dessa professora está voltado para o 
saber que vem de fora da escola e que pode nortear o trabalho do professor.  
Ao que parece, essa fala está permeada pelo discurso medicalizante, no qual os 
diagnósticos de TDAH estão desconectados do ambiente escolar, embora conjuguem aspectos 
fortemente relacionados à escola (PEREIRA, 2009). Apesar de parecer contraditória, essa fala 
revela as principais relações que se estabelecem entre escola e diagnóstico. A escola é 
convidada a participar da elaboração do diagnóstico, o comportamento da criança na escola é 
avaliado e considerado durante o processo de diagnóstico. Entretanto, na maioria dos casos a 
escola é alijada do fenômeno, apenas organiza uma modificação no horário da criança, sem 
refletir sobre o significado do diagnóstico e suas implicações no ambiente escolar.  
As questões sobre o modo como o diagnóstico é encarado pela escola também são 
abordadas nas entrevistas. Podemos observar que a coordenadora faz uma reflexão sobre o 
trabalho da escola e uma das professoras reflete sobre sua própria conduta em relação a este 
tema.  
 
Então, vamos tentar ver como ela chegou, como ela está o que a gente tá oferecendo 
adequadamente a proposta pedagógica? Mas tem professor que se apega, tem 
bastante. Tem professor que se apega assim, ó é por isso que não avança. É por 
isso, eu já tentei de tudo, é por isso que não avança. Ele tem esse diagnóstico, então 
a gente faz um trabalho de articular para gente ir além do diagnóstico. Para tomar 
decisões, a gente não precisa só do diagnóstico, a gente pode ver ali no pedagógico, 
mesmo, fortalecer mais a nossa avaliação psicopedagógica que o diagnóstico 
médico (PE 4). 
 
A fala da professora diz respeito ao modo como a escola e o professora podem rotular 
um aluno. 
 
A gente consegue perceber isso às vezes é até na própria, no ato de matrícula tem 
perguntas pros pais responderem, se ele faz algum tratamento, se ele tem algum 
distúrbio, alguma coisa, e muitos pais já colocam isso e muitas vezes a gente, 
aparentemente, quando a gente pega para fazer uma primeira análise, a gente fala, 
esse aqui é hiperativo. A gente já rotula (PE 1). 
  
Entretanto ela destaca que o diagnóstico pode ajudar  
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Eu acho importante, eu acho que é importante porque você sabendo realmente o 
que é que a criança apresenta você vai ter mais condições de buscar mais 
informações, mais atividades que ajude ele a melhorar, que possa, por exemplo, se 
ele tem pouca concentração para realizar a atividade, o que que a gente pode fazer, 
atividades mais curtas? Tirar ele da sala por alguns momentos pra ele participar de 
uma informática com a estagiária dentro do conteúdo que a professora tá 
trabalhando, ou vice-versa, deixar a estagiária tomando conta da turma e a 
professora dar esse apoio pra ele? Então eu acho que ajuda neste sentido, você 
buscar coisas que vai contribuir para ele melhorar para ele aprender (PE 1). 
 
A coordenadora destaca o diagnóstico como algo que pode ter uma dupla função: a de 
cristalizar as crianças no próprio diagnóstico ou de pode ajudar o professor a encarar o aluno 
de outro modo. 
 
Eu já vi efeitos de acomodação, né? Por isso ele não aprende e o professor se 
acomoda diante desse diagnóstico e talvez tenha um efeito devastador por que 
acomodar é prejuízo, mas também já vi um efeito de compreender a situação 
daquela criança. Então, ele compreende, por isso que ele tem os sintomas, aqueles 
sintomas, então eu consigo compreender e consigo propor, agora tarefas para ele, 
porque o TDAH principalmente, porque não é uma criança que às vezes ele agita 
muito, ele vem como indisciplina, às vezes  o professor acha que é um ataque a ele 
mesmo, sabe, esse menino é indisciplinado, ele não para quieto, quer me afrontar, 
às vezes vem um pouco por esse viés, e às vezes o professor tendo esse diagnóstico, 
o professor diz, não, não é isso, é de uma criança que não consegue ainda ter os 
seus controles, ter tolerância porque tem um diagnóstico. Isso é um facilitador 
também. Isso é um facilitador porque o professor pode ver essa criança de uma 
outra maneira e não aquele que afronta que tudo que ela propõe ele não faz, então 
tem esses dois viés na escola. Mas eu não saberia dizer assim qual que é mais 
preponderante, qual que é... eu ficou muito preocupada com aquele que incomoda. 
E é ai, por isso que o nosso trabalho é sempre assim, tentando lembrar do... que 
apesar do diagnóstico, nós podemos oferecer que... apesar do diagnóstico, do 
comportamento da criança a gente pode... tem que oferecer propostas pra ele, para 
essa criança. Tem esses dois lados (PE 4). 
 
Ao pensar sobre como o diagnóstico pode se inserir na escola: 
 
Tem escolas que a gente vê muito isso, encaminhamento, tudo se transformar na 
questão, no foco: o problema é do aluno, é da saúde do aluno, seja mental, psíquica, 
é assim, é do aluno, é do aluno ou da família. São os dois. Então é assim, você tira 
da escola e atribui pro outro isso é forte. É uma tendência forte (PE 4). 
 
As considerações da entrevistada convergem com resultados dos trabalhos de Patto 
(2008) e Moysés (2001), que discutem os modos como a escola é desarticulada dos processos 
de fracasso escolar, em que se colocam as questões referentes ao aluno e a sua família, aos 
problemas vinculados à saúde e aos diagnósticos que podem disseminar essa perspectiva para 
os corredores da escola. 
A entrevistada traz um olhar voltado para uma perspectiva medicalizante, na qual o 
diagnóstico e a medicação ocupam os lugares centrais na escola. 
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Eu acho que, depois que a criança passa a ter um diagnóstico assinado pelo 
médico, psicólogo, eu acho que eles começam a ver a criança com outros olhos, a 
sociedade, eu acho que é assim. A escola vai ser a mesma coisa, entendeu. O 
menino era o terror, terrível, ninguém queria ficar com ele, depois que ele começou 
a tomar remediozinho, a criança começou parece que sabe, os professores começou 
a dar mais atenção a ele, realmente, ele é uma criança doente, ele precisa de 
cuidados. Eu acho que o diagnóstico, ele em relação isso, é muito importante (PE 
3). 
 
[...] que a escola quer, que a professora quer é tentar ajudar o aluno, já que a gente  
vai receber com problema,  a preocupação da gente no começo do ano é o que é 
esse diagnóstico, mas o que que ele significa? Você procura ler e você procura a 
sala de recursos no primeiro encontro que a gente já tem, pergunta tudo que é 
possível, vai observando o aluno, conversando com a família, muitas vezes, a 
informação é tão pouca que a gente não consegue entender e saber como lidar com 
a criança, o que a gente quer é que  a criança seja diagnosticada a gente sempre 
fala, alguma coisa tem, algum problema tem. Qual o problema? Ter um laudo para 
você saber até onde vai, de onde partir, né ? Como trabalhar o aluno (PE 2). 
 
O diagnóstico, para essa professora, assume o papel de diretriz do trabalho 
pedagógico, é a partir do laudo que se estabelece o que será trabalhado e como será 
trabalhado. Podemos observar que, dentro dessa questão, os aspectos que dizem respeito ao 
pedagógico estão subordinados ao laudo, à avaliação. 
É importante destacar que o diagnóstico clínico na escola assume um caráter estático, 
no qual o aluno recebe uma categorização que pode se transformar em sua identidade. As 
colocações sobre o diagnóstico orbitam em referências que se interpõem em mudanças nas 
práticas educativas para melhor atender o aluno e na cristalização e no estigma. Apesar de 
serem bastante diferentes, tais olhares para o diagnóstico têm algo em comum: um aspecto 
inquestionável, ou seja, aquilo que está contido num diagnóstico clínico não pode ser 
problematizado ou discutido na escola pelos profissionais da educação. Há um caráter estático 
do diagnóstico, depois que ele é realizado, o diálogo com profissionais de outras áreas é 
cessado. Podemos observar que o diagnóstico, ao nortear as modificações no ambiente 
escolar, encerra qualquer tipo de discussão sobre o próprio diagnóstico. 
Histórias de alunos foram trazidas para a entrevista, fica muito evidente a grande 
preocupação das profissionais em atender os alunos. As professoras de classe comum e a 
estagiária mostraram-se mais sensíveis a essa problemática, talvez porque na sala de aula 
comum elas tenham que trabalhar com atividades diferentes e esse trabalho suscita 
questionamentos dos alunos. Sobre isso, a professora coloca: 
 
Esclarecer para eles, olha ele é um aluno que precisa de um atendimento porque ele 
ainda tá aprendendo a ler e a escrever. Não vou usar termos assim com eles, ah ele 
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é hiperativo. Ah ele tem o diagnóstico, não a gente procura falar, olha, ele precisa 
dessa ajuda ele tá aprendendo a ler, ele não sabe tanto como você e por isso que ela 
precisa ajudar. Aí, geralmente, eles aceitam tranquilamente. As crianças pedem até 
pra ajudar. Professora, posso ajudar ele? Eu falo: pode, senta lá com ele (PE 1). 
 
É interessante notar que a professora, ao falar para a turma que determinado aluno tem 
a necessidade de um acompanhamento mais específico para a realização de atividades 
escolares, promove uma ruptura com a nomenclatura médica, com o diagnóstico clínico e 
trata a questão pelo viés escolar da aprendizagem, sem procurar fazer com que o aluno seja 
identificado pelos colegas como uma criança com algum transtorno. 
 Entretanto, o diagnóstico é visto por ela como uma possibilidade de realizar 
adequações nas atividades curriculares, bem como de contar com o apoio de uma estagiária. A 
escola procura articular as mudanças na prática educativa apenas com o respaldo do 
diagnóstico. O saber médico se sobrepõe ao saber pedagógico fazendo com que as mudanças 
sejam condicionadas ao relato médico. 
As adequações são realizadas somente no âmbito individual, sem que se pense nas 
questões educacionais de um modo mais amplo, mudanças que poderiam beneficiar um 
grande número de alunos.  
A escola deixa de ser pensada em toda a sua complexidade e faz algumas alterações, 
como a diminuição do tempo de aula para o aluno que fora diagnosticado com TDAH 
enquanto alternativa para o problema. 
A entrevistada aponta dificuldades no manejo de situações nas quais alguns alunos 
realizam atividades diferenciadas. No primeiro momento, a fala busca diminuir as tensões, 
enfatizando a inserção das crianças no grupo. No entanto, quando o assunto concerne às 
atividades escolares, a professora sente-se desconfortável.  
 
A gente vê que as crianças são felizes, são bem tratadas pelas crianças, elas são 
inseridas, mas às vezes eu sinto que: ah professora, eu posso fazer isso? Não vai 
dar, você não tá conseguindo ler, isso não dá para você. Isso não vai dar para 
mim? Entendeu? Então fica uma situação chata. Mas desde o início do ano a gente 
já trabalha com eles assim. Você vai trabalhar com esta tia, que é a estagiária que 
ajuda a gente e você vai fazer estas atividades para você conseguir fazer, se eu te 
der essas aqui, você não vai fazer agora, você vai esperar vai fazer as sua 
atividades. Agora essas atividades a gente vai fazer junto. Agora você vai fazer 
também, você tem que ver a felicidade deles, quando eles estão fazendo as 
atividades junto com os outros. E eu acho que além dessa escola que a criança 
frequenta, que importante para a socialização, a integração, ela tem que ter outro 
atendimento sério, com especialista... não sei... com uma outra organização, num 
outro espaço, que atenda, que ele avance no probleminha que ele tem, na 
deficiência que ele tem (PE 1). 
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E observa que algumas situações não são fáceis de lidar.  E faz com que todas as 
expectativas em relação à aprendizagem do aluno sejam redirecionadas para outro espaço. Em 
seguida, a professora fala sobre como os alunos são e quais são os seus interesses, e observa 
maior participação e envolvimento desses quando utiliza determinado recurso. 
 
[...] eles vêm assim mais agitados e para você conseguir que eles sentem, ouçam, 
façam o que a gente pede, pra fazer até o final, tá complicado. Eles são agitados, 
eles querem assim. Tem o data-show para fazer alguma coisa, a gente tem esse 
recurso, ai eles adoram. Todo mundo presta atenção e participa, é novidade, o 
data-show incrementa a aula para ilustrar alguma coisa, eles gostam. Agora, se a 
aula for só atividade do livro, ou atividade na folhinha, que às vezes precisa fazer, 
ai já se agitam, conversam, quer trocar a atividade com outro, quer olhar o que eu 
tô fazendo (PE 2). 
 
 
As questões apontadas por essa professora são muito semelhantes às falas das 
professoras entrevistadas por Collares e Moysés (1997), cujos olhares para a problemática 
estão representados por esta reflexão: “[...] qualquer um é competente para solucionar o 
problema, menos o professor, na verdade o único profissional com condições reais de 
transformar a sua prática pedagógica, em busca do sucesso escolar” (COLLARES E 
MOYSÉS, 1997, p. 156). 
A própria observação da professora nos faz pensar sobre as mudanças na sociedade e 
na relação com o conhecimento que elas próprias citaram durante a entrevista. Não apenas as 
profissionais da área da educação, mas também as profissionais da área da saúde, que teceram 
articulações sobre o modo como as crianças se relacionam com a escola e seus conteúdos. Tal 
observação é um ponto importante, pois revela que algumas formas de apresentar o conteúdo 
podem favorecer a participação e o aprendizado dos alunos. No entanto, ao que parece, essas 
alternativas não são utilizadas de modo prioritário, são recursos utilizados em alguns 
momentos e não uma prática diária.  
Vale ressaltar que a mesma professora que solicita esses serviços narra uma 
experiência positiva no ano anterior. Pontua que conseguiu alfabetizar um aluno, entretanto 
não se sente segura em relação ao sua prática profissional.  
 
Eu não sei se eu fazia o certo ou se eu fazia errado. Só sei que ele rendeu esse aluno 
no ano passado, este aluno, ele se alfabetizou, não era alfabético, chegou a 
alfabético no final do ano (PE 2 ). 
 
O modo como a professora avalia o rendimento do aluno é muito semelhante às 
conclusões de Landskron e Sperb (2008) sobre o não reconhecimento dos professores sobre 
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suas próprias intervenções, bem como a criação de estratégias para atender alunos e os 
resultados destas intervenções em relação ao aprendizado dos alunos. As professoras desse 
estudo não se percebiam como responsáveis pelas mudanças e aguardavam com grande 
ansiedade a intervenção médica. 
Esta professora, embora narre um episódio de sucesso, deposita sua expectativa em 
relação à aprendizagem de alunos que, segundo ela, precisam de uma avaliação no papel do 
especialista.  
 
Eu acho que este diagnóstico é interessante tem que ser feito com a família e com a 
escola. A escola precisa ser chamada mesmo, o profissional na escola, conversar 
com o professor, precisa ter essa ponte, porque a gente não sabe se está fazendo 
certo (PE 2). 
 
A observação de aspectos considerados úteis ao aprendizado dos alunos pode ser uma 
importante forma de solucionar os problemas de escolarização dos alunos. Porém, essa 
estratégia acaba por se tornar secundária ou mesmo terciária. Isso ocorre porque estamos 
enraizados à práticas individuais e curativas, as quais não oferecem oportunidades para 
práticas mais globais, aquelas que se preocupam em entender os fatores que podem causar 
determinado prejuízo e quais medidas podem ser tomadas para  evitá-lo, buscando manter o 
olhar voltado para  aspectos gerais que envolvem todas as facetas do problema. 
Esse olhar é colocado pelos profissionais que organizam o fórum contra a 
medicalização, pois a medicalização é um fenômeno que faz com que questões sociais, 
econômicas e culturais sejam descartadas. A análise dos problemas, neste caso, problemas que 
se dão na aprendizagem escolar, são retraduzidos como problemas de aprendizagem do aluno 
que precisa ser cuidado individualmente e medicamentosamente. Quando utilizamos o termo 
medicalização, nem sempre estamos falando do medicamento, do remédio, em si. Tal termo é 
utilizado porque expressa os modos pelos quais os fenômenos de diversas causas são 
transformados em fenômenos médicos.  
Tais questionamentos são importantes, pois trazem à cena todas as facetas, para que 
possamos visualizá-las em todas as suas perspectivas e compreender como o TDAH se tornou 
uma questão emblemática, que desperta uma série de críticas e diferentes modos de 
compreensão. Essas dissonâncias revelam as diferentes tonalidades dos discursos e as diversas 
formas de se manejar o problema.  
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5 Discussões 
 
As falas das professoras entrevistadas nos trazem importantes contribuições para o 
entendimento do transtorno e suas relações com escola.  Essas profissionais trabalham com 
alunos que, tendo ou não deficiências, precisam de um apoio para aprendizagem dos 
conteúdos. Essas professoras também auxiliam os professores das classes comuns, ajudam a 
fazer adequações no currículo, nos objetivos das atividades propostas etc. O trabalho das 
quatro professoras tem uma grande ênfase na criação de estratégias para o aprendizado do 
aluno. A especificidade desse trabalho as coloca muito próximas de pais e das situações 
referentes ao diagnóstico e às rotulações. E tal proximidade está fortemente relacionada a um 
cuidado para não estigmatizar o aluno. 
As falas dessas professoras abordaram muitos aspectos ressaltados nas discussões 
teóricas e leigas sobre o transtorno. Essa aproximação foi ainda maior em relação às 
professoras que trabalham no laboratório de aprendizagem. As falas estavam permeadas por 
dúvidas e críticas que também destacavam a necessidade de se conversar mais sobre o 
assunto. O papel do professor da classe comum, em relação ao diagnóstico dos alunos e à 
possibilidade de rotulação, é colocado pelas quatro professoras entrevistadas. Assim, o olhar 
para as ressonâncias do diagnóstico é mais amplo do parece, as professoras são muito 
cautelosas quando o assunto é o transtorno. Cada uma a sua maneira, umas pedindo uma 
avaliação para que se confirme uma suspeita e seja possível ser transformada em direito a um 
serviço especializado, já outra professora, de modo totalmente contrário, oferece o serviço 
quando percebe que o aluno possa ter algum prejuízo no processo de aprendizagem. 
As questões sobre o diagnóstico são discutidas, entretanto elas apenas se dão no 
âmbito individual, não há ainda um espaço para as problematizações mais abrangentes que 
possam envolver as críticas dessas professoras sobre a escola e o modo como ela tem 
ensinado às crianças. O papel da escola fica reduzido às modificações baseadas apenas em 
ajustes no ambiente, na forma de falar ao aluno, sem abranger discussões referentes à atuação 
da escola em relação aos alunos, às formas pelas quais eles podem aprender e participar das 
atividades propostas. 
 
 
 
 
127 
 
5.1 Aproximações e distanciamentos entre os grupos 
 
A divisão em três grupos foi realizada a fim de organizar e classificar as entrevistadas 
a partir de sua formação e trabalho. O primeiro grupo é composto pelas professoras 
especialistas, trabalham na sala de recursos ou no laboratório de aprendizagem, especializadas 
em educação especial e psicopedagogia respectivamente. O segundo grupo é formado pelas 
profissionais da área de saúde e o terceiro por profissionais da educação que atuam em 
diferentes segmentos: professora de classe comum, estagiária e coordenadora. 
Ao fazermos uma leitura das concepções dos três grupos, percebemos que não existem 
diferenças marcantes, as interpretações ocorrem no contexto de um debate no qual há 
incertezas perante o  diagnóstico de TDAH. Podemos observar que a discussão tem 
perpassado os diferentes profissionais, que se mostraram, de um modo geral, preocupados 
com a problemática do diagnóstico do TDAH e suas ressonâncias no espaço escolar.  
O modo como o TDAH reverbera na escola é polifônico, não há uma fala que possa 
representar a compreensão de todas as entrevistadas. Entretanto, podemos observar que, 
apesar de não apresentar uma linearidade, as explicações e as implicações sobre o TDAH 
perfilam-se entre questões sobre os modos de vida atuais e as questões neuroquímicas.  
Tanto para o grupo formado pelas professoras especialistas quanto para o grupo 
denominado profissionais da educação, o diagnóstico pedagógico assume, no primeiro 
momento, o papel principal, Professores e equipe escolar discutem os aspectos pedagógicos 
referentes à aprendizagem dos alunos e à organização de estratégias para a solução da 
problemática. Entretanto, tais discussões limitam-se aos aspectos individuais, procura-se, de 
alguma maneira, sanar, ou melhor, remediar o problema. As discussões mais amplas, que 
envolvem um debate sobre o transtorno e suas relações com a escola, são tímidas, mas fazem 
ressoar palavras e termos que produzem outras formas de olhar para a problemática. Assim, as 
avaliações encaminhadas para outros profissionais, de acordo com as entrevistadas, ocorrem 
somente quando se esgotam as possibilidades da escola. Podemos observar que a escola tem 
sido mais cuidadosa ao solicitar intervenções no âmbito da saúde. 
 As concepções das entrevistadas das duas escolas se assemelham, principalmente, em 
relação às duas professoras que trabalham nos laboratórios de aprendizagem, ao trazerem para 
a discussão aspectos fortemente relacionados ao debate sobre o diagnóstico do TDAH; talvez 
a aproximação da forma de pensar seja resultado de discussões e formações promovidas pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
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Contudo, há uma dissonância em relação às professoras de classe comum que 
gostaríamos de salientar. As diferenças na forma de lidar com o transtorno emergem durante 
as entrevistas: a professora da escola A demostra uma visão mais crítica sobre o transtorno no 
que se refere à rotulação da própria escola. Quanto ao transtorno, a professora ressalta a 
importância de acompanhar o aluno e perceber se os sintomas podem de alguma maneira 
prejudicar a aprendizagem, caso isso ocorra, a professora acredita que o acompanhamento 
especializado na escola ajudará o aluno a superar as dificuldades. A professora de classe 
comum da escola B tem outra opinião sobre os apoios presentes na escola, acredita que eles 
não são suficientes, e que seria necessária a presença de outros profissionais para atender 
crianças que foram diagnosticadas como TDAH. A fala dessa professora revela uma 
insegurança ao lidar com alunos que receberam o diagnóstico. Mesmo narrando que obteve 
sucesso com um aluno no ano anterior, a professora diz que não sabia se estava fazendo do 
modo correto. Essas diferenças podem ser pensadas a partir da ação das equipes escolares, 
que podem ou não promover conversas, troca de experiências, a fim de auxiliar o professor a 
apropriar-se de sua prática. 
 Embora as escolas priorizem o diagnóstico pedagógico como a forma inicial de 
conhecer a aprendizagem do aluno e traçar estratégias para solucionar as dificuldades que 
possam aparecer, a escola encontra-se engessada à espera do diagnóstico clínico, que, ao 
chegar nesse espaço, torna-se um documento que dá sustentação ao atendimento realizado 
pela sala de recursos e justifica as modificações nos horários e atividades dos alunos.  
Em contrapartida, as três entrevistadas da área da saúde destacam a importância de se 
ouvir a escola quando se realiza um processo de avaliação. Elas afirmam que procuram entrar 
em contato com a escola e que os relatórios produzidos por professores são extremamente 
úteis em suas práticas. 
Podemos observar uma diferença muito grande nas relações entre as práticas médicas 
e as práticas escolares. Para o profissional de saúde, as informações e relatos escolares ajudam 
a direcionar a ações, mas não são determinantes. Entretanto, quando a relação se inverte, 
quando a escola precisa de alguma informação da área de saúde, tal informação torna-se 
central e, muitas vezes, pode ser sobreposta aos relatos e trabalhos organizados pela própria 
escola. O diagnóstico médico, conforme apontou uma das entrevistadas do terceiro grupo, tem 
um papel muito grande na escola. A entrevistada coloca que, mesmo articulando o diagnóstico 
pedagógico na escola, o relato médico é sobressalente.  
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O cuidado, em relação ao diagnóstico, é explicito nas falas das profissionais de saúde; 
duas entrevistadas salientam que, no primeiro momento há um alívio, mas que é necessário 
que se converse e que o foco do diagnóstico deve ser retirado da criança, as três profissionais 
têm o foco voltado para as relações familiares e também fazem conexões com as questões que 
permeiam o cotidiano escolar. Uma das entrevistadas procura não destacar os nomes, 
buscando assim, não fixar rótulos e evitando a supervalorização do diagnóstico, ela ressalta 
que a criança passa a ser o transtorno pelo qual ela fora diagnosticada. 
 As questões sobre rotulação estiveram muito presentes nas falas das participantes. 
Uma das professoras de classe comum explica que ela e outros professores, muitas vezes, já 
rotulam a criança ao ler ficha de matrícula. Outra professora, sobre a mesma questão, aponta 
que a criança passa a ser vista como a culpada ou a responsável por deslizes e contratempos 
que ocorrem no espaço escolar. 
 Das 11 entrevistadas, apenas duas destacaram o diagnóstico clínico como um 
processo positivo que ajuda a identificar o problema e a criar soluções para ele. Nove entre 
onze entrevistadas destacaram aspectos positivos e negativos do diagnóstico. Os aspectos 
positivos destacados pelas entrevistadas da área da educação dizem respeito à possibilidade de 
encontrar apoio em livros, materiais, de solicitar a ajuda de um estagiário e também de contar 
com serviços especializados. Para as entrevistadas da saúde, o diagnóstico alivia a angústia 
dos pais e pode ser o início de uma reconfiguração dos papeis familiares. Já os aspectos 
negativos se circunscrevem no âmbito da rotulação e do estigma. O diagnóstico não é 
encarado com neutralidade, ele pode representar a possibilidade de mudanças, mas também 
pode se tornar um passaporte para a inércia e a cristalização, seja nas relações familiares, seja 
no ambiente escolar. 
São frequentes as falas voltadas para as mudanças na vida contemporânea, como o 
acesso à informação através da internet, às modificações na organização da família em 
decorrência do trabalho, fato que reflete na falta de tempo dos pais. Essas considerações são 
realizadas, entretanto não são problematizadas enquanto prática que pode ser articulada no 
âmbito coletivo. A busca por soluções ocorre majoritariamente no âmbito individual, seja por 
meio das mudanças no horário, no apoio de uma estagiária ou no encaminhamento para uma 
avaliação com outros profissionais.  
Contudo, não observamos a organização de estratégias que redimensionam o lugar do 
diagnóstico do TDAH na escola a partir de elaborações de caminhos alternativos que se 
estendam à sala de aula e que possam contemplar a todos dos alunos. Verificamos a 
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penetração de problematizações sobre o diagnóstico do TDAH, principalmente em relação às 
professoras especialistas que buscam conversar sobre os fenômenos que reduzem as questões 
de aprendizagem somente aos aspectos orgânicos dos alunos. 
 O questionamento sobre a escola e seu modo de ensinar é problematizado por 
integrantes dos três grupos analisados. A escola é percebida como uma instituição que tem 
dificuldades em acompanhar as mudanças geradas pela revolução tecnológica.  
 As questões concernentes à saúde e à atuação dos profissionais dessa área, na 
elaboração do diagnóstico clínico, é criticada por uma das profissionais de modo muito 
intenso, ela questiona o modo como se faz o diagnóstico, salientando a necessidade de tempo 
e de uma avaliação sobre os fatores que podem estar interferindo no comportamento da 
criança.  
Observamos nos grupos a necessidade de trocas com os profissionais de outras áreas e 
também de profissionais que atuam na mesma área. Entretanto, a rede que deveria interligar 
as áreas da saúde e da educação não funciona plenamente, não existe um diálogo sobre as 
atuações e projetos. 
 Uma abertura ao diálogo é fundamental, principalmente no que se refere às relações 
estabelecidas entre escola e serviços de saúde. É importante que a escola conheça as diretrizes 
sobre os serviços de saúde, os tipos de atendimento e intervenções, assim como é necessário 
que os serviços de saúde possam conhecer as escolas, buscando um constante diálogo a fim de 
estruturar práticas que estejam a serviço da população infantil e adolescente e que tenham 
como principal objetivo o enfrentamento das problemáticas que estão presentes no dois 
lugares. 
 Ao que parece, a queixa escolar, ou seja, a queixa que surge na escola é pensada e 
discutida no próprio âmbito escolar. Entretanto, a escola se vê órfã, pois, apesar de tentar 
focar-se no diagnóstico pedagógico, necessita do diagnóstico clínico para a inclusão em 
serviços de apoio à aprendizagem. É importante ressaltar que o diagnóstico adentra a escola 
como algo que diz sobre o aluno e que no âmbito escolar pode suscitar algum tipo de 
problematização. No entanto, essas problematizações não ultrapassam os muros das escolas, 
ficando localizadas em poucas esferas. Assim, o diagnóstico, mesmo sendo discutido, não 
contempla um diálogo com a área da saúde e acaba tornando-se um documento que justifica o 
comportamento de um aluno e a realização de modificações no cotidiano escolar. 
 Dois movimentos que são destacados no texto das Recomendações de práticas não 
medicalizantes para profissionais e serviços de educação e saúde (2012) são de grande 
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importância. O primeiro diz respeito ao fortalecimento da escola e dos professores, é 
fundamental que instituição e professores se vejam como protagonistas do processo de 
aprendizagem de seus alunos. O segundo diz respeito ao diálogo entre a área da Educação e 
da Saúde, no qual possam ser criadas estratégias de cuidado e atenção à saúde da criança, sem 
que problemas escolares se tornem problemas de saúde. 
 Quanto ao uso de medicamentos no tratamento dos sintomas do transtorno, podemos 
observar que as profissionais da área da saúde e as duas profissionais que trabalham nos 
laboratórios de aprendizagem mostraram-se mais cautelosas ao uso da medicação. As duas 
médicas afirmaram que só indicam a medicação quando a criança terá um benefício real, que 
é preciso ampliar o olhar para as questões que envolvem a vida da criança; ambas procuram 
retirar o foco da criança, fazendo com que os pais possam refletir e articular mudanças na 
dinâmica da família.  É importante destacar que a utilização da medicação é o último recurso. 
A prática clínica relatada pelas entrevistadas está em consonância com o entendimento do 
TDHA a partir da CFTMEA, o código de transtornos mentais da criança e do adolescente 
francês. Ambas não descartam a possibilidade de uma questão orgânica, entretanto focalizam 
sua prática nas relações familiares, sociais e escolares. As ações das profissionais de saúde 
estão alinhadas às práticas preconizadas pelo SUS e discutidas nas Recomendações de 
práticas não medicalizantes para profissionais e serviços de educação e saúde (2012), porém 
é necessário que os equipamentos de saúde possam fortalecer as suas redes para desenvolver 
um diálogo com a escola, buscando problematizar e criar estratégias direcionadas para escuta 
e intervenções relacionadas às queixas escolares. 
 As questões que perpassam o debate sobre o TDAH estiveram mais presentes nas falas 
das profissionais de saúde e nas profissionais de atendimento especializado na escola, porque 
o contato dessas profissionais com as queixas e diagnósticos é maior do que o contato das 
professoras de classe comum. Observamos, nas falas das professoras do laboratório de 
aprendizagem e, sobretudo, das profissionais da saúde, um cuidado muito grande para não 
patologizar e medicalizar as queixas de agitação intensa ou desatenção que chegam aos 
serviços de saúde. 
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Considerações Finais 
  
 Neste trabalho buscamos traçar um panorama do debate que se instaura sobre o 
TDAH, destacamos os estudos embasados nas neurociências, que também têm sido descritos 
sob o termo neurobiologia, cujo transtorno se dá a partir de uma falha neurobiológica que 
afeta o controle do comportamento. Tal falha seria a responsável pelo surgimento dos 
sintomas de falta de atenção, hiperatividade e impulsividade. O TDAH, quando olhado sob 
essa perspectiva, é decorrente de um problema de base genética e tem o tratamento 
medicamentoso preconizado. Do outro lado, encontramos a organização de estudos que 
enfocam a temática de medicalização da educação, cujo estudo sobre o TDAH se interpõe e 
produz uma série de críticas à primeira concepção. 
 As discussões sobre o diagnóstico do transtorno, bem como a história do transtorno e 
das formas de intervenção para a problemática dão o tom ao debate, que não se restringe aos 
meios acadêmicos, ele está presente, inclusive, na mídia. 
 É importante destacar que as problematizações têm se intensificado a partir do anúncio 
da nova edição do DSM, o DSM V. Muitas polêmicas foram levantadas, principalmente no 
que se refere à mudança de um critério de diagnóstico: a idade limite para o início dos 
sintomas, que passa dos sete para os doze anos, o que representaria um aumento significativo 
no número de pessoas diagnosticadas. No bojo dessa discussão, muitos debates começaram a 
ser despertados, dentre eles, a hegemonia das neurociências para explicar sofrimentos 
humanos. Tais explicações estão envoltas em determinações cerebrais, conforme apontamos 
na introdução deste trabalho. 
Destacam-se também diferentes modalidades de críticas, que ultrapassam a 
problemática do diagnóstico do TDAH. As discussões sobre a medicalização da educação e 
da sociedade estão ampliando as análises dos modos pelos quais algumas questões, que eram 
tratadas como problemas médicos, passam a ser contestadas e redimensionadas para as áreas 
nas quais os problemas surgem. Dessa maneira, se há uma queixa escolar, a escola é 
entendida como um espaço privilegiado para solucionar o problema. O comportamento 
agitado e/ou desatento passa a ser investigado sob outro prisma, as relações estabelecidas na 
escola protagonizam a discussão, juntamente com outros aspectos, tais como os aspectos 
históricos, sociais e familiares que se entrecruzam na dinâmica escolar. 
Ao nos aproximarmos de profissionais, tanto na escola quanto nos serviços de saúde, 
que lidam diariamente com queixas escolares, pudemos observar que as falas das 
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entrevistadas estão em consonância com o atual debate sobre o TDAH. A discussão sobre a 
temática circula em diferentes espaços e dispara preocupações e questionamentos. 
Nas falas das entrevistadas observamos a aproximação do diagnóstico do TDAH ao 
ambiente escolar. O diagnóstico aparece como algo positivo, que possibilita a organização de 
atendimentos especializados e a sistematização de mudanças na rotina do aluno. Algumas 
entrevistadas salientaram que o diagnóstico pode fazer com que o professor olhe para a 
criança com mais atenção. Por outro lado, o diagnóstico pode representar um distanciamento 
do professor em relação ao aluno, ou seja, o diagnóstico torna-se tão vigoroso que pode 
despotencializar o trabalho do professor, que pode depositar todas as suas expectativas no 
tratamento médico. A escola e suas intervenções podem ser enfraquecidas e se localizarem em 
técnicas e dicas para minimizar a frequência e a intensidade dos sintomas do TDAH, sem 
cotejar a imbrincada relação que se estabelece entre o TDAH e o espaço escolar. 
A mudança de paradigma no modo de compreender o homem e seu comportamento 
emana nas vozes das entrevistadas. Há um transitar entre as explicações para as causas do 
transtorno que se localizam nas relações familiares, sociais e econômicas, a falta de tempo dos 
pais para educar seus filhos, a dificuldade da escola em se organizar para atender as novas 
demandas das crianças. A essas colocações são somadas às explicações neurobiológicas.  
A coexistência de dois modos de pensar observados nas falas das entrevistadas diz 
respeito aos próprios efeitos dos debates que se instauraram em diferentes mídias e que têm 
impulsionado discussões sobre a temática do diagnóstico do TDAH. O enfoque das 
discussões analisadas neste trabalho foi delimitado pelas questões escolares, ou seja, visões 
sobre o TDAH a partir de olhares de profissionais que trabalham na escola e de profissionais 
que trabalham com a saúde da criança e do adolescente. 
A necessidade de um diálogo permanente entre as duas áreas é demasiadamente 
grande. É importante que se busquem articulações entre os serviços de saúde e escola para a 
garantia de práticas voltadas para o sujeito integral, constituído por um corpo biológico e por 
suas relações familiares, sociais e aspectos econômicos e históricos. As polêmicas e debates 
presentes na mídia e na academia sobre o TDAH precisam ser colocados na pauta de trabalho 
de escolas e serviços de saúde para que se ocorra uma organização de estudos e discussões 
que possam envolver as minúcias relacionadas ao TDAH. 
 Assim, torna-se fundamental manter uma postura vigilante para que crianças e 
adolescentes não sejam reduzidos aos seus aparatos biológicos, que possam ser 
compreendidos a partir da grande gama de aspectos que nos fazem humanos. A interlocução 
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entre os saberes pedagógicos e os saberes do campo da saúde permite a reflexão e a 
construção de práticas que se opõem aos processos de patologização e medicalização e edifica 
práticas que sejam capazes de ouvir os sinais representados pela agitação excessiva e a falta 
de atenção. 
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Anexos  
Anexo A 
Roteiro de entrevista semiestruturada para professoras especializadas e profissionais da 
educação 
Identificação 
Idade: 
Sexo: 
Escolaridade: 
Ocupação: 
Quanto tempo trabalha como professor (a) ou coordenador (a) pedagógico (a) 
Quanto tempo trabalha na escola atual: 
Explique um pouco o seu trabalho, sua rotina. 
E os alunos como são? 
Como você percebe o comportamento de seus alunos? 
Ultimamente através de pesquisas temos observado um grande aumento de crianças 
diagnosticadas com o TDAH.  
Qual sua opinião sobre o aumento nos diagnósticos de TDAH? 
Este aumento também pode ser observado na escola em que você trabalha? 
Qual sua opinião sobre o diagnóstico do TDAH? 
Em relação à escola você percebe modificações após a realização do diagnóstico de uma 
criança? Que tipos? 
Como a criança diagnosticada com TDAH se sente? 
Será que a escola tem alguma relação com o diagnóstico? 
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Anexo B 
Roteiro de entrevista semiestruturada para profissionais de saúde 
Identificação 
Idade: 
Sexo: 
Escolaridade: 
Ocupação: 
Quanto tempo trabalha na área clínica? 
Quanto tempo trabalha com crianças? 
Qual a queixa mais frequente  dos pais? 
Você recebe muitas queixas escolares? 
Como são as queixas escolares? 
Há algum  tipo de intervenção na escola? 
Ultimamente através de pesquisas temos observado um grande aumento de crianças 
diagnosticadas com o TDAH. Qual sua opinião sobre o aumento nos diagnósticos de TDAH? 
Qual sua opinião sobre o diagnóstico do TDAH? 
Quais são as causas do TDAH? 
Como são realizados os diagnóstico? Quais técnicas e instrumentos são utilizados? 
O diagnóstico é realizado por uma equipe? 
O que a criança e sua família podem sentir quando o diagnóstico é realizado? 
Você acredita que ocorrem mudanças na criança ou em sua família após o diagnóstico do  
TDAH? 
Quais ao os tipos de tratamento mais comuns? Qual a sua opinião sobre eles? 
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Anexo C 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada “O diagnóstico 
clínico de crianças: expectativas de pais e professores”   desenvolvida pela Universidade Federal de São Paulo,  
conduzida por Kelly Cristina dos Santos Silva e Prof. Dr. Marcos Cezar de Freitas. Este estudo tem por objetivo 
compreender o diagnóstico clínico na vida de crianças, através de entrevistas com pais e educadores (professores 
e coordenadores pedagógicos) de crianças que receberam o diagnóstico de Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH).  Também serão realizadas entrevistas com profissionais da saúde como médicos 
pediatras, psiquiatras, neurologistas, neuropediatras e psicólogos a respeito o diagnóstico do TDAH. 
Sua participação não é obrigatória. A qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu 
consentimento. Sua recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 
Sua participação nesta pesquisa consistirá em conceder entrevistas gravadas em áudio sobre o 
diagnóstico do TDAH. 
 Os dados obtidos por meio desta pesquisa serão confidenciais e não serão divulgados em nível 
individual, visando assegurar o sigilo de sua participação.  
O pesquisador responsável se compromete a tornar públicos  nos meios acadêmicos e científicos os 
resultados obtidos de forma consolidada sem qualquer identificação de indivíduos participantes. 
Não haverá despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. Também não há 
compensação financeira relacionada à sua participação.  
 Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final desse documento, que possui duas 
vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador responsável. Seguem os telefones e o endereço institucional 
do pesquisador responsável e do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, onde você poderá tirar suas dúvidas sobre 
o projeto e sua participação nele, agora ou a qualquer momento. 
 Contatos do pesquisador responsável:  
Kelly Cristina dos Santos Silva: Kellypsico@yahoo.com.br  - (12) 88328820 
 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – E-
mail: cepunifesp@unifesp.br 
 
  Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa, e que 
concordo em participar. 
 
__________________, ____ de _________________ de _____. 
 
Assinatura do(a) participante: ________________________________ 
 
Assinatura a pesquisadora: ________________________________ 
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